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Código registro TCE: 73E78387678EB75EB2E00C6EE2137425D9A23BAF 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2024 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024 – PML 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021) 
 

 
O MUNICÍPIO DE LUZERNA (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 01.613.428/0001-72, com sede na Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, representado neste ato pelo 
seu Prefeito, Sr. JULIANO SCHNEIDER, torna público que realizará licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, cujo critério de julgamento é o MENOR PREÇO GLOBAL, com a finalidade de selecionar a contratação 
mais vantajosa, consoante as condições estatuídas neste Edital, e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 
Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS, DA REFERÊNCIA DE TEMPO E DO MODO DE DISPUTA: 

O Pregão Eletrônico será processado através do sistema do Portal de Compras Públicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
Recebimento das propostas: do dia 20/09/2024 a partir das 13h até o dia 04/10/2024 às 13h20min. 
Abertura das propostas: dia 04/10/2024 a partir das 13h30min. 

Referência de tempo: horário de Brasília (DF). 

Modo de Disputa: ABERTO E FECHADO 

 

LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 

O Edital está disponível na íntegra nos sítios do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), 
Portal Nacional de Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e do Município de Luzerna 
(www.luzerna.sc.gov.br), ou poderá ser solicitado nos seguintes endereços de e-mail: debora@luzerna.sc.gov.br e 
assadministrativo@luzerna.sc.gov.br. 
 
 
O presente processo é autuado e tramitado de forma digital, o qual pode ser acompanhado na íntegra pelo endereço: 
https://luzerna-e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/16be4f05-1121-47b2-81d0-312c83191003  
  

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Exclusivamente pelo site Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 
 
1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 
 
1.1. DO OBJETO: 
 
1.1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na área de informática para 
licenciamento mensal de Sistemas para Gestão Pública, destinadas a Prefeitura Municipal, Fundos Especiais e Câmara 
de Vereadores, com acesso simultâneo e ilimitado dos usuários do Município e hospedado em ambiente virtual 
(datacenter em ambiente web/em nuvem), com possibilidade de cópia do banco de dados em ambiente de informática 
do contratante por meio de redundância ou download; Incluindo serviços de instalação, migração de dados, treinamento, 
implantação, manutenção, garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico relacionados a cada 
módulo de programas, conforme especificações técnicas descritas neste Edital e seus Anexos, em especial o Anexo II 
(Termo de Referência). 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
mailto:debora@luzerna.sc.gov.br.
mailto:assadministrativo@luzerna.sc.gov.br
https://luzerna-e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/16be4f05-1121-47b2-81d0-312c83191003
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1.1.2. O preço ofertado deve contemplar todos os itens do lote, ou seja, contemplar o lote na íntegra, sob pena de 
desclassificação da proposta. 
 
         
1.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 
1.2.1. A forma de execução do objeto deste Edital encontra-se devidamente especificado no Estudo Técnico Preliminar 
(Anexo I) e no Termo de Referência (Anexo II). 
 
 
2. DO ACESSO AO SISTEMA/CADASTRAMENTO:  

 
2.1. Para participar do presente pregão, a licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, 
através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.  
2.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, 
para acesso ao sistema eletrônico. 
2.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou seu 
representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
 
2.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de Luzerna, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
 
2.3. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1. Poderá participar deste certame toda e qualquer pessoa jurídica, legalmente constituída, que satisfaça as 
condições estabelecidas neste Edital e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente 
licitação, bem como esteja devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
3.2. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo as declarações que nele constem, sob pena de inabilitação na fase de habilitação, sendo 
que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021 e neste Edital. 
 
3.3. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física, para o microempreendedor individual - MEI, 
para as microempresas e empresas de pequeno porte,  nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.3.1. Para a participação na presente licitação, as cooperativas deverão atender os requisitos exigidos no art. 16 
da lei 14.133/2021. 

 
3.4. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais: 
3.4.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que QUISEREM participar 
deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto 
nos subitens seguintes. 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.4.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão declarar, sob as 
penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, clicando no campo 
próprio previsto na tela de envio das propostas.  
3.4.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na 
Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

a) - Comprovação de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21; 
a.1.) A empresa optante pelo simples deverá ainda apresentar a Declaração de não incidência na fonte do IRPJ, 
conforme modelo no Anexo V deste edital. 
b) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento 
como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa.  
b.1.) As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006.  

3.4.4. A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante apresentação do Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual. 
3.4.5. A Certidão ou Certificado deverão estar atualizados, ou seja, emitidos a menos de 120 (cento e vinte) dias da 
data marcada para a abertura da presente Licitação. 
3.4.6. Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa estende-se ao MEI, 
conforme determina o § 2° do art. 18-E. 
 
3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
3.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
3.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio que não atendam ao determinado no art. 15 da Lei 14.133/2021; 
3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 4 de 137 
 

 

 

 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 3.5.2 e 3.5.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 
3.9. O disposto nos itens 3.5.2. e 3.5.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
da CONTRATADA a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 

 
3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

 
3.12. É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela 
instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório, conforme atual entendimento do TCU. 

 
3.13. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) mesmo(s) 
item(s), sob pena de desclassificação. 

 
3.14. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das 
disposições das leis especiais, quando for o caso. 

 
3.15. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da Central 
de Atendimento pelo telefone: 3003-5455, ou pelo e-mail fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br. 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado, 
o preço ou percentual de desconto, conforme critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário 
estabelecidos para recebimento das propostas (conforme preâmbulo), quando, então, encerrar-se-á automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação. 
4.1.1. De acordo com o art. 63, inciso II c/c com o art. 17, § 1º da Lei 14.133/2021, por não se tratar de inversão de 
fases, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor na fase de 
habilitação, dos quais deverão serem enviadas no prazo de 2 (duas) horas, após o envio de mensagem da pregoeira 
via sistema para tanto, devendo a licitante atender ao que dispõe o item 8 do Edital. 
 
4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
4.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
4.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br
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4.5. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
4.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4.7. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na alteração de data de abertura do 
certame, cabe as licitantes interessadas a atualização da documentação de habilitação e proposta de preços já 
cadastrada, caso julgar necessário. 

 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços. 
5.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.2. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico até o horário previsto no preambulo deste Edital, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

a) Valor ou desconto (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item; 
b) Marca/modelo (não identificar a empresa, podendo-se utilizar o termo “próprio” quando o produto ou 
serviço for executado pela própria empresa); 

c) Fabricante, quando for o caso; 
d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; e  
e) Demais informações necessárias. 

 
5.3. Os preços deverão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula; 
 
5.4. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas para cada item do Termo de Referência (Anexo II) 
deste Edital. 
5.4.1. Os preços unitários não poderão ultrapassar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência 
(Anexo II), sob pena de desclassificação (art. 59, III da Lei 14.133/2021). 
5.4.2. O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da proposta implicará na desclassificação da 
mesma. 
 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.5.1. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que 
não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser 
fornecidos sem ônus adicionais. 
 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
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5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, 
independentemente de declaração expressa. 
5.9.1. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 
independentemente de declaração expressa. 

 
5.11. A proponente vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, independentemente de 
declaração expressa.  
5.11.1. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos 
estipulados neste edital. 

 
5.12. Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, a pregoeira aceitará as propostas e colherá, 
após a fase de lances, via chat, da empresa melhor classificada, a(s) informação(ões) referente(s) ao(s) dado(s) 
faltante(s). 
5.12.1. Caso a empresa melhor classificada não responda, no prazo máximo fixado, a indagação do pregoeiro via 
chat, a sua proposta será considerada desclassificada. 

 
5.13. Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser desconsiderados 
pelo(a) Pregoeiro(a), cabendo a este(a) agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 
5.13.1. A Pregoeira considerará como formais erros que não impliquem em nulidade do procedimento. 

 
5.14. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a), pelo sistema, ou de sua desconexão. 
 
5.15. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de 
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar sua condição no 
momento do envio da proposta e apresentar, juntamente com os documentos de habilitação os documentos constantes 
no item 3.4.3 e/ou 3.4.4. deste edital. 
 
5.16. DA PROPOSTA READEQUADA 
5.16.1. Encerradas as fases de LANCES e de HABILITAÇÃO, a Pregoeira solicitará à(s) proponente(s) classificada(s) 
em primeiro lugar, que anexe(m) no sistema de Pregão Eletrônico, a PROPOSTA READEQUADA contendo os valores 
para cada item, conforme o(s) lance(s) final(is) e vencedor(es), no prazo de até 2 (dois) dias úteis a contar da 
convocação da pregoeira pelo chat do sistema. 
5.16.1.1. O documento relativo aos DADOS GERAIS DA EMPRESA (modelo Anexo III) deverá ser enviado junto a 
PROPOSTA READEQUADA. 
 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
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6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 

 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL DO LOTE. 
6.6.1. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE. 
 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  

 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 
6.11. O modo de disputa adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico será o “ABERTO E FECHADO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com o lance final e fechado. 

 
6.12. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze 
minutos. 
6.12.1. Encerrado o prazo previsto no item 6.12, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances 
e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 
encerrada. 
6.12.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem 6.12.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o subitem 6.12.2, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
6.12.4. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 6.12.2 e 6.12.3, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
6.12.5. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 6.12.2 e 6.12.3, haverá o reinício 
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 
etapa, o disposto no subitem 6.12.4. 
6.12.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, a pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada, nos termos do disposto no subitem 6.12.5. 
 
6.13. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
6.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/06.  
6.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
6.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.16.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.16.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
6.16.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.16.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
6.16.9. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, de acordo com o art. 43 da 
Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
6.16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão 
Negativa. 
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6.16.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5º da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata, ou revogar a licitação.  
6.16.12. A empresa que não comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, será desclassificada dos itens em que tenha usufruído dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
6.18. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.2. As proponentes serão informadas exclusivamente pelo sistema eletrônico sobre a habilitação ou inabilitação 
das vencedoras. 
 
7.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.3.2 e 4.6. deste 
edital. 

 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
7.6. A pregoeira solicitará ao vencedor do certame, devidamente habilitado, que, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, juntamente os dados gerais da 
empresa, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 70% 
(setenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme Decreto Municipal nº 3302/2024. 
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7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 59 da Lei n.º 14.133/21, para efeito de 
comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação 
aos custos com indícios de inexequibilidade; 
b) verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos 
de trabalho; 
c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da 
Previdência Social; 
d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;  
f) verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa 
privada; 
g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 
suprimentos, supermercados e fabricantes; 
h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 
i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
j) estudos setoriais; 
k) consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a proponente 
disponha para a prestação dos serviços; 
m) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
   
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
7.12. DA PROVA DE CONCEITO 
 
7.12.1. O presente edital, nos termos do art. 17, §3º da Lei 14.133/2021 c/c Instrução Normativa nº 35 do TCE/SC, 
exigirá a realização de prova de conceito em relação ao licitante provisoriamente vencedor, de modo a comprovar a 
sua aderência às especificações definidas no Termo de Referência. 
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7.12.2. Posteriormente ao encerramento da FASE DE LANCES do pregão, a proponente melhor classificada será 
convocada em até 5 (cinco) dias para realizar a avaliação dos sistemas, de forma a verificar se estes atendem ao 
requisito do edital. 

 
7.12.3. Os avaliadores serão o Contador Geral, a Contadora do Legislativo, os chefes dos setores de Licitações, de 
Tributação, de Desenvolvimento Humano, a Tesoureira e o Secretário de Administração e Finanças. 

 
7.12.4. Como fiscal de contrato, o contador geral participará de toda a execução da prova conceito, já os demais 
membros poderão participar a seu critério apenas da avaliação dos itens referentes as suas atividades. 

 
7.12.5. Após a convocação, a empresa terá 10 (dez) dias para realizar a demonstração do sistema, em data a serem 
definidas em comum acordo entre o Município e a Empresa, o início da sessão será às 13:30h e terá duração máxima 
até às 18:30h do mesmo dia. 

 
7.12.6. A empresa vencedora poderá encaminhar quantos técnicos julgar necessário para a prova conceito. Ou ainda 
se desejar, um acompanhamento por vídeo conferência, em link a ser criado pelo Município. 

 
7.12.7. As demais empresas, se desejarem poderão enviar um representante cada para acompanhar a avaliação da 
prova conceito. 

 
7.12.8. Os sistemas serão avaliados na mesma ordem em que estão listados no TERMO DE REFERÊNCIA, do 
item 19 ao 34. 

 
7.12.9. A execução da prova conceito poderá ser realizada em uma das seguintes formas: 
a) Com a cópia da base de dados um município que já seja cliente da empresa. Nessa situação o município copiado 

deve autorizar expressamente a utilização de seus dados para realização desta prova conceito; ou  
b) Com a cópia da base de Luzerna/SC; ou 
c) Produção de uma base “teste”, onde deverão ser importados/produzidos previamente: 

I.Para a Contabilidade, a importação de todos dados da MSC (Matriz de Saldos Contábeis) de 2024, cuja 
consulta pública está disponível no site do SICONFI;  

II.Para Compras e Licitação: os 10 (dez) primeiros processos licitatórios, cuja consulta integral dos processos 
já está disponível em https://luzerna.sc.gov.br/licitacoes/.  

III.Para tributação: os dados devem espelhar os que foram registrados na contabilidade e expostos na MSC; 
IV.Para o RH: a base deve possuir no mínimo 30 funcionários cadastrados, sendo que 20 deles devem estar 

registrados sob um organograma que posteriormente permita a geração do arquivo para o envio ao SIOPE 
- Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. 

 
7.12.10. É de inteira responsabilidade da empresa os custos para produção da base em que será realizada a prova 
conceito, bem como os técnicos disponibilizados para a realização da prova. 
 
7.12.11. Durante a prova conceito serão avaliados o atendimento pleno/total dos itens 7, 8, 10, 11, 12, 13, 15 e 17, 
sendo que o não atendimento implica na desclassificação da empresa. 

 
7.12.12. Também será avaliado o cumprimento dos requisitos negritados entre os itens 19 a 34, sendo que o não 
atendimento implica na desclassificação da empresa. 

 
7.12.13. Para os requisitos não negritados entre os itens 19 a 34, eventual não cumprimento será avaliado se está de 
acordo com percentual tolerado no edital. 

 
7.12.14. Durante a avaliação da prova conceito é expressamente proíbo desenvolver, editar, corrigir ou ajustar o 
sistema durante a apresentação. 
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7.12.15. Os avaliadores da prova conceito irão simular diversas operações, como por exemplo gerar um empenho a 
partir de um contrato, demitir um funcionário, arrecadar uma receita não tributária, entre diversos outros procedimentos 
a fim de verificar o atendimento ou não das funcionalidades exigidas. 

 
7.12.16. Para atendimento do item 13, os avaliadores poderão simular a geração de arquivos de prestação de contas 
e inseri-los em sistemas de prestação de contas reais, como SICONFI, SIOPE e e-SOCIAL. 

 
7.12.17. Os avaliadores poderão simular operações impossíveis tecnicamente e/ou legalmente a fim de verificar a 
consistência e as regras de validação do sistema. 

 
7.12.18. Por ser um sistema em nuvem, a avaliação da prova conceito poderá ocorrer simultaneamente em diferentes 
computadores e usuários. 

 
7.12.19. Após a prova conceito, os avaliadores emitirão um termo de conformidade ou inconformidade, que poderá ser 
objeto de recurso por qualquer interessado. 

 
7.12.20. Eventual aprovação na prova conceito, que se trata de um ambiente controlado não poderá ser utilizada pela 
futura CONTRATADA como validação em inconformidades detectadas após a celebração do contrato. 
 
7.12.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, após a aprovação na prova de conceito, encerrar-se-á a 
fase julgamento e o processo passará a FASE DE HABILITAÇÃO do licitante provisoriamente vencedor, observado o 
disposto neste Edital. 
 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.1.1. De acordo com o art. 63, inciso II c/c com o art. 17, § 1º da Lei 14.133/2021, por não se tratar de inversão de 
fases, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, na fase de 
habilitação, dos quais deverão serem enviadas no prazo de 2 (duas) horas, após o envio de mensagem da pregoeira 
via sistema para tanto. 
 
8.2. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.3. A Documentação de Habilitação do licitante provisoriamente vencedor será verificada mediante 
apresentação dos documentos abaixo, em formato PDF legível, os quais devem ser anexados no campo “Diligência” 
que será aberto pela Pregoeira pelo prazo de 2 (duas) horas, após convocação pelo chat do sistema quando do término 
da disputa de lances e da prova de conceito, conforme segue: 
 
8.3.1. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus atuais administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, ou; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, 

ou; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

8.3.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação. 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.3.2. Quanto a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro Nacional 

Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado; 
b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212/91. 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado 
onde está sediada a empresa. 

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do 
Município onde está sediada a empresa. 

f) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, atestando a regularidade perante a Justiça do Trabalho, (art. 

68, V, da Lei 14.133/2021). 
 
8.3.3. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira: 

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos 
documentos ou com prazo de validade expresso. 

b) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida pela 
instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 
participar de procedimento. 

 
8.3.4. Quanto a Qualificação Técnica: 
8.3.4.1. Comprovação de capacidade para a execução do objeto, mediante apresentação de documento emitido por 

pessoa jurídica de direito público (apenas), no qual se ateste que a empresa executou a qualquer tempo, 
fornecimento igual ou semelhante a este que está sendo licitado (Atestado de Capacidade Técnica) (art. 67, 
inciso II, da Lei 14.133/2021), o presente atestado deve ser emitido por um Município de Santa Catarina, 
ou ainda de outro estado da federação acompanhada de declaração que atende todos os requisitos 
exigidos para envio de dados ao TCE de Santa Catarina. 

 
8.3.5. Documentação Complementar: A proponente vencedora deverá declarar, em documento único (conforme 

modelo Anexo IV):  
 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar 
ou transacionar com a Administração Pública de Luzerna ou quaisquer de seus órgãos descentralizados 
(inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
e) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
f) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
g) Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele 
e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.luzerna.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 14 de 137 
 

 

 

 

h) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 
8.3.5.1. Ainda, face a complexidade do Termo de Referência, a empresa deverá declarar que: 

a) Compreende e que está de acordo com o SISTEMA DE CHAMADOS/SUPORTE E ACORDO DE NÍVEL 
DE SERVIÇO/SERVICE LEVER AGREEMENT – SLA, previsto no item 6; 

b) Compreende todos os requisitos dos itens 10 e 11 (arquitetura e tecnologia); 
c) Sobre os itens 18 a 33 deverão atender plenamente, sob risco de desclassificação em relação aos 

requisitos em negrito, e no mínimo 99% dos demais requisitos individuais (99% do 18, 99% do 19, etc.) 
conforme previstos nos itens 12.10 e 12.11; 

d) É capaz de atender todas as prestações de contas previstas no item 13; 
e) Pode executar todas as integrações previstas no item 15; 
f) Pode importar todos os dados e nos prazos previstos nos itens 16 e 17. 

 
8.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
8.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, observando, também, o disposto no subitem 3.3. deste edital. 
8.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
8.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
8.6. A falsidade da declaração de que trata o item 8.4 ou 8.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
8.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.7.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
8.8. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.8.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e havendo 
exigência de preenchimento de requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 % para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
 
8.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio 
digital. 
 
8.10. Será verificado se o licitante apresentou as declarações exigidas neste edital, sob pena de inabilitação 
(8.3.5. – Declaração Única, as Declarações contidas no Sistema (Item 3.2), e quando for o caso as declarações 
referentes ao tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar 123/2006 (item 3.4.2) e empresa optante do 
Simples Nacional, acerca da declaração de não incidência na fonte do IRPJ, conforme modelo no Anexo V deste edital 
(item 3.4.3.; “a.1.”), sendo que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 15 de 137 
 

 

 

 

8.11. A Equipe de Apoio do Pregão poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas 
pela internet. 
8.11.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 
8.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado, via sistema, a encaminhá-los, em formato 
digital, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. 
 
8.14. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos. 

 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.3. 

 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
8.18.  As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, de acordo com o art. 
43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 3.3. e 
seguintes do presente Edital. 

 
8.19. Conforme Lei nº 13.726/2018, fica dispensada a autenticação de cópias dos documentos apresentados. Em 
caso dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, poderá ser exigido o documento original ou cópia autenticada. 
Faculta-se à Pregoeira a diligência para comprovação da autenticidade dos documentos apresentados. 

 
 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2. Encerrada a fase de disputa de lances no sistema eletrônico, momento em que os arrematantes se tornam 
conhecidos, abrir-se-á no sistema a etapa recursal quanto as PROPOSTAS, e ficará 10 (dez) minutos com o campo 
“Recursos” em aberto, para que os licitantes possam manifestar seu interesse em interpor recurso. 
 
9.3. Transcorrida a fase de habilitação no sistema eletrônico, abrir-se-á no sistema a etapa recursal e ficará 30 (trinta) 
minutos com o campo “Recursos” em aberto, momento este em que o licitante poderá registrar suas intenções recursais 
quanto ao julgamento dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  
 
9.4. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação, as quais deverão ser enviadas exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível 
no Portal de Compras Públicas; 
c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
 
9.6. Os recursos deverão ser encaminhados, exclusivamente, em campo próprio do sistema. 
 
9.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.8. Os recursos interpostos fora do prazo ou fora da plataforma eletrônica, não serão conhecidos.  
9.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
9.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 
9.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
9.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://luzerna.sc.gov.br/licitacoes/. 
 
  
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. O objeto deste Pregão será adjudicado à Licitante vencedora depois de decididos os recursos, quando houver. 
10.1.1. A adjudicação será realizada pelo Menor Preço GLOBAL. 
 
10.2. O certame será sujeitado à adjudicação e homologação pela respectiva Autoridade Competente. 
 
 
11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
 
11.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar 
eletronicamente o Termo Contratual, Ata de Registro de Preços ou Documento Equivalente, conforme minuta em anexo, 
que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da sua disponibilização no Sistema E-CIGA 
(conforme Decreto Municipal nº 3.068/2021), sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, 
sujeitar-se às penalidades estabelecidas neste edital, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90, §5º, da Lei 
14.133/2021. 
11.1.1. O representante legal do(s) fornecedor(es) vencedor(es), receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado 
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para acesso. 
11.1.2. É de responsabilidade exclusiva do licitante vencedor a consulta acerca da disponibilização do documento para 
assinatura no seu ambiente virtual. 
 
11.2. A contratação com o(s) licitante(s) vencedor(es), após a indicação pelo órgão gerenciador, será formalizada 
pelo órgão interessado, por intermédio de Instrumento Contratual, conforme o disposto no artigo 89 e seguintes da Lei 
nº 14.133 /2021. 
 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.3. Farão parte integrante do Contrato ou documento equivalente todos os elementos apresentados pela empresa 
vencedora que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital, independentemente de transcrição. 
11.3.1. Obriga-se a CONTRATADA, durante a vigência do Contrato, efetuar a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste edital. 

 
11.4. O Contrato ou documento equivalente poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 
124 da Lei nº 14.133/2021. 
11.4.1. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitação 
são estimadas, podendo, nos limites do art. 125 da Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou suprimidas em conformidade 
com a demanda do período de vigência do Contrato. 
11.4.2. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens contratados, cabendo ao órgão gerenciador do Contrato promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
11.4.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 
14133/2021. 
11.4.4. Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado, bem 
como as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
11.4.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data 
da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos termos do art. 
134 da Lei 14.133/2021. 
11.4.6. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: 
I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão 
de obra. 
11.4.6.1. A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
11.4.6.2. É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública. 
11.4.6.3. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da 
proposta ou da data da última repactuação. 
11.4.6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
11.4.6.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se refere o inciso II 
do caput, deste artigo poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
11.4.6.6. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
11.4.6.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item 
correspondente do Contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
11.5. Os preços contratados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos fixados 
pelo órgão público controlador. 
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12. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
 
12.1. Cabe ao Município: 
12.1.1. A definição do objeto desta Licitação; 
12.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 
12.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
12.1.4. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da execução 
do contrato; 
12.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.1.7. Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Edital, Termo de Referência e 
no Contrato; 
12.1.8. Promover, através do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização da CONTRATADA, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Administração; 
12.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
12.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
12.1.11. Proporcionar a CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o 
serviço contratado; 
12.1.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, bem como sobre toda 
e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato. 
12.1.13. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
12.1.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
12.1.14.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos Contratos, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 14.133/2021. 
12.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
12.2. Cabe a CONTRATADA: 
12.2.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato ou documento equivalente e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
12.2.2. Executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, e anexos do presente edital, bem como, exigir do 
Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, para a liberação dos materiais/serviços 
solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 
12.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com a legislação pertinente; 
12.2.4. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
12.2.5. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do 
recebimento da autorização de fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado, bem como, informando todos os números de telefone para contato, correio eletrônico, endereço 
para envio de correspondências ou qualquer outro meio de comunicação direta; 
12.2.6. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 
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12.2.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
12.2.8. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
12.2.9. Deverá ainda, a CONTRATADA, nomear, expressamente, um representante encarregado responsável pelos 
serviços com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo 
necessário, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a 
obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato e tomar as providências pertinentes para 
que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, esclarecendo o não cumprimento por parte da CONTRATADA. 
12.2.10. Deverá à CONTRATADA manter constantemente o número acordado de funcionários para atendimento dos 
serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de 
empregados, substituindo-os imediatamente, independentemente de justificativa e assumindo responsabilidade na falta 
de pessoal, respondendo por qualquer dano material, pessoal ou descumprimento de horário por parte de seus 
funcionários. 
12.2.11. Efetuar o pagamento do salário dos empregados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes 
da contratação, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas. 
12.2.12. Comunicar ao CONTRATANTE, quando se tratarem de serviços programados, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que antecede a data da entrega/serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
12.2.13. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, ou gestor do Contrato, ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
12.2.14. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de revisão 
de preços. 
12.2.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
12.2.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
12.2.17. Quando requerido, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
12.2.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratanTE e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
12.2.19. Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, selecionando-os e 
preparando-os rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se das referências, visando maior 
segurança e qualidade na execução dos serviços; 
12.2.20. A CONTRATADA deverá manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, 
responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se dos 
seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não autorizadas. 
12.2.21. A CONTRATADA deverá apresentar seus empregados diariamente asseados, devidamente identificados 
através de crachás e providos de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s e Equipamentos de Proteção Coletiva - 
EPC’s, quando necessário. 
12.2.22. Ainda, a CONTRATADA se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto. 
12.2.23. Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a prestação do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do 
Município. 
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12.2.24. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
12.2.25. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
12.2.26. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
12.2.27. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
12.2.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
12.2.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  
12.2.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
12.2.32. A contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia anuência 
DA CONTRATANTE. 
12.2.33. A CONTRATADA não poderá veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do Município; 
12.2.34. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de domínio público, em razão 
dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 
12.2.34.1. A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 
 
12.3. Em relação aos impactos ambientais, caberá à CONTRATADA: 

a) Observar normas e critérios de sustentabilidade; 
b) Efetuar gerenciamento na geração e destinação dos resíduos produzidos; 
c) Efetuar a remoção apropriada dos materiais inservíveis e resíduos conforme normas de controle de 
armazenamento e transporte de resíduos; 
d) Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT; 
e) Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a execução do objeto; 
f) Utilizar, sempre que possível, ferramentas reutilizáveis, como medida mitigadora para atenuar impactos 
ambientais gerados; 
g) Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela execução do objeto, quando 
não for possível substituí-los por outro de mesma qualidade e eficiência; 
h) Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando materiais para a reciclagem e 
transformação de componentes; 
i) Fazer bom uso dos recursos públicos. 

12.3.1. Ainda, caberá a CONTRATADA, ações a serem adotadas como boas práticas no fornecimento dos produtos 
e serviços, a serem desempenhados por intermédio de seus profissionais e materiais fornecidos: 

a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre 

práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos;  

b) Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambiental; 

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução 

do objeto e fiscalizar o seu uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

d) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no fornecimento 

do objeto;   
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e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de responsabilidade 

socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; redução no consumo de energia, água e 

demais recursos naturais; 

f) Sempre que possível e viável, nas execuções dos serviços, efetuar a reutilização de água da chuva e 

fazer a gestão ecológica da água utilizada nos serviços; 

g) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem 

eficiência energética, redução de consumo e impactos ambientais; 

h) Observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, desde a extração e/ou 

aquisição da matéria-prima e/ou produto até a destinação final de materiais e resíduos da execução da 

demanda. 

 

12.4. Da Subcontratação: 
12.4.1. É vedada a subcontratação sem a anuência prévia da CONTRATANTE. 
12.4.2. A subcontratação, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, será admitida, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do orçamento. 
12.4.3. A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
12.4.4. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
 
 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
13.1.3. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 
13.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 
13.1.6. Fraudar a licitação; 
13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
13.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1. advertência; 
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13.2.2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 
 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 
 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação.  
 
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
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13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
13.15. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
13.16.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais 
de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela CONTRATADA da ordem de serviços. 
13.16.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste 
documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais. 
 
13.17. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA: 
13.17.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 
13.17.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao Município, este 
será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
13.18. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):   
a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 b. as peculiaridades do caso concreto;   
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;   
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.   
 
13.19. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
 
13.20. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).   
 
13.21. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).   
 
 
14. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO: 
 
14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 15 (quinze) anos, por interesse das partes, na forma dos artigos 106 e art. 114 da Lei nº 14.133, de 2021, desde 
que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, 
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bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, na forma do artigo 105 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
14.2. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar o Contrato ou Documento 
equivalente dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao 
desistente, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação, 
sem prejuízo do disposto ao item 14.4 e seguintes. 

 
14.3. O Contrato decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 14.133/2021 
e suas alterações posteriores, artigo 124 e seguintes. 

 
14.4. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, 
designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
mesma, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
14.5. Para observância do que dispõe a Cláusula supra, e nos termos do que dispõe o artigo 117, da Lei 
14.133/2021, nomeia-se como fiscal de execução dos Contratos oriundos do presente Procedimento Licitatório, 
Dreone Mendes, ao qual deverá ser entregue, mediante recibo, certificado nos Autos do Procedimento 
Licitatório, cópia integral deste edital e dos Termos de Adjudicação e Homologação, para o efetivo exercício de 
sua atribuição, ora delegada. 

 
14.6. A Gestão da presente Contratação ficará a cargo do Secretário de Administração e Finanças, o Sr. Angelo 
Brandalise Junior, ou quem o substituir. 
 
 
15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
15.1. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
15.1.1. Acerca da extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
15.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.2.3. Indenizações e multas. 
 
15.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
 
 
16. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO: 

 
16.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos serviços ou entrega dos 
produtos/materiais, mediante a apresentação de documento fiscal e relatório mensal do andamento da execução dos 
serviços, devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 
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16.1.1. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER 
EMITIDO PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO 
DE ICMS. 
16.1.2. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO 
PELA FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE 
ISS.  
16.1.3. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, 
AS NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA 
VENCEDORA. 
 
16.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a 
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 
16.2.1. O FORNECEDOR deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir a requisitar que constem 
no referido documento. 
16.2.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 
 
➢ MUNICÍPIO DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 01.613.428/0001-72. 
➢ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 10.574.092/0001-

77 
➢ CÂMARA DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 11.351.972/0001-47 
 
16.3. Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de setembro de 2023 sofrerão retenção 
do imposto de renda na fonte, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 
e alterações posteriores. Assim, os fornecedores deverão seguir o que dispõe o Ofício Circular nº 007/2023 do 
município de Luzerna/SC, sob pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 
 
16.4. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, 
para o Setor de Compras (Fone/Fax: (049) 3551-4700 | E-mail: compras@luzerna.sc.gov.br). 

 
16.5. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 

 
16.6. O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente 
prevista. Na hipótese de se efetivar a prorrogação do contrato, após o interregno de um ano, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
16.7. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo 
ocorrer de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela 
proponente vencedora. 
 
 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
17.1. As despesas provenientes da execução do Contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias próprias, 
consignadas nos orçamentos pertencentes aos Poderes Legislativo e Executivo, durante a vigência da presente 
contratação, já consideradas nas ações do Plano Plurianual, nos termos que segue, conforme Parecer Contábil: 
 

Ações: 
01.001.01.31.0100.2.101-Manutenção da Câmara de Vereadores 
03.001.04.122.300.2.302 - Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 
05.001.10.301.500.2.502 - Manutenção do bloco da Atenção Básica 
Modalidade de Aplicação: 3.3.90. Outras despesas correntes - Aplicações diretas 
Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos 
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17.2. A estimativa de custos total da presente licitação é de R$ 509.140,12 (quinhentos e nove mil, cento e 
quarenta reais e doze centavos). 
 
 
18. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
 
18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão, exclusivamente, ser realizados de forma eletrônica por 
meio do Portal de Compras de Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 
18.3.1. O horário limite para recebimento das impugnações é às 23:59h da data especificada no sistema, considerando 
tratar-se de processo eletrônico. 
 
18.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
18.6. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-
os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

 
18.7. O acompanhamento dos resultados e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados no Portal de 
Compras Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame. 
 
 
19. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS: 
 
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será remarcada e comunicada aos licitantes por meio do site oficial do município e Portal de 
Compras Públicas. 

 
19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 

 
19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
19.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 
igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

 
19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
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19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
19.8. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da licitante, desde que 
sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão 
pública e desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
19.9. Caberá a autoridade competente, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do artigo 71 da Lei 
nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 
19.10. Os casos omissos serão dirimidos pela pregoeira, com observância da legislação regedora, em especial a Lei 
nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/06. 

 
19.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
19.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico (https://luzerna.sc.gov.br/licitacoes/). 

 
19.13. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no 
artigo 54 da Lei nº 14.133/2021. 

 
19.14. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão 
consideradas como motivos para impugnações. 

 
19.15. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:  

I. Estudo Técnico Preliminar; 
II. Termo de Referência; 
III. Dados Gerais da Proponente Vencedora; 
IV. Modelo de Declaração Única; 
V. Modelo de Declaração de não incidência na fonte do IRPJ; 
VI. Minuta. 

 
19.16. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de domínio público, em razão 
dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 
19.16.1. A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 
 
19.17. Para dirimir as questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba 
(SC), por mais privilegiado que outro possa ser. 

 
Luzerna/SC, 19 de setembro de 2024.                                                                                                                                                                 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Juliano Schneider 

Prefeito 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2024 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024 – PML 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021) 
 

ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 
 

O arquivo referente ao ETP – Estudo Técnico Preliminar está disponível no site do Município 
(www.luzerna.sc.gov.br), na aba Transparência > Licitações > Pregão Eletrônico, bem como no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e na plataforma do Portal de Compras Públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/), no respectivo processo.  

 
O presente processo é autuado e tramitado de forma digital, o qual pode ser acompanhado na íntegra pelo 

endereço: https://luzerna-e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/16be4f05-1121-47b2-81d0-312c83191003  
 
 

 
 
 
 
 
 

  

http://www.luzerna.sc.gov.br/
http://www.luzerna.sc.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://luzerna-e2.ciga.sc.gov.br/#/processo/16be4f05-1121-47b2-81d0-312c83191003


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 29 de 137 
 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2024 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024 – PML 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021) 
 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na área de informática para licenciamento 
mensal de Sistemas para Gestão Pública, destinadas a Prefeitura Municipal, Fundos Especiais e Câmara de 
Vereadores, com acesso simultâneo e ilimitado dos usuários do Município e hospedado em ambiente virtual (datacenter 
em ambiente web/em nuvem), com possibilidade de cópia do banco de dados em ambiente de informática do contratante 
por meio de redundância ou download; Incluindo serviços de instalação, migração de dados, treinamento, implantação, 
manutenção, garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico relacionados a cada módulo de 
programas conforme especificações técnicas descritas neste termo de referência. 

 

2. DOS SISTEMAS QUE COMPREENDEM O OBJETO E AS DIFERENTES UNIDADES GESTORAS 

2.1. Os sistemas deverão atender as necessidades do Município, havendo alguns que são executados unicamente 
para todo ele, em uma única base; outros que possuem bases distintas para cada poder (executivo e legislativo); e 
outros que possuem uma base para cada unidade gestora. 

2.1.1. Entendendo-se por base e unidade gestora os conceitos definidos no art. 2º do Decreto 10540/2020, incisos 
VII e XI. 

 
2.2. O presente edital, contempla as unidades gestoras: Câmara (Poder Legislativo), Fundo de Saúde, Unidade 
Gestora Futura, e Prefeitura (que contempla todos os demais órgãos do Poder Executivo). 
2.2.1. A Unidade Gestora Futura, trata-se de um “registro de preço” que poderá ou não ser contratado durante o 
período de vigência do contrato, considerando a longevidade do contrato e das necessidades futuras da administração. 

 
2.3. Considerando que cada empresa comercializa de maneira distinta uma das outras os seus produtos, o 
proponente deve adequar a divisão de sistemas de acordo com o proposto nesse edital. 
2.3.1. Exemplo: o sistema Portal de Transparência, em algumas empresas é cotado por unidade gestora, em outros 
por poder, em outras por ente (município), por entendermos que esse sistema é uma atribuição do ente, apresentado 
apenas na UG Prefeitura.  
2.3.2. Tais situações estão descritas tabela a seguir, com os valores máximos mensais: 
 

   Unidades gestoras 

Quant. 
N6 
 

Unidade Câmara Fundo 
de 
Saúde -  
FMS 

Unidade 
Gestora 
Futura 

Prefeitura 

Sistema de Planejamento 12 Mês N1 N1 N1 805,18 

Sistema de Contabilidade 12 Mês 621,34 617,96 617,96 2.803,64 

Sistema de Tesouraria 12 Mês 232,54 180,32 180,32 533,84 

Sistema de busca de notas fiscais 12 Mês 150,00 140,97 140,97 318,98 

Grupo de sistema de recursos 
humanos e afins 

     
 

 Mês 12 Mês 443,41 N2 N2 896,56 

 Folha de pagamento 12 Mês 537,77 N2 N2 1497,41 

 e-Social 12 Mês 875,63 N2 N2 572,12 
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 Ponto eletrônico 12 Mês 489,98 N2 N2 924,43 

 Atendimento ao servidor público 12 Mês 301,12 N2 N2 437,03 

Grupo de sistema de tributação e afins      
 

 Sistema de tributação 12 Mês N3 N3 N3 2.875,58 

 Emissão de nota fiscal eletrônica 12 Mês N3 N3 N3 1.518,86 

 Atendimento ao contribuinte 12 Mês N3 N3 N3 484,42 

 Livro eletrônico 12 Mês N3 N3 N3 857,39 

Sistema de Compras e Licitações 12 Mês 438,10 402,90 402,90 1.561,82 

Sistema de Procuradoria 12 Mês N3 N3 N3 924,90 

Sistema de Almoxarifado 12 Mês 273,41 N2 N2 627,93 

Sistema de Patrimônio 12 Mês 308,24 N2 N2 490,00 

Sistema de Obras 12 Mês N3 N3 N3 415,99 

Sistema Portal da Transparência 12 Mês N1 N1 N1 1.001,62 

Sistema de Controle Interno 12 Mês N1 N1 N1 639,89 

Sistema de Transferências Voluntárias 12 Mês N1 N1 N1 400,00 

Sistema de Gestão – Business 
Intelligence 

12 Mês 
N1 N1 N1 

1.970,08 

Sistema “APP para munícipes” 12 Mês N1 N1 N1 4.539,50 

       

Serviços de implantação, migração e 
treinamento 

1 unidade 
N4 N4 N4 

32.300,00 

Hora técnica – presencial -  100 Hora N5 N5 N5 188,90 

Hora técnica – online 300 Hora N5 N5 N5 148,38 
Notas: 
N1  Contratação somente pela UG Prefeitura que deverá atender todas as UGs. 
N2  A contratação da UG Prefeitura deverá atender as demais UGs do Poder Executivo 
N3  Não aplicáveis a UGs diferentes da Prefeitura (CNPJ do Município). 
N4 Os serviços de implantação, migração e treinamento, abrangem todas as UGs, porém serão pagos integralmente 
pela UG prefeitura. 
N5  O valor da hora técnica deverá ser o mesmo para todas as UGs, dessa forma é apresentado somente na UG 
Prefeitura. 
N6 Valores estimados para um ano. 

 
2.4. A hora técnica presencial, já inclui todos os custos de alimentação, hospedagem e deslocamento. 

 
2.5. A presente licitação trata-se de um registro de preço, podendo a administração, contratar ou não um sistema 
para determinada UG. 

 
2.6. A critério da Administração, essa poderá solicitar que as notas de determinadas UGs sejam emitidas contra o 
CNPJ da UG Prefeitura. 

 
2.7. A empresa poderá adequar a proposta de forma a compatibilizar o seu formato de cobrança, enviando 
uma proposta readequada nos prazos estabelecidos em edital, como exemplos de adequação cita-se: 
2.7.1. A divisão do valor do sistema Contabilidade do FMS em Contabilidade e e-Social, caso a empresa atue com 
o envio do EDF-Reinf neste módulo; 
2.7.2. A divisão do Sistema de Compras e Licitações em Compras, Licitações e Contratos; 
2.7.3. A divisão do valor do sistema Portal de Transparência entre todas as UG. 
 
2.8. Os valores mensais compreendem toda a infraestrutura de datacenter a ser mantido pela CONTRATADA, bem 
como as manutenções e atualizações previstas neste termo de referência. 
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3. DO TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 

 
3.1. A CONTRATADA deverá treinar e capacitar todos os servidores que utilizem o sistema, que deverá ser 
realizado dentro do prazo de implantação, compreendendo o uso das funções do aplicativo pertencente a sua área de 
responsabilidade, conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas, uso das rotinas de segurança, rotinas de 
simulação e de processamento. 

 
3.2. O Município resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e validar o treinamento contratado com 
instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá a CONTRATADA, sem ônus para o 
Município, ministrar o devido reforço, que poderá ser realizado a qualquer tempo. 

 
3.3. O treinamento deverá ocorrer durante o período de implantação dos sistemas. 

 
3.4. O público a ser treinado e capacitado, nos sistemas que tipicamente utiliza consiste em: 

• 1 controlador interno; 

• 1 procurador; 

• 3 contadores (Prefeitura, Fundos e Câmara); 

• 1 servidor na área de contratos; 

• 2 servidores na área de licitações; 

• 1 servidor na área de almoxarifado e patrimônio; 

• 2 servidores na área de compras; 

• 3 servidores na área de tesouraria; 

• 2 servidores na área de tributação e fiscalização;  

• 2 servidores na área do desenvolvimento humano. 
 
3.5. O público relatado consiste em uma estimativa, podendo haver alterações no número de servidores envolvidos. 

 
3.6. Deverá ser realizado ainda uma reunião em data a ser definida com duração de aproximadamente 1 hora para 
contadores, escritórios de contabilidade e usuários do sistema para emissão de notas eletrônicas pelos contribuintes do 
Município.  

 
3.7. Os sistemas deverão contar ainda com um manual de uso. 
 

4. DO SUPORTE TÉCNICO E ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA 

 
4.1. Serviços de suporte técnico operacional e atualização tecnológica, que devem ser fornecidos sem custos: 
4.1.1. Estão compreendidos nos serviços de suporte operacional (garantia de funcionalidade e operabilidade nos 
softwares objeto da licitação) a resolução de dúvidas operacionais nos softwares aos usuários do Município por telefone. 
4.1.2. Esse tipo de serviço deve ser realizado para esclarecimentos de dúvidas do(s) servidor(es). 
4.1.3. Quando se tratar de intervenção no sistema (alterações), para inclusão de novas ferramentas não previstas 
no conjunto original do software, via conexão remota, ou seja, através de programas como NetMeeting, logmein, ultravnc 
e outros (demanda variável) dependerá de apresentação de orçamento específico, a ser apresentado caso a caso, 
atendendo solicitação da Administração Municipal. 
4.1.4. A CONTRATADA deverá promover a contínua atualização legal dos softwares do Município na versão 
adquirida, e possíveis relases, de forma que o objeto deste edital. 
4.1.5. Todas as atualizações motivadas por alterações na legislação, ou por órgãos que o Município esteja 
obrigado a prestar informações tais como Tribunal de Contas de Santa Catarina, Secretaria do Tesouro 
Nacional, Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Ministério Público, entre outros devem ser atendidas no 
prazo estabelecido por estes órgãos, sem ônus ao Município. 
 
4.2. Dos serviços técnicos especializados (pagos por hora técnica), atendimento técnico via conexão remota e 
atendimento técnico local: 
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4.2.1. No que tange as intervenções técnicas locais, devem ser realizadas no ambiente do Município, somente 
quando constatado que a inconsistência/erro exige tal disposição, devendo primeiramente observar a proponente via 
conexão remota (via NetMeeting, logmein, ultravnc e outros) a possibilidade de sua resolução, sem custo adicional para 
o Município. 
4.2.2. Constatando a proponente ser necessário o atendimento local, deve primeiramente enviar orçamento a 
CONTRATANTE para ser aprovado, da mesma forma com o trabalho via conexão remota, antes da realização do 
atendimento. 
4.2.3. Os referidos serviços serão pagos por hora técnica solicitada e autorizada. 
4.2.4. Erros, inconformidades causadas pelos usuários dos softwares, ou por fatores alheios aos aplicativos (vírus e 
afins) serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada. 
 
4.3. Havendo necessidade, decorrente de novas releases dos softwares e rodízio de pessoal, a Administração 
convocará a proponente para efetivação de programa de treinamento de usuários. Estes treinamentos serão realizados 
em ambiente a ser fornecido pelo Município, e serão pagos por hora técnica autorizada e efetivada. Quando solicitado 
a CONTRATADA formalizará orçamento para prévia aprovação por parte da CONTRATANTE. O recebimento dos 
serviços de treinamento ocorrerá mediante apresentação de documento próprio da CONTRATADA, que 
pormenorizadamente relate os serviços prestados e o tempo despendido para cada serviço e após liquidação no 
departamento competente. 
 
4.4. Customização de softwares: Entende-se por customização os serviços de pesquisa, análise, desenvolvimento, 
avaliação de qualidade e homologação de softwares, por solicitação da CONTRATANTE, a ser orçada e paga por hora 
técnica. Nestes serviços estão compreendidos, dentre outros, a implementação de novas telas, relatórios e outras 
especificidades não abrangidas nas descrições obrigatórios mínimas dos programas/módulos constantes deste termo 
de referência. 

 

5. DAS MANUTENÇÕES DO SISTEMA 

 
5.1. Durante o prazo de vigência do presente contrato, fica obrigada a proceder a manutenção e atualização dos 
sistemas ora contratados;   
5.2. Deverá periodicamente efetuar Manutenção Preventiva para prevenir e mitigar ameaças e falhas em maiores 
proporções.  
5.3. Ao diagnosticar uma ameaça aos sistemas, o Município deverá informar a CONTRATADA a ocorrência 
verificada e, as medidas adotadas para a correção da mesma, bem como o prazo para a correção e, os impactos em 
virtude da ameaça e falhas detectadas. 
5.4. A solução de problemas referentes à Manutenção Preventiva não implica em custos adicionais. 
5.5. A solução corretiva consiste no serviço de reparo de defeitos identificados em componentes de software da 
solução, inclusive os destinados a suportar a integração com dados e com outros sistemas, e decorrentes do processo 
de migração, sem ônus adicionais.  
5.6. A CONTRATADA se compromete a eliminar defeitos, erros ou falhas detectadas na solução, que 
impeçam o pleno funcionamento da mesma, sem qualquer ônus adicional. 
5.7. Havendo a necessidade de manutenção corretiva, sendo a causa responsabilidade do Município, será 
facultado a CONTRATADA a cobrança, desde que previamente acordadas e autorizadas.  
 

6. DO SISTEMA DE CHAMADOS/SUPORTE E ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO/SERVICE LEVEL AGREEMENT 
– SLA 

 
6.1. A CONTRATADA deverá dispor de sistema de abertura e gerenciamento de chamados online, suporte técnico 
telefônico em horário comercial, de segunda a sexta-feira, via telefone convencional, tendo a CONTRATANTE um 
acesso ao sistema para validação da classificação dos incidentes e chamados, podendo inclusive pedir sua 
reclassificação. 
6.2. Quanto ao tipo dos chamados, segundo a taxonomia ITIL, os mesmos terão os valores de: 
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6.2.1. Falha – defeito ou condição anormal em um componente, equipamento, subsistema ou sistema, que pode 
impedir o seu funcionamento como planejado; 
6.2.2. Requisição de Serviços – solicitações feita por um usuário aos serviços do sistema. Tais como: alteração de 
senha, solicitação de acesso a um sistema; 
6.2.3. Requisição de informação – solicitação do usuário de esclarecimentos sobre os sistemas e seu funcionamento, 
ou dúvidas sobre ferramentas e serviços disponibilizados; 
6.2.4. Notificação de monitoramento – notificações das ferramentas de monitoramento sobre uma situação crítica de 
um componente, ou módulo dos sistemas. 
 
6.3. Os casos de incidentes de falha considerados como erros de processamento, em vista de problemas do 
sistema ou mesmo ocasionados por fatores externos e classificados como urgente, deverão ser atendidos 
imediatamente de forma prioritária. 
 
6.4. Incidentes de falha considerados como impactantes serão classificados com os graus de priorização Baixo, 
Normal, Alto e Crítico. 

 
6.5. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO/SERVICE LEVEL AGREEMENT – SLA 
6.5.1. O acordo de nível de serviço tem por objetivo definir os indicadores de acompanhamento e comprovação da 
qualidade dos serviços prestados, sendo que os relatórios e indicadores deverão ser fornecidos para consulta através 
de Sistema de Abertura e Gerenciamento de Chamados, devendo obedecer aos níveis de atendimento. 
6.5.2. Os chamados serão classificados com os graus de priorização Baixo, Normal, Alto e Crítico: 

• Chamados classificados como Críticos devem ter seu atendimento inicial em até 45 minutos e 
resolução em até 2 horas. Classificam-se aqui problemas que acarretem a indisponibilidade total de 
algum dos módulos ou que impeçam a execução de todas as atividades do Sistema. 

• Chamados classificados como Alto devem ter seu atendimento inicial em até 1 hora e resolução em 
até 4 horas. Classificam-se aqui problemas que acarretem a indisponibilidade parcial do sistema 

• Chamados classificados como Normal devem ter seu atendimento inicial em até 2 horas e resolução 
em até 12 horas úteis. Classificam-se aqui problemas que não envolvam indisponibilidade dos 
sistemas, mas impeçam a execução de atividades regulares em todos os módulos. 

• Chamados classificados como baixo devem ter seu atendimento iniciada em até 4 horas e resolução 
em até 3 dias úteis. Classificam-se aqui problemas que não envolvam indisponibilidade dos módulos 
do sistema, mas tratem de resolução de dúvidas de utilização ou de dúvidas técnicas. 

 
6.5.3. O prazo máximo para realização de manutenções programadas não deverá ultrapassar 12 (doze) horas 
consecutivas, e devem ser comunicadas com antecedência de ao menos 72 horas ao Município. 
6.5.4. O prazo máximo para solução final de problemas não poderá ultrapassar 3 (três) dias úteis. 
6.5.5. O prazo máximo para atendimento de chamadas telefônicas não poderá ultrapassar o tempo de espera de 5 
(cinco) minutos. 
6.5.6. Para serviços específicos, melhorias solicitadas pelo Município ou ainda para resolução de problemas que 
demandem uma maior análise poderão ser acertados prazos diferenciados. 
6.5.7. Nos termos fixados pela IN 28/2021, no art. 29, inc. I e II, a CONTRATADA, deverá garantir o atendimento e 
resolução célere de problemas relacionados à disponibilidade dos sistemas de gestão e à remessa dos dados ao 
TCE/SC. 
6.5.8. Desrespeitada as disposições da IN 28/2021, caberá a CONTRATADA a aplicação de multa, após regular 
processo de apuração de responsabilidade, sendo que será aplicada multa, observados os seguintes 
parâmetros: 

i) Será calculada pelo nº de horas em atraso multiplicado pelo valor da hora técnica online definida na 
licitação e seus termos aditivos. 
ii) Computará a horas de atraso para efeitos da aplicação da multa, com base no horário comercial da 
CONTRATADA. 
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7. REQUISITOS MÍNIMOS DE USABILIDADE  

 
7.1. Apresentar, a partir de qualquer interface de software, ajuda on line com acesso a tópicos do manual do usuário 
com recursos de tutoriais, ajuda, exemplos e imagens;  
7.2. Garantir consistência de vocabulário entre as mensagens e a documentação.  
7.3. Apresentar mensagem de erro com informações suficientes para encaminhar a solução da situação de erro.  
7.4. Diferenciar de modo inequívoco, os tipos de mensagem: erro, consulta, advertência, confirmação, entre outros;  
7.5. Ter capacidade de reverter operações do usuário que tenham efeito drástico, como iminente exclusão de 
dados, por meio de alertas de gravidade da operação. 
7.6. Apresentar alertas claros para as consequências de determinada confirmação.  
7.7. Usar máscara de edição e mecanismo de validação local onde for cabível, de modo a assegurar a qualidade 
de dados na base.  
7.8. Indicar quais campos é de preenchimento obrigatório pelo usuário nas interfaces que possuem campos 
opcionais.  
7.9. Exibir valor padrão (default) para campos de dados, quando aplicável. 
 

8. SEGURANÇA DOS DADOS 

 
8.1. Os sistemas deverão possibilitar o gerenciamento das permissões de acesso dos usuários às funcionalidades 
disponíveis.  
8.2. O gerenciamento destas permissões deverá ocorrer por usuário e por grupo de usuários, que poderão ter 
permissões diferenciadas, adequadas à estrutura organizacional da Administração Municipal.  
8.3. O permissionamento deverá ocorrer de forma a limitar ou autorizar o usuário e o grupo de usuários à leitura 
e/ou inclusão e/ou alteração e/ou exclusão de registros, por funcionalidade e por entidade da Administração Municipal. 
8.4. As rotinas de segurança dos sistemas deverão permitir o acesso dos usuários somente ao conjunto de objetos 
do sistema (telas, transações, áreas de negócios, etc.), de acordo com as permissões de acesso. 
8.5. Os sistemas (todos) deverão prover recursos para auditoria de logs através de ferramentas específicas, que 
permita consultar as operações realizadas pelos diversos usuários, informando, no mínimo: 
8.5.1. Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas; 
8.5.2. Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração; 
8.5.3. Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, antes da alteração 

efetuada; 
8.5.4. Os aplicativos deverão permitir a emissão de relatório ou gráfico referente aos acessos ao aplicativo, 

demonstrando os usuários que efetuaram login, data e hora de entrada e saída; 
 
8.6. Os sistemas deverão registrar e permitir a consulta dos acessos e das tentativas de acesso aos sistemas 
(login). 
8.7. O acesso aos dados poderá ser realizado por meio de acesso digital do usuário aos serviços públicos digitais, 
o GOV.BR, sendo uma nova proposta do Governo federal, para facilitar a identificação e autenticação do cidadão, 
privilegiando a governança e a convergência autoritativa, e finalmente o controle de acesso unificado. 
8.8. Garantir a recuperação de dados históricos independentemente de mudanças nas estruturas das tabelas ao 
longo da vida do sistema. 
8.9. Garantir a integridade das informações contidas no banco de dados, contra qualquer meio, ameaça ou falhas 
que venham a ocorrer durante o funcionamento dos sistemas. 
8.10. A CONTRATADA deverá realizar backups periódicos a cada 24 horas de forma a garantir e prevenir a 
integridade dos em caso de incidentes. 
8.11. A CONTRATADA deverá fornecer um meio para que o Município possa realizar backup dos dados e 
informações dos sistemas quando necessário. 
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9. RESPONSABILIDADE EM CASO DE PERDA OU ACESSO INDEVIDO AOS SISTEMAS  

 
9.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a segurança em caso de perda de dados, devendo manter sistemas 
de que evitem a perda de registros superiores a 24 horas. 
9.2. A CONTRATADA deverá realizar backups diários, e mantê-los pelo período mínimo de 30 dias; 
9.3. Eventual backup realizado exclusivamente pelo Município, poderá ser utilizado pela CONTRATADA, contudo, 
esse é apenas mais uma garantia do Município, não podendo a CONTRATADA valer-se dessa cópia como escusa para 
relaxar seus controles de segurança. 
9.4. A CONTRATADA responderá na esfera civil e criminal por perda de dados ou pelo vazamento de informações. 
 

10. REQUISITOS DA ARQUITETURA TECNOLÓGICA 

 
10.1. Todos os recursos de infraestrutura, bem como servidores de banco de dados, servidores de aplicativos e 
servidores de firewall, deverão ser dimensionados para atendimento satisfatório da demanda objeto deste termo de 
referência, com programas básicos e demais recursos necessários ao provimento, instalado, configurado e em 
condições de uso.   
10.2. É de responsabilidade da CONTRATADA fornece documentação informando os requisitos de hardware e 
software necessários para a instalação e execução da aplicação, com performance adequada, considerando o ambiente 
fornecido pelo CONTRATANTE.  
10.3. Todo o procedimento de instalação, configuração e atualização de ambiente e do sistema será executado pela 
equipe técnica do CONTRATANTE, com a supervisão da CONTRATADA quando necessário, sem custo adicional para 
o CONTRATANTE.  
10.4. Os sistemas deverão ser compatíveis com o Google Chrome Enterprise e o Microsoft Edge. 
10.5. Os sistemas deverão operar nas estações de trabalho da Administração Municipal disponíveis com os sistemas 
operacionais Microsoft Windows 10 e Microsoft Windows 11. 
10.6. Os sistemas devem ainda oferecer compatibilidade para uso em equipamentos portáteis como tablets, 
smartphones e outros dispositivos que tenham acesso à web, para realização de trabalhos em campo. 
10.7. Os sistemas deverão garantir a segurança contra possíveis ataques e métodos de violação de programas de 
informática que comprometam os dados e a disponibilidade. 
10.8. Os sistemas deverão manter a escalabilidade e performance para tratar o volume de dados e usuários, bem 
como o crescimento da base de dados e de usuários. 
 

11. DA TECNOLOGIA UTILIZADA PELOS SISTEMAS 

 
11.1. Todos os sistemas devem estar hospedados em data-center, com disponibilidade 24x7. 
11.2. Todos os sistemas em função do grande volume de dados operados simultaneamente por diversos 
servidores/operadores, em diversas estações deverão obrigatoriamente funcionar em sistema informatizado de 
gestão no modelo SAS, forma de acesso via Web (navegadores) com acesso seguro (Certificado SSL). 
11.2.1. Nenhum sistema poderá funcionar em sistema de gestão nos modelos PAS e/ou SAS, formas de acesso via 
Web (navegadores) ou RDS (Área de Trabalho Remota) com acesso seguro (Certificado SSL) e/ou VPN. 
11.2.2. Fica vedado o uso de aplicações tradicionais, desktop cliente-servidor (2 camadas) emuladas para serem 
executadas através de navegador ou por outros meios como área de trabalho remota pelo protocolo RDP 
 
11.3. A CONTRATADA deverá manter seu “Data Center” e a Infraestrutura para atendimento de suporte ao usuário, 
em horário comercial, para o atendimento dos chamados com um SLA (Garantia do Nível de Serviço) igual ou superior 
a 99,5%, e tempo de inatividade não superior a 2 horas. 
11.4. A CONTRATADA é responsável por manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor de Aplicação, 
Servidor de Banco de Dados, etc.) em constante atualização, especialmente quando falhas de segurança forem 
reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade (quando software livre). 
11.5. A estrutura de data center poderá ser própria ou terceirizada, desde já ficando expressamente autorizada a 
terceirização desse item do objeto em caso de contratação; 
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11.6. A proponente deverá prever as necessidades de capacidade de processamento, tráfego de dados, 
armazenamento e estabilidade relacionados ao provimento de data-center para atendimento das necessidades da 
CONTRATANTE e de acordo com o desempenho do sistema ofertado. A previsão e o atendimento das necessidades 
para funcionamento inicial pleno do sistema cotado são de responsabilidade da proponente de acordo com as questões 
técnicas particulares de seu próprio sistema; 
11.7. A CONTRATADA deverá efetuar os eventuais upgrades em seus hardwares para garantir o bom 
funcionamento dos sistemas, mantendo estabilidade e confiabilidade dos equipamentos; 
11.8. O datacenter a ser fornecido deverá ser suficiente para manter as informações controladas para acesso 
capacidade de processamento, tráfego de dados, armazenamento e estabilidade durante a vigência do contrato. 

 

12. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO SISTEMA 

 
12.1. Os sistemas deverão atender aos requisitos mínimos descritos, podendo atuarem de forma agregada da 
apresentada, ou ainda de forma individualizada, como por exemplo o sistema de planejamento municipal estar inserido 
dentro do sistema de contabilidade, ou ainda, o sistema de compras e licitações ser dividido em compras, licitações e 
contratos, desde que todos os requisitos sejam atendidos e não haja necessidade de importação manual (pelo usuário) 
de dados de um sistema para outro. 
12.2. Os sistemas deverão permitir que a estrutura administrativa do Município (órgãos, secretárias, diretorias, 
departamentos, fundos especiais, unidades gestoras) possam ser desdobrados nos diferentes sistemas, e em caso de 
alterações administrativas possam ser alterados de forma imediata para que esses reflitam a realidade do Município.  
12.2.1. O sistema deve permitir ainda que alguns níveis possam ser subdivididos em níveis menores que o da estrutura 
administrativa. 
 
12.3. Os sistemas deverão permitir a criação de usuários, com perfis/permissões especificas, podendo-se copiar as 
permissões de um usuário para outro. 
 
12.4. Os sistemas devem estar habilitados a receber personalização para identidade visual da Administração 
Municipal. 
 
12.5. Para os sistemas dos grupos de Compras e Contabilidade, estes deveram manter cadastro único para 
fornecedores, contratos e licitações, sendo que a inclusão em um sistema será automaticamente inclusa no outro. 
 
12.6. Os sistemas devem impedir a geração de novos cadastros com CPF ou CNPJ já cadastrados. 
 
12.7. Devem permitir ao usuário trocar de Entidade e/ou Exercício sem sair do sistema. 

 
12.8. Devem permitir que o usuário possa estar com várias telas, em diferentes exercícios e entidades abertas ao 
mesmo tempo. 

 
12.9. Para os sistemas de Compras, Contabilidade, Patrimônio e Almoxarifado, estes deverão manter cadastro único 
para bens, materiais, produtos (itens), sendo que a inclusão em um sistema será automaticamente inclusa nos outros. 
12.9.1. O cadastro de itens deverá permitir agrupar itens semelhantes como por exemplo canetas, distinguindo em 
nível inferior caneta azul, caneta verde, caneta ponta fina vermelha, etc.  
12.9.2. E nos relatórios de itens, em qualquer sistema que seja possível essa emissão, estes deveram possibilitar a 
utilização desses níveis, de forma a agrupar itens semelhantes. 
 
12.10. Das descrições específicas dos sistemas elencados nos itens 19 a 34, a CONTRATADA deverá atender 
no mínimo a 99% (noventa e nove por cento) dos requisitos, sendo esse o percentual mínimo em cada um dos 
sistemas e de forma geral, exceto para os itens em negrito, que são de observância obrigatória. 
12.11. Caso uma descrição que esteja em negrito não seja atendida pela empresa, ela será desclassificada do 
certame licitatório. 
12.12. As descrições que são derivadas de previsão legal, o sistema deverá contemplar 100% do disposto nesse 
edital. Bem como aqueles que decorrem de integrações com softwares e equipamentos que o Município já possui. 
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12.13. Conforme exigência do Tribunal de Contas de Santa Catarina expresso na IN 28/2021 os sistemas deverão ainda: 
12.13.1. Implementar nos sistemas contratados as regras de consistência (CONs) impeditivas e de alerta divulgadas pelo 
TCE/SC. 
12.13.2. Vedar à disponibilização de funcionalidade que propicie inserir, apagar ou modificar informações contábeis e/ou de 
auditoria, em desacordo com as técnicas e princípios contábeis e as demais normas aplicáveis. 
12.13.3. Realizar a transmissão de dados e informações ao TCE/SC, assegurando que os dados e as informações 
transmitidos espelhem com exatidão aqueles existentes nos sistemas de origem. 

 

13. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DO MUNICÍPIO E SUAS UNIDADES GESTORAS 

 
13.1. Os sistemas deverão ser capazes de prestar contas a todos os órgãos que o município esteja obrigado a 
remeter informações. 
 
13.2. Os dados a serem enviados deverão estar na linguagem e padrões estabelecidos pelos órgãos requisitantes. 

 
13.3. Eventuais alterações no padrão de envio dos órgãos requisitantes deverão ser providenciadas pela empresa 
CONTRATADA. 

 
13.4. Caso o envio seja efetuado em módulos e/ou sistemas paralelos, esses devem ser fornecidos sem 
custos adicionais e na mesma quantidade de unidades gestoras necessárias, com exceção do item 13.5.5 – e-
Social, para o envio de dados da folha de pagamento. 

 
13.5. Dentre os órgãos e sistemas que o município está obrigado a remeter informações destaca-se: 
13.5.1. Sistema e-Sfinge (Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão) do Tribunal de Contas de Santa Catarina, 
obrigatório pela IN 28/2021, cuja regras estão disponíveis em https://jira-
tcesc.atlassian.net/wiki/spaces/SD/pages/13870669/e-Sfinge. 
13.5.1.1. Essa prestação de contas deverá ser realizada individualizada por unidade gestora. 
13.5.1.2. Os sistemas devem ser capazes de impedir a inserção de dados falsos ou alterações indevidas nos termos da 
IN 28/2021 art. 28 parágrafo único. 
13.5.2. Matriz de Saldos Contábeis (MSC) a ser enviada no SICONFI (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro), obrigatório pelo art. 163-A da Constituição, cuja regras estão disponíveis em 
https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/conteudo/conteudo.jsf?id=12503. 
13.5.2.1. Essa prestação de contas poderá ser realizada apenas pela unidade gestora prefeitura. 
13.5.3. SIOPE (Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação) do Ministério da Educação, 
previsto no art. 165, § 3° da Constituição Federal, cuja regras estão disponíveis em https://www.gov.br/fnde/pt-
br/assuntos/sistemas/siope.  
13.5.3.1. Essa prestação de contas poderá ser realizada apenas pela unidade gestora prefeitura. 
13.5.4. SIOPS (Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde) do Ministério da Saúde, previsto no 
art. 39 §1º da Lei Complementar 141/2012, cuja regras estão disponíveis em https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-
informacao/siops.  
13.5.4.1. Essa prestação de contas poderá ser realizada apenas pela unidade gestora prefeitura. 
13.5.5. e-Social (Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas), previsto no 
Decreto Federal 8373/2014, cuja regras estão disponíveis em https://www.gov.br/esocial/pt-br.  
13.5.5.1. Os requisitos mínimos previstos para atendimento do e-Social estão previstos no item 23.6 deste termo de 
referência. 
13.5.5.2. Essa prestação de contas deverá ser realizada individualmente por cada Poder (Executivo e Legislativo). 
13.5.6. EDF Reinf (Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais), prevista na Instrução 
Normativa RFB nº 2043/2021, cuja regras estão disponíveis em http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1495.  
13.5.6.1. Essa prestação de contas deverá ser realizada individualizada por unidade gestora. 
13.5.7. DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 
Fundos) prevista Instrução Normativa RFB nº 2005/2021, cuja regras estão disponíveis em 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/DCTFWeb.  
13.5.7.1. Essa prestação de contas deverá ser realizada individualizada por unidade gestora. 
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13.5.8. Para as prestações de contas que são individualizadas por unidade gestora, a CONTRATADA deverá 
fornecer sem custos quantos módulos forem necessários para o atendimento das diferentes unidades gestoras. 

 

14. PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO E IMPORTAÇÃO/CONVERSÃO DOS DADOS DO SISTEMA ATUAL 

 
14.1. O prazo de preparação, conversão, importação e implantação dos dados do sistema atual para a 
CONTRATADA iniciam-se com a assinatura do contrato. 
 
14.2. O trabalho operacional de levantamento de dados cadastrais que for necessário à implantação efetiva dos 
sistemas aplicativos na unidade (levantamento total ou complementação de dados), é responsabilidade da unidade sob 
orientação e suporte da CONTRATADA.  

 
14.3. A migração dos dados cadastrais e informações dos aplicativos em uso na entidade serão de responsabilidade 
da CONTRATADA, devendo os mesmos ser disponibilizados pela CONTRATANTE. 

 
14.4. Os sistemas relacionados às áreas de Compras, Tributação, Recursos Humanos e Contabilidade devem estar 
implantados para utilização em 1º de janeiro de 2025, estando aptos a receber dados do exercício de 2025, estando de 
apto para execução a partir deste dia, de modo que os trabalhos do Município não restem prejudicados. 

 
14.5. Os sistemas devem permitir que a partir de 1º de janeiro de 2025, que o Município execute operações com as 
licitações e contratos que estejam válidos nessa data, realizadas anteriormente a essa data, tais como autorizações de 
fornecimento, empenhamento de despesa, entre outros. Sendo admitido uma tolerância de 10 (dez) dias uteis para as 
licitações/contratos do mês de dezembro de 2024. 

 
14.6. A importação/conversão deverá ser total dos dados dos sistemas atuais de tributação (escrituração, nota fiscal 
eletrônica, tributos, etc) podendo ocorrer até 10/02/2025, no entanto o sistema deverá ser capaz efetuar todos os 
lançamentos necessário para atendimento aos contribuintes no período de janeiro. 
14.6.1. O presente prazo é compatível com a IN 28 do TCE/SC que exige o encaminhamento dos dados de janeiro no 
mês de fevereiro. 

 
14.7. O Portal da Transparência deverá estar disponível a partir do dia 03/01/2025 com as informações geradas a 
partir do sistema contratado, e no máximo até o dia 01/03/2025 deverá conter as informações do exercício atual e de 
exercícios anteriores importados. 

 
14.8. É de responsabilidade do Município, manter o atual Portal da Transparência, entre o período de 03/01/2025 a 
01/03/2025. 

 
14.9. A importação/conversão deverá ser total dos dados dos sistemas atuais de recursos humanos (RH, ponto, e-
social, folha, etc), podendo ocorrer até 15/02/2025, no entanto o sistema deverá ser capaz de gerar as folhas dos meses 
de janeiro e fevereiro.  

 
14.10. A contabilidade irá atuar com o sistema atual até o envio das informações ao Tribunal de Contas, a ocorrer até 
o final de janeiro/2025, sendo que após o envio das informações a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias para 
inserir os dados de saldos iniciais na no sistema de contabilidade, com exceção dos dados de previsão e fixação de 
receitas e despesas, contas 5.2 e 6.2 que deverão já estar inseridas no sistema em 1º de janeiro de 2025. 

 
14.11. O sistema de Patrimônio deverá importar todo o histórico dos bens, incluindo suas movimentações, como troca 
de local físico dos bens ou ainda dos responsáveis. 

 
14.12. Caso seja de conveniência da CONTRATADA, está poderá disponibilizar sem ônus ao Município ainda em 
2024 para que esse este efetue o cadastramento das licitações que possuem objetos que serão adquiridos apenas em 
2025 diretamente no seu sistema, e nessa situação adequar-se também as integrações com a Contabilidade e envio de 
informações ao Tribunal de Contas, em 2024. 

http://www.luzerna.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 39 de 137 
 

 

 

 

 
14.13. Caso seja de conveniência da CONTRATADA, e havendo tempo hábil, está poderá permitir a utilização do 
sistema de planejamento para a digitação da LOA 2025 (Lei Orçamentária Anual do exercício de 2025) diretamente no 
seu sistema, sem ônus para o Município, com a importação dos dados da LDO 2025. 

 
14.14. A importação de receitas e despesas orçamentárias de exercícios anteriores poderá ser realizada até o final 
de março/2025. 

 
14.15. A importação/conversão dos demais dados de licitações anteriores (não validas em 2025) poderão ser 
realizada até o final de março/2025. 

 
14.16. O sistema de procuradoria e de transferências voluntárias, terão o prazo de implantação de até 60 dias, após 
a contratação. 

 

15. DAS INTEGRAÇÕES MÍNIMAS ENTRE OS SISTEMAS DO CONTRATADO  

 
15.1.  Além das integrações que devem ser automáticas nos casos de separação dos sistemas em grupo, exemplo 
Compras e licitações, se for executado em três sistemas: compras, licitações e contratos, os referidos devem integrar-
se plenamente, os sistemas devem integrar-se:  
15.2. Contabilidade com os sistemas de Planejamento, Tributação, Compras e Licitações, Folha, Patrimônio, 
Almoxarifado, Tesouraria, buscador de notas e Portal da Transparência. 
15.3. Planejamento Público com o sistema de Contabilidade Pública. 
15.4. Tesouraria com o setor de Contabilidade e Portal da Transparência. 
15.5. Buscador de notas com Contabilidade e Compras. 
15.6. Grupo Folha com os sistemas de Contabilidade e Portal da Transparência. 
15.7. Compras e Licitações com os sistemas de Contabilidade, Tributação, Patrimônio, Almoxarifado e Portal da 
Transparência. 
15.8. Almoxarifado com o sistema de Compras e Licitações, Contabilidade. 
15.9. Patrimônio com os sistemas de Compras e Licitações e Contabilidade e Portal da Transparência. 
15.10. Grupo de Tributação com os sistemas de Procuradoria, Contabilidade, Tesouraria e Portal da Transparência. 
15.11. Procuradoria com o grupo de tributação. 
15.12. Portal da Transparência com os sistemas de Contabilidade, Compras e Licitações, Almoxarifado, Patrimônio, 
Folha e Tributação.  
15.13. Transferências voluntárias com o sistema de Contabilidade. 
15.14. Controle Interno com sistema de Contabilidade, tributação e folha. 
 
15.15. Os sistemas devem ainda: 
15.15.1. Possibilitar a interação entre os sistemas Contabilidade e Folha de Pagamento, tornando possível a interação 
com o cadastro de empenhos da folha sem a necessidade de digitação. Permitir a geração prévia dos empenhos 
possibilitando manutenções dos registros antes da efetivação. 
15.15.2. Permitir ao usuário interagir através de um painel com os registros oriundos do serviço de interação da 
arrecadação, possibilitando a sua efetivação. 
15.15.3. Permitir ao usuário configurar a interação com o sistema de tributos possibilitando um de/para entre a natureza 
da receita e dedução de receita na contabilidade e o tributo formando uma descrição e um tipo que pode ser tributo, 
correção, multa, juros, dívida ativa tributária e correção de dívida ativa tributária. 
15.15.4. Permitir a integração dos saldos de dívida ativa (Tributos) com as respectivas contas da Contabilidade. 
15.15.5. Permitir a integração dos saldos de créditos tributários a receber (Tributos) com as respectivas contas da 
Contabilidade. 
15.15.6. Possibilitar ao usuário realizar a interação entre os sistemas de Contabilidade e Tributos, sendo possível 
interagir com registros de arrecadações orçamentárias e extra orçamentárias, devoluções de receitas, lançamentos de 
receitas e dívida ativa. 
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15.15.7. O buscador de notas fiscais, deve permitir que os dados das notas fiscais deverão ser exportados para os 
sistemas que realizem a liquidação da despesa orçamentária e nesse sistema permitir a seleção do documento fiscal e 
a inserção dos dados do documento de liquidação. 
15.15.8. O sistema de patrimônio deve ao mínimo integrar a depreciação de bens móveis e imóveis, com a 
Contabilidade. 
15.15.9. O sistema de patrimônio permitir comparar os saldos de bens móveis e imóveis, com a Contabilidade. 
 

16. IMPORTAÇÃO MÍNIMA DOS DADOS  

 
16.1. Sistemas do grupo de tributação: todos os dados existentes no sistema atual, ou seja, 100% dos dados 
existentes no sistema atual. 
16.2. Sistemas do grupo de folha/recursos humanos: todos os dados existentes no sistema atual, ou seja, 100% dos 
dados existentes no sistema atual. 
16.3. Sistemas do grupo de Licitações e Contratos: todos os dados existentes no sistema atual, ou seja, 100% dos 
dados existentes no sistema atual. 
16.3.1. Os contratos que possuírem sua vigência encerrada até 31/12/2024, deverão constar como encerrados no 
sistema, independentemente da data em que ocorreu o encerramento. 
16.4. O cadastro de credores/fornecedores, além do vínculo de participações em licitações, contratos celebrados e 
empenhos emitidos deverá ser importado também as contas bancárias de pagamento cadastradas. 

 
16.5. Sistema de Contabilidade: 
16.5.1. Despesas orçamentárias das Unidades Gestoras: Prefeitura, Saúde, Assistência Social, FIA e Câmara, nº do 
empenho, e suas respectivas liquidações, pagamentos, restos a pagar, anulações, contendo no mínimo ainda as 
respectivas datas, texto/histórico, natureza da despesa, CPF/CNPJ, valor e fonte de recurso. Do período de 2013 a 
2020 do sistema legado utilizado na época, e parcialmente migrado para o sistema atual. 
16.5.1.1. Os dados das antigas unidades gestoras Assistência Social e FIA – Fundo da Infância e Adolescência, por 
não serem mais utilizadas atualmente serão de apenas consulta.  
 
16.5.2. Receitas orçamentárias das Unidades Gestoras Prefeitura e Saúde, desde 2018 (data da alteração do atual 
modelo do ementário da receita) podendo ser agrupado o valor arrecadado no mês, natureza da receita e fonte de 
recurso. 
16.5.3. As importações de empenhos e receitas, devem ser capazes de atender o Portal da Transparência. 
16.5.4. No que se refere a fonte de recursos dos empenhos e receitas importados, essas serão adaptadas a 
codificação vigente da Instrução Normativa Contábil nº 10/2022.  
16.5.5. Registros Contábeis, em conformidade com o §5º art. 1º do Decreto Federal 10540/2020, o sistema deverá 
importar todos os registros contábeis, ou seja, 100% dos dados do atual sistema de contabilidade desde 1º de janeiro 
de 2021 (data da última troca de sistemas). 
16.5.5.1. A importação dos registros contábeis, compreende ainda os conta-correntes de cada registro contábil, tais 
como para envio do SICONFI, do e-Sfinge e conta-corrente gerencial. 
16.6. Os saldos das contas contábeis 8.1.2.3.1EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES - CONSOLIDAÇÃO, deverá 
corresponder ao exato valor dos contratos em abertos no sistema de compras e licitações, devendo ser realizado os 
lançamentos necessários para essa efetivação. 
16.7. Deverá ainda importar todo orçamento vigente para o exercício de 2025, bem como o que for necessário para 
usa execução no que se refere a LDO e PPA. 

 

17. DA INTEGRAÇÃO COM O E-CIGA 

 
17.1. O Sistema de Tramitação Eletrônica de Processos do Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal 
(e-CIGA) contribui para agilizar a tramitação de processos administrativos; ampliar o acesso dos interessados; permitir 
o envio de informações por meio eletrônico; melhorar a comunicação dos atos processuais; facilitar a recuperação de 
dados. O sistema também facilita a gestão de documentos e reduz o uso de papel. 
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17.2. Os sistemas deverão atender a integração com o sistema de Processo Eletrônico e-CIGA, com as seguintes 
especificações: 
17.3. A integração deverá suportar o protocolo padrão Amazon S3 
(https://docs.aws.amazon.com/AmazonS3/latest/API/s3-api.pdf). Este protocolo é baseado em REST/HTTP para 
armazenamento e recuperação de objetos ("object storage" - "arquivos"). 
17.4. O Sistema deverá permitir configurar os parâmetros do protocolo Amazon S3, exemplo: (url, access_key, 
secret_key, bucket e region). 
17.5. Os arquivos enviados ao e-CIGA, deverão estar nos formatos PDF ou DOCX e deverão estar acompanhados 
por arquivo XML, JSON ou YAML contendo os seguintes campos: 
17.5.1. CPF do usuário responsável pelo envio do arquivo; 
17.5.2. Número do processo {quando disponível} 
17.5.3. Origem do documento {Eletrônica/Física}; 
17.5.4. Visibilidade {Público Interno/Público Externo/Restrito/Sigiloso/Sigiloso e Restrito} 
17.5.5. Espécie {Ex, Empenho, Ata, Solicitação...} 
17.5.6. Assunto {texto livre} 
17.5.7. CPF/CNPJ do(s) assinante(s) 
17.5.8. Publicar do Diário Oficial dos Municípios {Sim/Não} 
 
17.6. Será devolvido ao sistema de origem, um arquivo XML, contendo as seguintes informações: 
17.6.1. Número do documento eletrônico 
17.6.2. Número do processo eletrônico {quando vinculado} 
17.6.3. URL de acesso {quando o acesso for público} 
17.6.4. Mensagem de erro {quando ocorrer algum problema} 
 
17.7. Com o número do processo, número do documento ou URL pública, os sistemas de origem poderão consultar 
arquivos e processos completos no e-CIGA. 
17.8. A integração deverá ocorrer em todos os sistemas que produzem relatórios. 
17.9. O sistema deverá ser capaz de manter os relatórios integrados atualmente de: 

a) Empenho; 
b) Solicitação de compra e/ou fornecimento; 
c) Ordem de Pagamento; 
d) Notas fiscais capturadas no sistema de busca de notas fiscais. 

 

18. DA PROVA CONCEITO 

 
18.1. Posteriormente ao encerramento da sessão do pregão, a proponente melhor classificada será convocada em 

até 5 (cinco) dias para realizar a avaliação dos sistemas, de forma a verificar se estes atendem ao requisito do 
edital. 

18.2. Os avaliadores serão o Contador Geral, a Contadora do Legislativo, os chefes dos setores de Licitações, de 
Tributação, de Desenvolvimento Humano, a Tesoureira e o Secretário de Administração e Finanças. 

18.3. Como fiscal de contrato, o contador geral participará de toda a execução da prova conceito, já os demais 
membros poderão participar a seu critério apenas da avaliação dos itens referentes as suas atividades. 

18.4. Após a convocação a empresa terá 10 (dez) dias para realizar a demonstração do sistema, em data a serem 
definidas em comum acordo entre o Município e a Empresa, o início da sessão será às 13:30h e terá duração 
máxima até às 18:30h do mesmo dia. 

18.5. A empresa vencedora poderá encaminhar quantos técnicos julgar necessário para a prova conceito. Ou ainda 
se desejar, um acompanhamento por vídeo conferência, em link a ser criado pelo Município. 

18.6. As demais empresas, se desejarem poderão enviar um representante cada para acompanhar a avaliação da 
prova conceito. 

18.7. Os sistemas serão avaliados na mesma ordem em que estão listados no presente termo de referência do item 
19 ao 34. 

18.8. A execução da prova conceito poderá ser realizada em uma das seguintes formas: 
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a) Com a cópia da base de dados um município que já seja cliente da empresa. Nessa situação o município copiado 
deve autorizar expressamente a utilização de seus dados para realização desta prova conceito; ou  

b) Com a cópia da base de Luzerna/SC; ou 
c) Produção de uma base “teste”, onde deverão ser importados/produzidos previamente: 

I. Para a Contabilidade, a importação de todos dados da MSC (Matriz de Saldos Contábeis) de 2024, cuja 
consulta pública está disponível no site do SICONFI;  

II. Para Compras e Licitação: os 10 (dez) primeiros processos licitatórios, cuja consulta integral dos processos 
já está disponível em https://luzerna.sc.gov.br/licitacoes/.  

III. Para tributação: os dados devem espelhar os que foram registrados na contabilidade e expostos na MSC; 
IV. Para o RH: a base deve possuir no mínimo 30 funcionários cadastrados, sendo que 20 deles devem estar 

registrados sob um organograma que posteriormente permita a geração do arquivo para o envio ao SIOPE 
- Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. 

18.9. É de inteira responsabilidade da empresa os custos para produção da base em que será realizada a prova 
conceito, bem como os técnicos disponibilizados para a realização da prova. 

18.10. Durante a prova conceito serão avaliados o atendimento pleno/total dos itens 7, 8, 10, 11, 12, 13, 15 e 17, sendo 
que o não atendimento implica na desclassificação da empresa. 

18.11. Também serão avaliado o cumprimento dos requisitos negritados entre os itens 19 a 34, sendo que o não 
atendimento implica na desclassificação da empresa. 

18.12. Para os requisitos não negritados entre os itens 19 a 34, eventual não cumprimento será avaliado se está de 
acordo com percentual tolerado no edital. 

18.13. Durante a avaliação da prova conceito é expressamente proíbo desenvolver, editar, corrigir ou ajustar o sistema 
durante a apresentação. 

18.14. Os avaliadores da prova conceito irão simular diversas operações, como por exemplo gerar um empenho a partir 
de um contrato, demitir um funcionário, arrecadar uma receita não tributária, entre diversos outros procedimentos 
a fim de verificar o atendimento ou não das funcionalidades exigidas. 

18.15. Para atendimento do item 13, os avaliadores poderão simular a geração de arquivos de prestação de contas e 
inseri-los em sistemas de prestação de contas reais, como SICONFI, SIOPE e e-SOCIAL. 

18.16. Os avaliadores poderão simular operações impossíveis tecnicamente e/ou legalmente a fim de verificar a 
consistência e as regras de validação do sistema. 

18.17. Por ser um sistema em nuvem, a avaliação da prova conceito poderá ocorrer simultaneamente em diferentes 
computadores e usuários. 

18.18. Após a prova conceito, os avaliadores irão emitir emitido um termo de conformidade ou inconformidade, que 
poderá ser objeto de recurso por qualquer interessado. 

18.19. Eventual aprovação na prova conceito, que se trata de um ambiente controlado não poderá ser utilizada pela 
futura CONTRATADA como validação em inconformidades detectadas após a celebração do contrato. 

 

19. SISTEMA DE PLANEJAMENTO 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
19.1. Esse sistema deverá ser único para todo o Município, incluindo ambos os Poderes (Executivo e 

Legislativo), bem como todas as unidades gestoras. 
19.2. O Planejamento Municipal deverá permitir a elaboração da proposta para o Plano Plurianual, para a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e para a Lei Orçamentária Anual, possibilitando a consolidação dos dados dos órgãos 
da Administração Direta e Indireta, devendo:  

19.2.1. Permitir cadastro das orientações do governo para elaboração do plano plurianual. 
19.2.2. Permitir configuração da máscara das fontes de recursos, grupo e especificação. 
19.2.3. Permitir configuração das assinaturas nos relatórios. 
19.2.4. Permitir cadastro e configuração das informações adicionais para atender necessidade específica em alguns 

cadastros. 
19.2.5. Permitir geração de arquivos para prestação de contas para o Tribunal de Contas do Estado. 
19.2.6. Possibilitar configuração de seleção para emissão dos relatórios. 
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19.2.7. Emitir todos os relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas. 
19.2.8. Emitir todos os relatórios previstos na legislação. 
19.2.9. Possuir relatórios de avaliação do plano plurianual 
19.2.10. Possibilitar cópia dos dados de outros Planos Plurianuais. 
19.3. Permitir o cadastro de programas: permitindo informar o objetivo, a justificativa, o público-alvo, responsável, o 

macro objetivo, o problema, os indicadores, o tipo (contínuo ou temporário). 
19.4. Permitir o cadastro de ações: especificados em seus tipos (operações especiais, projetos e atividades) 

permitindo informar o objetivo, o indicador, o produto e suas metas físicas. 
19.5. Permitir o cadastro de indicadores: permitindo a especificação da metodologia de cálculo e de avaliação do 

indicador. 
19.6. Permitir o cadastro de unidades gestoras e orçamentárias 
 
19.7. Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO): 
19.7.1. Permitir definição de macro objetivos a serem utilizados nos programas do Plano Plurianual. 
19.7.2. Possibilitar cadastro de programas, com as seguintes informações: origem (novo, substituto ou continuação), 

tipo do Programa, macro objetivo, horizonte temporal e denominação. 
19.7.3. Permitir estabelecimento de vínculo do programa de governo com: indicadores e índices esperados, órgão e 

gerente responsável, público alvo. 
19.7.4. Possibilitar o cadastro das ações para o atendimento dos programas, com as seguintes informações: tipo da 

ação (projeto/atividade/operações especiais), tipo do orçamento (fiscal/seguridade social/investimentos de 
estatais), unidade de medida, quando necessário, produto, quando necessário, título e finalidade. 

19.7.5. Permitir registro das audiências públicas realizadas para elaboração do PPA, LDO e LOA, bem como as 
sugestões da sociedade obtidas nas audiências públicas. 

19.7.6. Possibilitar avaliação da sugestão e a análise da viabilidade das sugestões obtidas nas audiências públicas. 
19.7.7. Cadastrar Cenários macroeconômicos, com o objetivo de estimar a disponibilidade dos recursos do orçamento 

e orientações no que diz respeito ao ambiente macroeconômico esperado no período de implementação do 
Plano Plurianual. 

19.7.8. Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser arrecadado, e as 
medidas a serem tomadas para realizar a arrecadação. 

19.7.9. Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser gasto, e as medidas 
a serem tomadas para realizar o gasto. 

19.7.10. Permitir aplicação das metodologias cadastradas para as receitas e despesas. 
19.7.11. Cadastrar programação da receita possibilitando a identificação de cada fonte de destino. 
19.7.12. Permitir realizar o planejamento das despesas possibilitando: identificar o programa e ação, informar as metas 

financeiras com a indicação da fonte de recursos, informar as metas físicas a serem alcançadas durante a 
execução do programa. 

19.7.13. Permitir distribuir as metas financeiras para os exercícios pertencentes ao Plano Plurianual. 
19.7.14. Manter histórico das alterações efetuadas durante a vigência do plano plurianual. 
19.7.15. Permitir cadastro da avaliação do plano plurianual, possibilitando avaliar a gestão do plano e seus macros 

objetivos. 
19.7.16. Registrar avaliação periódica dos programas, identificando a situação atual do programa, tal como: Em 

andamento, concluído, paralisado. 
19.7.17. Cadastrar restrições e providências relativas à avaliação dos Planejamentos de Despesas. 
19.7.18. Permitir acompanhamento da execução das metas físicas dos Planejamentos de Despesas. 
19.7.19. Permitir avaliação dos planejamentos de despesas e registrar as restrições que possam interferir na 

implantação do programa ou ação e também registrar providências a serem tomadas referentes a cada restrição. 
19.7.20. Possuir relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira. 
19.7.21. Possuir relatórios de avaliação do plano plurianual. 
19.7.22. Possuir relatório comparativo das previsões do PPA, LDO e LOA. 
19.7.23. Possuir anexos e planilhas para envio ao Legislativo. 
19.7.24. Possuir relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira. 
19.7.25. Permitir gerar uma nova LDO a partir da LOA anterior. 
19.7.26. Gerar os anexos de metas e riscos fiscais de acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais vigente. 
19.7.27. Gerar o anexo facultativo da Instrução de Procedimentos Contábeis – IPC 16, benefícios fiscais. 
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19.7.28. Gerar todos os anexos exigidos pela legislação federal, estadual e pelas normas do Tribunal de Contas 
de Santa Catarina. 

 
19.8. Lei Orçamentária Anual 
19.8.1. Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA. 
19.8.2. Permitir integridade das informações entre LDO e LOA. 
19.8.3. Permitir cadastro da previsão da receita com informação da unidade orçamentária responsável pela 

arrecadação. 
19.8.4. Permitir cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador de gastos, contas da 

despesa fontes de recurso e valores. 
19.8.5. Possuir cadastro de transferências financeiras entre todos os órgãos da Administração Direta e/ou Indireta, 

identificando o tipo da transferência (Concedida/Recebida). 
19.8.6. Possuir relatórios de comparação da receita e despesa com opção de agrupamento por fonte de recurso. 
19.8.7. Possuir planilha de identificação das despesas, possibilitando a seleção por: Despesa, Órgão, Unidade e 

Programa. 
19.8.8. Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras. 
19.8.9. Emitir anexos, nos moldes da Lei 4.320/64. 
19.8.10. Permitir copiar as receitas e prioridades definidas na LDO, possibilitando o detalhamento de pelo menos, 

contas de receita, contas de despesa, fontes de recursos e valores para as metas financeiras. 
19.8.11. Possibilitar emissão de relatórios complementares, como: Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, Demonstrativo das Receitas de Impostos e das Despesas 
Próprias com Saúde e Demonstrativo da Despesa com Pessoal. 

19.8.12. Permitir a visualização das despesas existentes na LDO e inseri-las na LOA de forma individual ou coletiva. E 
se existentes também na LOA, mas com diferenças entre as peças citadas, possibilita a atualização ou exclusão 
de forma também individual ou coletiva, em concordância com a elaboração orçamentária entre as peças. 

19.8.13. Gerar todos os anexos exigidos pela legislação federal, estadual e pelas normas do Tribunal de Contas 
de Santa Catarina. 

 
19.9. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 

utilizando informações adicionais. 
19.10. Permitir o cadastramento de fonte de recurso conforme a Instrução Normativa Contábil nº 10/2022 de 

Luzerna e suas atualizações, além das Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional e do Tribunal de 
Contas do Estado. 

19.11. O registro da natureza da receita deve estar de acordo com a Portaria 163/2001, art. 2º §4º, ou seja, deve 
possuir a estrutura “a.b.c.d.dd.d.e”, descrita naquela portaria sendo vedada a apresentação de códigos 
antes dessa estrutura, tal como o numeral 4 (quatro), utilizado até 2015, antes da adoção do Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público. 

19.11.1. O sistema deve permitir o criação de naturezas após a estrutura “a.b.c.d.dd.d.e”, de forma a individualizar as 
arrecadações do município. 

19.11.2. A codificação da natureza da receita deve ser a mesma em todos os sistemas e registros, vedada a utilização 
de mecanismos de DE-PARA para converter códigos com a presença do antigo numeral 4 (quatro) para códigos 
sem a numeração.  

19.12. O registro da natureza da despesa deve estar de acordo com a Portaria 163/2001, art. 3º e 5º, ou seja, 
deve possuir a estrutura “c.g.mm.ee.dd”, descrita naquela portaria sendo vedada a apresentação de 
códigos antes dessa estrutura, tal como o numeral 3 (três), utilizado até 2015, antes da adoção do Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público. 

19.12.1. O sistema deve permitir a criação de naturezas após a estrutura “c.g.mm.ee.dd”, de forma a detalhar algumas 
despesas do município. 

19.12.2. A codificação da natureza da receita deve ser a mesma em todos os sistemas e registros, vedada a utilização 
de mecanismos de DE-PARA para converter códigos com a presença do antigo numeral 4 (quatro) para códigos 
sem a numeração.  

19.13. Permitir ao usuário o registro de limites da LOA, ao informar o tipo de crédito, o tipo do valor como monetário ou 
percentual, o valor ou percentual autorizado, a base de cálculo da receita ou despesa, a origem do crédito 
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orçamentário, bem como, a classificação como limite ou exclusão. Este registro deve ser realizado em 
atendimento a CF/1988 Art. .99º, § 5º. 

19.14. Permitir a realização de filtros rápidos dos recursos das peças orçamentárias, por meio de painéis interativos, 
selecionando os saldos positivos ou negativos conforme a necessidade do usuário, listando-as somente os 
relacionados a esses. 

19.15. Permite o registro de envio ao legislativo quando o orçamento estiver elaborado, possibilitando informar: data de 
envio ao legislativo e observações. Após o envio, permitir retorno ao executivo para alterações ou sanção. Além 
disso, quando estiver com status enviado ao legislativo não deve permitir que a peça orçamentária seja alterada, 
garantindo a integridade dos registros. 

19.16. Permitir o envio dos registros de receitas e despesas da LOA para escrituração contábil após a peça 
orçamentária ser sancionada, possibilitando a visualização de quais documentos já foram enviados para 
escrituração e, caso efetuada alguma alteração no orçamento elaborado, enviá-los novamente. 

19.17. Permitir realizar as alterações legais no PPA, LDO e LOA.  
19.18. Permitir a realização de filtros rápidos das entidades por meio de painéis interativos, selecionando os saldos 

positivos ou negativos conforme a necessidade do usuário, listando-as somente os relacionados a esses. 
19.19. Permitir a visualização do saldo do orçamento por entidade (receitas (+) transferências recebidas (-) 

despesas (-) transferências concedidas) durante a elaboração da peça orçamentária, dispensando por 
exemplo, realizar emissões de relatórios para conhecer o saldo planejado. 

19.20. Permitir a realização de filtros rápidos dos recursos das peças orçamentárias, por meio de painéis 
interativos, selecionando os saldos positivos ou negativos conforme a necessidade do usuário, listando-
as somente os relacionados a esses. 

 

20. SISTEMA DE CONTABILIDADE 

Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
 
20.1. Cada Unidade Gestora possuirá seus registros de modo individualizados. 
20.2. Esse sistema corresponde ao SIAFIC descrito no Decreto Federal 10540/2020. 
20.3. O sistema de Contabilidade Pública deverá registrar todos os fatos contábeis ocorridos e possibilitar a análise 

da situação da administração pública, e a obtenção de informações contábeis e gerenciais necessárias à tomada 
de decisões. 

20.4. Nos termos do Decreto Federal 10540/2020, o sistema deverá ser capaz de: 
20.4.1. Controlar e evidenciar as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os bens, 

os direitos, as obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias do ente federativo. 
20.4.2. Controlar e evidenciar as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos 

sobre os bens, os direitos, as obrigações, as receitas e as despesas patrimoniais do ente 
federativo. 

20.4.3. Controlar e evidenciar os recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes de 
créditos adicionais, das receitas previstas e arrecadadas e das despesas empenhadas, 
liquidadas e pagas à conta desses recursos e das respectivas disponibilidades. 

20.4.4. Controlar e evidenciar perante a Fazenda Pública, a situação daqueles que arrecadem receitas, efetuem 
despesas e administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados. 

20.4.5. Controlar e evidenciar a situação patrimonial do ente público e a sua variação efetiva ou 
potencial, observada a legislação e as normas aplicáveis. 

20.4.6. Controlar e evidenciar as informações que subsidiem a apuração dos custos dos 
programas e das unidades da administração pública. 

20.4.7. Controlar e evidenciar a aplicação dos recursos pelos entes federativos, agrupados por ente federativo 
beneficiado, incluído o controle de convênios, contratos e instrumentos congêneres. 

20.4.8. Controlar e evidenciar as operações de natureza financeira não compreendidas na execução 
orçamentária, das quais resultem débitos e créditos. 
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20.4.9. Emitir relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, gerados em 
conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de 
consolidação das contas públicas. 

20.4.10. Permitir a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos fiscais, 
orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos nacionais ou 
internacionais, com disponibilização das informações em tempo real (até o primeiro dia útil subsequente 
à data do registro contábil). 

20.4.11. Controlar e evidenciar as operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na 
apuração de limites e na consolidação das contas públicas. 

20.4.12. Controlar e evidenciar a origem e a destinação dos recursos legalmente vinculados à finalidade 
específica. 

20.4.13. Processar e centralizar o registro contábil dos atos e fatos que afetem ou possam afetar 
o patrimônio da entidade. 

20.4.14. Registros contábeis realizados em conformidade com o mecanismo de débitos e créditos em partidas 
dobradas, ou seja, para cada lançamento a débito há outro lançamento a crédito de igual valor. 

20.4.15. Registro contábil efetuado em idioma e moeda corrente nacionais. 
20.4.16. Registrar contabilmente de forma analítica e refletir a transação com base em documentação de 

suporte que assegure o cumprimento da característica qualitativa da verificabilidade. 
20.4.17. Registrar contabilmente com, no mínimo, os seguintes elementos: a data da ocorrência da transação; 

a conta debitada; a conta creditada; o histórico da transação, com referência à documentão de suporte, 
de forma descritiva ou por meio do uso de código de histórico padronizado; o valor da transação; e o 
número de controle dos registros eletrônicos que integrem um mesmo lançamento contábil. 

20.4.18. Registrar os bens, os direitos e as obrigações e possibilitar a indicação dos elementos necessários à 
sua caracterização e identificação. 

20.4.19. Contemplar procedimentos que garantam a segurança, a preservação e a disponibilidade dos 
documentos e dos registros contábeis mantidos em sua base de dados. 

20.4.20. Permitir a acumulação dos registros por centros de custos. 
20.4.21. Vedar a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de dados que possam modificar a essência do 

fenômeno representado pela contabilidade ou das demonstrações contábeis. 
20.4.22. Vedar a utilização de ferramentas de sistema que refaçam os lançamentos contábeis em momento 

posterior ao fato contábil ocorrido, que ajustem ou não as respectivas numerações sequenciais e outros 
registros de sistema. 

20.4.23. A escrituração contábil deve representar integralmente o fato ocorrido e observar a tempestividade 
necessária para que a informação contábil gerada não perca a sua utilidade. Além de assegurar a 
inalterabilidade das informações originais, impedindo alteração ou exclusão de lançamentos contábeis 
realizados. 

20.4.24. Conter rotinas para a realização de correções ou de anulações por meio de novos registros, de forma 
a preservar o registro histórico dos atos. 

20.4.25. Disponibilizar, em meio eletrônico e de forma pormenorizada, as informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em tempo real, até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil, 
respeitados os termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018). 

20.4.26. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
do número do processo que instruir a execução orçamentária da despesa, quando for o caso. 

20.4.27. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
dos dados referentes à classificação orçamentária, com a especificação da unidade orçamentária, da 
função da subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dos recursos que 
financiou o gasto. 

20.4.28. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
dos dados referentes aos desembolsos independentes da execução orçamentária. 
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20.4.29. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
dos dados referentes a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com seu respectivo número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
inclusive quanto aos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, exceto na 
hipótese de folha de pagamento de pessoal de benefícios previdenciários. 

20.4.30. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
dos dados referentes aos convênios realizados, com o número do processo correspondente, o nome e 
a identificação pelo número de inscrição no CPF ou no CNPJ do convenente, o objeto e o valor. 

20.4.31. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, 
quanto à despesa, dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ou 
inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo. 

20.4.32. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
dos dados e valores relativos à previsão da receita na Lei Orçamentária Anual. 

20.4.33. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, 
quanto à receita, dos dados e valores relativos ao lançamento, resguardado o sigilo fiscal na forma 
prevista na legislação, quando for o caso. 

20.4.34. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive referentes a recursos extraordinários. 

20.4.35. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
dos dados e valores referentes ao recolhimento. 

20.4.36. Permitir, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes, a 
disponibilização das informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras 
dos dados e valores referentes à classificação orçamentária, com a especificação da natureza da receita 
e da fonte de recursos. 

20.4.37. Permitir o armazenamento, a integração, a importação e a exportação de dados, observados o formato, 
a periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União. 

20.4.38. Possuir mecanismos que garantam a integridade, a confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade 
da informação registrada e exportada. 

20.4.39. Possuir mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, no mínimo, na segregação das 
funções de execução orçamentária e financeira, de controle e de consulta. 

20.4.40. O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos usuários será 
mantido no Siafic e conterá, no mínimo, o número de inscrição no CPF do usuário; a operação realizada; 
e a data e a hora da operação. 

20.4.41. Possuir mecanismos de proteção contra acesso direto não autorizado a sua base de dados. 
20.4.42. Vedar a manipulação da base de dados e registrar cada operação realizada em histórico gerado pelo 

banco de dados (logs). 
20.4.43. Manter cópia de segurança da base de dados que permita a sua recuperação em caso de incidente ou 

de falha, com periodicidade diária. 
20.5. Efetuar a escrituração contábil nas naturezas de informação patrimonial, orçamentária e controle em 

conformidade com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP. 
20.6. Gerar relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e 

outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário. 
20.7. Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei 

Complementar 101/00 – LRF e Normativas do Tribunal de Contas, da Secretaria do Tesouro Nacional e do 
Conselho Federal de Contabilidade. 

20.8. O sistema deve trabalhar com “conta-corrente” contábil. 
20.8.1. O “conta-corrente” deve possuir no mínimo três tipos de registros: 
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a) Tipo Tribunal de Contas, com todas as características e layouts exigidos pelo Tribunal de Contas de 
Santa Catarina, em especial o sistema e-Sfinge; 

b) Tipo SICONFI, com todas as características e layouts exigidos pela Secretaria do Tesouro Nacional, em 
especial a Matriz de Saldos Contábeis; 

c) Tipo Gerencial, com contas correntes definidos pela entidade, em especial ao controle por CPF/CNPJ e 
fontes de recurso. 

20.8.2. O “conta-corrente” deve ser gravado no mesmo momento da gravação do registro contábil sendo 
expressamente vedado a geração de contas correntes apenas no momento de prestação de contas 
(Decreto 10540/2020, art. 4º §10 incisos I a III).  

20.9. Gerar os razões analíticos de todas as contas integrantes dos sistemas Financeiro, Patrimonial e de Controle. 
20.10. O registro da natureza da receita deve estar de acordo com a Portaria 163/2001, art. 2º §4º, ou seja, deve 

possuir a estrutura “a.b.c.d.dd.d.e”, descrita naquela portaria sendo vedada a apresentação de códigos 
antes dessa estrutura, tal como o numeral 4 (quatro), utilizado até 2015, antes da adoção do Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público. 

20.10.1. O sistema deve permitir o criação de naturezas após a estrutura “a.b.c.d.dd.d.e”, de forma a individualizar as 
arrecadações do município. 

20.10.2. A codificação da natureza da receita deve ser a mesma em todos os sistemas e registros, vedada a utilização 
de mecanismos de DE-PARA para converter códigos com a presença do antigo numeral 4 (quatro) para códigos 
sem a numeração.  

20.11. O registro da natureza da despesa deve estar de acordo com a Portaria 163/2001, art. 3º e 5º, ou seja, 
deve possuir a estrutura “c.g.mm.ee.dd”, descrita naquela portaria sendo vedada a apresentação de 
códigos antes dessa estrutura, tal como o numeral 3 (três), utilizado até 2015, antes da adoção do Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público. 

20.11.1. O sistema deve permitir a criação de naturezas após a estrutura “c.g.mm.ee.dd”, de forma a detalhar algumas 
despesas do município. 

20.11.2. A codificação da natureza da receita deve ser a mesma em todos os sistemas e registros, vedada a utilização 
de mecanismos de DE-PARA para converter códigos com a presença do antigo numeral 4 (quatro) para códigos 
sem a numeração.  

20.12. Permitir informar documentos fiscais no momento da liquidação. 
20.13. Alertar e permitir informar documentos fiscais já utilizados em outras liquidações. 
20.14. Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original. 
20.15. Possibilitar o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordinário. 
20.16. Possibilitar o registro de subempenhos sobre o empenho Global. 
20.17. Possibilitar a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não inscrição em Restos a 

Pagar. 
20.18. Possibilitar a anulação total e parcial do empenho. 
20.19. Possibilitar o controle do pagamento de Empenho, Restos a Pagar e Despesas Extras, em contrapartida com 

várias Contas Pagadoras. 
20.20. Possibilitar inscrever automaticamente no sistema de Controle dos empenhos de Adiantamentos, quando da sua 

concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas. 
20.21. Possibilitar o registro do pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de pagamento, fazendo 

os lançamentos necessários. 
20.22. Possibilitar a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra orçamentário como no orçamentário, com 

registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro. 
20.23. Fazer os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos sistemas Financeiro, Orçamentário, 

Patrimonial e de controle, conforme o caso. 
20.24. Efetuar automaticamente lançamentos de desincorporação patrimonial quando do cancelamento de restos a 

pagar processados. 
20.25. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado. 
20.26. Emitir a nota de Empenho no padrão definido pelo município de Luzerna, que informa  
20.27. Emitir Notas de Pagamento, de Despesa extra, de Empenhos e de subempenhos. 
20.28. Emitir ordens de Pagamento de Restos a Pagar, Despesa Extra e de Empenho. 
20.29. Possibilitar a consolidação dos balancetes financeiros das autarquias juntamente com o balancete financeiro da 

prefeitura. 
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20.30. Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho. 
20.31. Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa. 
20.32. Cadastrar e controlar as dotações constantes do Orçamento do Município e das decorrentes de créditos 

adicionais especiais e extraordinários. 
20.33. Cadastrar e controlar os Créditos Suplementares e as anulações de dotações. 
20.34. Registrar empenho global, por estimativa, ordinário e subempenhos. 
20.35. Registrar anulação parcial ou total de empenho. 
20.36. O sistema deve permitir identificar se o empenho trata-se de: Adiantamento; Contrato; Diária; Dívida; 

Folha; Precatório; ou outros tipos. Para que seja possível configurar rotinas diferentes entre eles. Essa 
informação deve estar presente na nota de empenho emitida. 

20.37. A nota de empenho emitida deve respeitar o padrão em uso por Luzerna, informando: 
a) se é um empenho estimativo, global, ordinário; 
b) se é um Adiantamento; Contrato; Diária; Dívida; Folha; Precatório, ou outro; 
c) A ação do PPA; 
d) Os dados do item adquirido, em formato de “tabela” (quantidade X item X valor unitário x valor total) e o 

número da autorização de fornecimento; 
e) Caso seja empenho complementar, informar o nº do empenho original.  
20.38. Registrar bloqueio e desbloqueio de dotações. 
20.39. Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do exercício. 
20.40. Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente para 

comportar a despesa. 
20.41. Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de interesse do 

Município. 
20.42. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, 

possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado. 
20.43. Emitir Notas de Empenho, Subempenhos, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a pagar, Despesa extra e 

suas respectivas notas de anulação. 
20.44. Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extraorçamentária, 

possibilitando auditoria destas operações. 
20.45. Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho. 
20.46. Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa, permitindo a emissão de 

relatórios das despesas por tipo. 
20.47. Cadastrar e controlar as dotações constantes no Orçamento do Município e as decorrentes de Créditos 

Adicionais Especiais e Extraordinários. 
20.48. Permitir que nas alterações orçamentárias se possa adicionar diversas dotações e subtrair de diversas fontes 

para um mesmo decreto. 
20.49. No caso de suplementações decorrentes de provável excesso ou excesso de arrecadação, deve permitir 

a atualização automática da previsão da receita. 
20.50. Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações, inclusive com indicação de tipo cotas mensais e 

limitação de empenhos.  
20.51. Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do exercício, 

e com possibilidade de emissão consolidada, e agrupando por recurso.  
20.52. Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente para 

comportar a despesa.  
20.53. Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa.  
20.54. Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e 

outros de interesse do Município.  
20.55. Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de interesse do 

Município.  
20.56. Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos ou lançamentos 

indevidos. 
20.57. Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho, conforme 

o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 04 de maio de 2000. 
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20.58. Possuir relatório para acompanhamento das metas de arrecadação, conforme o art. 13 da Lei 101/00 – LRF de 
04 de maio de 2000. 

20.59. Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o 
encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados. 

20.60. Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos e Caução. 
20.61. Emitir todos os relatórios exigidos pelo Manual de Demonstrativos Fiscais. 
20.62. Emitir todos os relatórios exigidos pela Lei 4.320/1964. 
20.63. Emitir todos os relatórios exigidos pela Lei Complementar 101/200. 
20.64. Emitir todos os relatórios exigidos pela Secretaria do Tesouro Nacional. 
20.65. Emitir todos os relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
20.66. Emitir todos os relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas da União, inclusive os descritos na IN 28/99 do TCU 

e Portaria 275/00; 
20.67. Emitir relatórios: Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem Cronológica, Livro Diário, 

Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Restos a Pagar e de Cheques 
Compensados e Não Compensados. 

20.68. Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento. 
20.69. Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os arquivos 

para o Tribunal de Contas. 
20.70. Emitir relatórios no formato estabelecido pelo SIOPS. 
20.71. Emitir relatórios no formato estabelecido pelo SIOPE. 
20.72. Emitir relatórios no formato estabelecido pelo SICONFI. 
20.73. Emitir relatórios no formato estabelecido pela MSC. 
20.74. Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras. 
20.75. Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o Imposto de Renda. 
20.76. Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada e a despesa fixada e 

realizada. 
20.77. Controlar a inscrição e baixa dos restos a pagar processados em contas do passivo financeiro. 
20.78. Permitir a prestação de contas de empenhos ou ordens de pagamento de documentos pagos no exercício ou 

que passaram para o exercício seguinte. 
20.79. Permitir a checagem por parâmetros, possibilitando determinadas configurações de informações nos cadastros. 
20.80. Possuir rotina para geração de relatórios em lote. 
20.81. Permitir a transmissão de dados para o sistema do Tribunal de Contas de Santa Catarina por intermédio da 

tecnologia adotada pelo Tribunal. 
20.82. Permitir a transmissão de dados para os sistemas dos órgãos e ministérios da União por intermédio da tecnologia 

adotada por eles, inclusive o SIOPE, SIOPS, SICONFI e MSC. 
20.83. Possuir relatório de saldo das contas por fonte de recurso, permitindo sua emissão demonstrando inclusive as 

fontes em que existir diferença de saldo. 
20.84. Possibilitar a interação de Empenhos do sistema de Contabilidade com o Compras dispensando-o de informar 

um processo administrativo. 
20.85. Permitir ao usuário interagir através de um painel com os registros oriundos do serviço de interação de 

empenhos, possibilitando a efetivação do empenho, anulação de empenho, em liquidação, anulação de em 
liquidação, liquidação e anulação de em liquidação.  

20.86. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de Naturezas de receita, permitindo possível realizar a edição, 
exclusão e o desdobramento das Naturezas de receitas através da listagem, com uma base única para todas as 
entidades. 

20.87. Possibilitar ao usuário cadastrar Naturezas de despesas, elementos, subelementos e detalhamento de 
elementos, conforme necessidade da entidade. O cadastro deve em informar sua Descrição e seus 
Níveis, com uma base única para todas as entidades. 

20.88. Permitir copiar a Naturezas de despesas, elementos, subelementos e detalhamento de elementos de um ano 
para outro. 

20.89. Possibilitar o usuário de cadastrar Receitas não prevista na LOA (Lei Orçamentária Anual) que objetiva cadastrar 
receitas que não foram previstas na LOA e que recebem recursos financeiros através da alteração orçamentária 
da receita podendo ser por meio de reestimativa ou atualização monetária. O cadastro deve informar uma 
Natureza da receita e seu organograma. 
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20.90. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de Receitas não previstas na LOA, podendo realizar através 
da listagem, operações de edição e exclusão. 

20.91. Possibilitar ao usuário cadastrar as Ações de governo conforme necessidade da entidade, consistindo em 
informar seu Número, seu Tipo, sua Descrição e Finalidade. 

20.92. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de Ações por meio da listagem, podendo o usuário editar e 
excluir o registro de uma Ação. Além disso o usuário poderá visualizar as alterações da Ação, bem como 
desfazer essas alterações. 

20.93. Permitir o bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao artigo 9 da Lei Complementar 
101/2000 (LRF). 

20.94. Possibilitar ao usuário cadastrar adiantamentos concedidos de suprimento de fundos e de diárias. Essa 
funcionalidade registra todos os adiantamentos concedidos através do pagamento de empenhos que possuam 
identificadores de "Adiantamento" ou "Diária". 

20.95. Possibilitar ao usuário visualizar e pesquisar os adiantamentos concedidos de suprimentos de fundos e de diárias 
através da listagem. A pesquisa dos adiantamentos se dá pelo: Nome do credor, CPF, CNPJ e pela 
Especificação do empenho. Na listagem as informações visíveis ao usuário são: Credor, CPF ou CNPJ, Número 
do adiantamento, Número do empenho, especificação do empenho, data do adiantamento, valor, data limite 
para utilização, data limite para prestação de contas e status do adiantamento. 

20.96. Possibilitar ao usuário anular uma arrecadação orçamentária. Seu cadastro deve informar a Data da anulação, 
o Valor a anular (total ou parcial), o Motivo da anulação, Valor da receita e recurso a anular. 

20.97. Permitir ao usuário interagir através de um painel com os registros oriundos do serviço de interação da 
arrecadação, possibilitando a sua efetivação. 

20.98. Possibilitar ao usuário efetuar a pesquisa de atos, podendo ser feita pelo número e ementa. Na listagem, as 
informações: Código sequencial, número, tipo, natureza do texto jurídico, publicação, a vigorar e situação estão 
visíveis e devem ser passíveis de ordenação pelos usuários. 

20.99. Possibilitar ao usuário anexar arquivos no cadastro de atos. 
20.100. Possibilitar ao usuário cadastrar as contas bancárias pertencentes à entidade. O cadastro deve informar seu 

Banco (conforme tabela FEBRABAN), sua Agência, seu Número e Dígito, sua Descrição, seu Organograma, 
seu Tipo de conta bancária, a Classificação da conta bancária, seu Responsável, além de efetuar o controle de 
vigência da conta, onde deve constar a Data Inicial e Final além dos seus motivos, permitindo vincular 
Marcadores para personalizar o cadastro. 

20.101. Possibilitar ao usuário cadastrar componentes das contas correntes contábeis. O cadastro deve em informar 
sua Descrição, sua Configuração, sua Máscara, a Expressão regular, Data limites, Código, Descrição, 
Mensagem, Documentos de escrituração e respectiva Condição. 

20.102. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de Comprovantes, podendo serem realizadas operações de 
edição e exclusão de Comprovantes através da listagem. 

20.103. Possibilitar ao usuário visualizar e pesquisar Comprovantes através da listagem. A pesquisa pelos 
comprovantes pode ser por Credor, Tipo e Número. Na listagem, as informações do Credor, Tipo, Número, Data 
e Valor líquido devem ser visíveis e passíveis de ordenação pelos usuários. 

20.104. Possibilitar ao usuário cancelar valores das parcelas da dívida já cadastrada. O cadastro deve compor a Data 
de cancelamento, seu Principal, Juros, Encargos e o Motivo. 

20.105. Possibilitar ao usuário realizar o cadastro de "Em liquidação" que busca o registro contábil no patrimônio de 
acordo com a ocorrência do fato gerador, não do empenho. As informações necessárias ao preenchimento do 
cadastro devem ser seu Número, sua Data, seu Valor, seus Comprovantes vinculados e suas Retenções caso 
possuam. 

20.106. Possibilitar ao usuário o cadastro de precatórios que são requisições de pagamento expedidas pelo Judiciário 
para cobrar de municípios, estados ou da União, assim como de autarquias e fundações, o pagamento de valores 
devidos após condenação judicial definitiva. O cadastro de precatórios se dá pelo ambiente de dívidas e seu 
cadastro contém informações relacionadas às Datas do Precatório e de sua Apresentação, seu Valor, Número 
de identificação, Tipo de precatório, a identificação do seu Credor, o ato relacionado ao precatório, sua 
especificação, a(s) parcela(s) que o compõe(m) com seu(s) respectivo(s) valor(es) e data(s) de vencimento, 
devendo permitir vincular marcadores para agrupamento dos precatórios desejados. 

20.107. Possibilitar ao usuário visualizar e pesquisar os cadastros de Precatórios. A pesquisa por precatórios se dá 
por: Número, Descrição do credor, Especificação, Número do ato, Data do precatório e Tipo de precatório. Na 
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listagem, as informações visíveis ao usuário são: Número do precatório, Credor, CPF ou CNPJ, Especificação, 
Data do precatório, Valor e Identificador do precatório. 

20.108. Possibilitar ao usuário interagir com o cadastro de Despesas extras através da listagem. O usuário poderá 
realizar operações de pagar, editar, anular, excluir, emitir relatório e emitir nota. Poderá ainda interagir com o 
histórico da despesa extra, onde além de visualizar todas as tramitações da despesa extra, poderá interagir com 
as mesmas, editando-as, excluindo-as ou anulando-as. Por último, existe a possibilidade de interação com os 
filtros das despesas extras na listagem, onde o usuário poderá selecionar quais despesas extras deseja 
visualizar, se "todas", "a pagar", ou "pagas". 

20.109. Possibilitar o controle dos saldos das despesas extras por: classificação e fonte de recursos vinculadas a 
liquidações ou ordens de pagamentos, bem como a realização de seu cadastro de forma dinâmica. 

20.110. Possibilitar realizar o cadastro de empenhos objetivando atender o fluxo operacional proporcionado pela Lei 
nº 4.320/64. 

20.111. Possibilitar visualização e pesquisa de empenhos através da listagem. Deve permitir pesquisa por: Nome do 
credor, CPF ou CNPJ do credor, Especificação do empenho, Número do empenho, número do em liquidação, 
número da liquidação, número do pagamento, número do comprovante, número da anulação de empenho, 
número da anulação do em liquidação, número da anulação da liquidação, número da anulação do pagamento, 
número da despesa, número do convênio, número da diária, número da dívida, número do precatório, 
Organogramas, Programas, Ações, Função, Subfunção, Conta bancária, Retenções, Identificador, Tipo, Por 
data de emissão e valores emitidos. A pesquisa deve permitir salvamento pelo usuário. As informações da 
listagem visíveis ao usuário devem ser Credor, CPF ou CNPJ, Data do empenho, Valor, Especificação e estágio 
do empenho e total empenhado no rodapé da página. 

20.112. Permitir ao usuário interagir através de um painel com os registros oriundos do serviço de interação de 
empenhos, possibilitando a efetivação do empenho, anulação de empenho, em liquidação, anulação de em 
liquidação, liquidação e anulação de em liquidação. 

20.113. Permitir ao usuário configurar a interação com a folha de pagamento possibilitando as definições:  
20.114. Permitir emitir prévia e geração automática de empenhos da folha de pagamento. 
20.115. Possibilitar ao usuário realizar o cadastro de pagamento de empenho. As informações necessárias ao 

preenchimento do cadastro devem ser seu Número, sua Data, o Valor total do pagamento. As informações 
constantes na baixa devem ser sua Transação financeira e respectivo Número do documento, Valor da baixa, 
Conta bancária, Recurso e Valor. 

20.116. Possibilitar ao usuário cadastrar uma Solicitação de Diária com Identificador no empenho, com isso, no 
momento de realizar um Empenho utilizando o identificador "Diária", esse empenho ficará associado à solicitação 
da diária. 

20.117. Possibilitar ao usuário cadastrar o lançamento de receitas consistindo no registro de valores a receber de 
determinadas receitas da entidade. Conforme Art. 53 da Lei nº 4.320/64. Seu cadastro deve informar a data, sua 
receita vinculada, o valor e descrição. 

20.118. Possibilitar ao usuário cadastrar localizadores de despesas orçamentárias por meio de uma descrição, 
conforme a necessidade da entidade. 

20.119. Possibilitar ao usuário criar e configurar as Classificações contábeis no intuito de contribuir na construção de 
relatórios e demais artefatos. 

20.120. Permitir inscrever as contas contábeis automaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de 
adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas. 

20.121. Possibilitar ao usuário cadastrar os tipos de comprovantes que serão utilizados no cadastro de comprovantes 
para identificar o tipo de documento fiscal (Nota fiscal, Sentença Judicial, Guia de recolhimento, Outros, Recibo, 
Fatura, Bilhete de passagem, Cupom fiscal, Conhecimento). O preenchimento do cadastro deve informar sua 
Descrição e respectivo Tipo (NF-Nota fiscal, SJ-Sentença Judicial, GR-Guia de recolhimento, OU-Outros, RE-
Recibo, FA-Fatura, BP-Bilhete de passagem, CF-Cupom fiscal e CN-Conhecimento). 

20.122. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de tipos de dívidas, realizando operações de edição e 
exclusão de tipos de dívidas, através da listagem. 

20.123. Possibilitar ao usuário cadastrar tipos de dívidas, que serão utilizadas nos cadastros de dívidas propriamente 
ditas como forma de classificar a mesma. O cadastro deve informar uma Descrição, seu Tipo (Empréstimo, 
Financiamento, Dívida mobiliária, Recebimento antecipado de valores, Arrendamento mercantil (leasing), ARO 
- Antecipação de Receita Orçamentária e Confissão de dívida). Além do Complemento do tipo podendo ser 
Interno ou Externo. 
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20.124. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de tipos de precatórios, realizando operações de edição e 
exclusão de tipos de precatórios através da listagem. 

20.125. Possibilitar ao usuário visualizar e pesquisar os tipos de precatórios através da listagem. A pesquisa pelos 
tipos de precatório pode ser realizada através da descrição e pelo tipo. Na listagem as informações da descrição 
e tipo devem ser visíveis e passíveis de ordenação pelo usuário. 

20.126. Possibilitar ao usuário realizar o encerramento do período contábil. Através dessa funcionalidade, pelo 
ambiente de escrituração de documentos contábeis, permitir realizar o encerramento do período contábil, onde 
uma vez encerrado, este período ficará restrito para escriturações contábeis. O encerramento de período deve 
informar a data para o encerramento. 

20.127. Possibilitar ao usuário interagir com as Contas contábeis do Plano de contas através da listagem. O usuário 
poderá realizar operações de edição, exclusão e de desdobramento de contas. 

20.128. Possibilitar ao usuário realizar o cadastro de Lançamento Contábil de forma manual. Através do ambiente de 
escrituração contábil, há a possibilidade de realizar os lançamentos contábeis que não são contemplados por 
rotinas do sistema, seja por motivos de ajustes ou por razões legais. O cadastro deve compor o Número do 
lançamento, sua data, seu histórico, suas contas contábeis, seu tipo, valor e par. Nessa funcionalidade, o usuário 
também tem a possibilidade de informar um roteiro contábil pré-definido utilizando os eventos contábeis. 

20.129. Possibilitar ao usuário estornar um lançamento contábil, que deve reverter a escrituração de lançamentos 
contábeis já existentes. Seu cadastro deve informar o Lançamento contábil desejado, sua data de estorno, seu 
histórico e valor. 

20.130. Possibilitar ao usuário emitir o balancete de verificação, permitindo controlar através de filtros a consulta aos 
lançamentos e movimentações das contas contábeis. Possibilitando visualizar os lançamentos das contas 
conforme o filtro, apresentando em forma de razão da conta, as movimentações da conta analítica em questão. 
Os filtros possíveis para emissão do balancete devem ser por Período: Anual, Mensal e Diário; Grupo, Conta, 
Visão, Conta corrente, encerramento e documentos escriturados.  

20.131. Possibilitar a criação de relatórios personalizados a partir de uma ferramenta de relatórios 
20.132. Permitir a pesquisa das modalidades dos tipos de comprovantes cadastros ao informar uma descrição e o tipo 

a que se refere, demonstrando-os por meio de listagem, ensejando maior visibilidade das informações que o 
usuário necessitar, bem como, ordená-los ao serem demonstrados. 

20.133. Permitir a construção de uma linguagem unificada, possibilitando a realização de diversas operações que 
podem gerar saída dos dados ou processar alguma entrada de dados para uma funcionalidade. 

20.134. Possibilitar ao usuário a pesquisa dos sistemas administrativos cadastrados, ao informar sua sigla ou 
descrição, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem todas as informações da pesquisa, ensejando 
maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

20.135. Permitir o registro dos tipos de impactos para estimativa de aumento da despesa (art. 16 e 17 da LRF). 
20.136. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos saldos da dívida por meio da listagem, realizando 

operações de edições e exclusões dos mesmos. 
20.137. Apresentar retorno do e-sfinge com informação de erros em caso de arquivos não enviados, informando qual 

lançamento não foi transmitido e possível motivo.  
20.138. Impedir a gravação de lançamento, ou ainda demonstrar em tela de fácil acesso quais lançamentos não foram 

gravados, sempre que um campo obrigatório para o Tribunal de Contas, ou qualquer outro órgão, ou mesmo 
para o funcionamento do sistema não for preenchido.  

20.139. Atender as normas definidas pela secretaria de tesouro nacional – STN. 
20.140. Atender as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 
20.141. Emitir todos os anexos da lei 4.320/64 de forma individual e consolidada no município 
20.142. Realizar a escrituração contábil utilizando-se de eventos contábeis pré-definidos e permitindo os usuários 

também criarem eventos. 
20.143. Possibilitar a geração do empenho a partir do pré-empenho emitido pelo sistema de compras, de forma 

automática, sem a utilização de importação de arquivo. 
20.144. Ao refazer o encerramento do exercício, realizar uma verificação automática dos empenhos inscritos em restos 

a pagar, resguardando as movimentações feitas nestes empenhos no ano subsequente. 
20.145. O sistema deverá permitir a aprovação do processo de prestação de contas e realizar os lançamentos 

contábeis de devolução ou consumo de forma automática na contabilidade. 
20.146. Emitir os relatórios: 
a) diário geral; 
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b) balancete de verificação; 
c) balancete da despesa; 
d) suplementações e reduções; 
e) movimentação/razão do empenho; 
f) movimentação/razão do fornecedor; 
g) movimentação/razão da despesa; 
h) movimentação/razão da receita; 
i) movimentação/razão da conta contábil; 
j) cronograma de desembolso sintético e analítico; 
k) cronograma de desembolso por fonte de recursos; 
l) programação financeira sintético e analítico 
m) programação financeira por fonte de recursos; 
n) programação financeira comparada com o cronograma de desembolso; 
o) programação financeira comparada com o cronograma de desembolso por fonte de recursos; 
p) programação financeira com o cronograma de desembolso por data de vencimento da liquidação; 
q) receita arrecadada no período; 
r) relação de empenhos (emitidos/liquidados/anulados/pagos /retidos /a pagar); 
s) demonstrativo e/ou balancete de receita por fonte de recursos; 
t) disponibilidade financeira por fonte de recursos. 
20.147. Emitir um balancete de despesa que permita no mínimo: 
20.147.1. Seleções consolidadas, por entidade, ou conjunto de entidades; 
20.147.1.1. Quando selecionado o conjunto de entidades, o valor apresentado deve ser a soma das 

entidades selecionadas. 
20.147.2. Seleção por fontes de recurso, por ações, por unidades do organograma, por função. 
20.147.2.1. As seleções devem permitir diferentes combinações, exemplo selecionar quatro códigos de 

fontes de recurso e dois organogramas na mesma busca. 
20.147.3. Demonstrando as despesas por colunas, com no mínimo as seguintes opções de seleção: 
a) Dotação atualizada, empenhado, liquidado, pago e a pagar;  
b) Valor empenhado mês a mês; 
c) Valor liquidado mês a mês; 
d) Valor pago mês a mês; 
20.147.4. Demonstrando as despesas em linhas com no mínimo as seguintes opções de seleção: 
a) Por entidade; 
b) Organograma por órgão ou por unidade; 
c) Por função ou subfunção; 
d) Por ação; 
e) Por natureza da despesa; 
f) Por fonte de recursos. 
20.147.5. O sistema deve permitir ainda agrupar diferentes níveis de seleção de linhas, exemplo, selecionar 

por fonte de recurso e apresentar dados agrupados por natureza da despesa. 
20.148. Emitir um Balancete diretamente na tela, permitindo controlar através de filtros a consulta aos 

lançamentos e movimentações das contas contábeis. Possibilitando visualizar os lançamentos das 
contas conforme o filtro, apresentando em forma de razão da conta, as movimentações da conta analítica 
em questão. Os filtros possíveis para emissão do balancete dinâmico devem ser por no mínimo: período: 
Anual, Mensal e Diário; Grupo, Conta, Visão, apenas saldo atual, Conta corrente, Componente, Registro 
contábil, Totalizador por dia, Saldos iniciais, abertura, diários, encerramento e documentos escriturados; 
deve permitir ainda gravar filtros pré-definidos. 

20.148.1. Os filtros de conta corrente podem ser parciais, exemplo buscar todos os registros da fonte de recurso 
6003110, que deverá apresentar os registros 16003110 e 26003110. 

21. SISTEMA DE TESOURARIA 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
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21.1. Esse sistema deve funcionar em paralelo ao sistema de contabilidade, ou seja, um por unidade gestora. 
21.2. A apresentação de dados deve ser multi-exercício, ou seja, são listadas todas as obrigações a pagar, 

independentemente do exercício em que foram liquidadas e/ou inscritas. 
21.3. Possibilitar ao usuário interagir com os registros dos pagamentos de despesas extras, liquidações de empenhos 

e subempenhos por meio da listagem, realizando a visualização somente dos que possuem saldo a pagar. 
21.4. Permitir consultas de contas bancárias ativas, inativas ou ambas. 
21.5. Ter mecanismo de bloqueio para pagamento de empenhos em contas bancárias que não possuem a 

mesma fonte do empenho. 
21.6. Possibilitar ao usuário o registro dos recursos que representam as fontes financeiras, que sustentarão e 

assegurarão o desenvolvimento do plano de ação e atingimento do objetivo do governo. Tal registro é possível 
por meio de informações como o número, conforme a formatação configurada dos recursos, o tipo ordinário ou 
vinculado, uma descrição, bem como, se é um recurso de superávit financeiro, também conforme a configuração. 

21.7. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de resgates financeiros, por meio do ambiente de controle das 
contas bancárias da entidade, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.8. Permitir efetuar o pagamento do borderô através de arquivo de retorno do banco. 
21.9. Permitir ao usuário a utilização de dados do extrato bancário a partir da importação do arquivo, em formato OFX 

e OFC - tipos de arquivos usados para armazenar informações financeiras, geralmente aplicados pelos bancos, 
no processo de conciliação de contas bancárias da entidade. O sistema deve permitir a exclusão de itens do 
extrato a conciliar, indiferente de serem manuais ou importados. 

21.10. Possibilitar a criação de critérios para conciliação automática entre os registros do sistema e do extrato 
bancário. 

21.11. Permitir a construção de uma linguagem unificada, possibilitando a realização de diversas operações que podem 
gerar saída dos dados ou processar alguma entrada de dados para uma funcionalidade. 

21.12. Permitir ao usuário realizar o registro dos tipos de documentos, ao informar uma descrição, objetivando vinculá-
lo no extrato da conciliação bancária. 

21.13. Permitir ao usuário realizar o registro das deduções das receitas, ao informar uma descrição, bem como, o tipo 
que se refere tal dedução, ou seja, se é um desconto concedido, FUNDEB, restituição, renúncia, retificação, 
compensação ou outras deduções, objetivando vincular às respectivas arrecadações.  

21.14. Possibilitar a otimização do tempo, evitando o retrabalho ao permitir a realização da baixa automática na 
contabilidade quando existirem documentos criados por ela, mas os pagamentos pela tesouraria. 

21.15. Permitir a emissão de notas de pagamento. 
21.16. Possibilitar ao usuário interagir com os registros das contas a pagar, a partir de pesquisas com dados 

informados como o período da data de vencimento ou de emissão, ensejando maior visibilidade das 
mesmas, por meio de uma listagem, que o usuário necessitar. 

21.17. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.18. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos tipos de documentos a serem vinculados no extrato 
conciliação bancária por meio da listagem, ativando ou desativando os respectivos registros para o exercício 
atual ou para posteriores conforme a necessidade da entidade. 

21.19. Permitir ao usuário realizar a inclusão de contas bancárias, ao informar o banco, dados da agência, uma 
descrição, o organograma, bem como, o tipo, ou seja, se é corrente, poupança ou salário, objetivando o controle 
das movimentações e saldos por esse. 

21.20. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de cheques por meio da listagem, definindo os status a partir 
de anulações, onde informar-se a data e o motivos das mesmas. 

21.21. Possibilitar ao usuário a pesquisa dos tipos de documentos vinculados no extrato da conciliação bancária 
cadastrados, ao informar a descrição, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da 
pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.22. Permitir a visualização das movimentações financeiras que não foram concebidas pela tesouraria como os 
pagamentos de despesa extra e anulações, os pagamentos de empenhos e subempenhos e anulações. 

21.23. A partir desta visualização (que exibe dados como conta bancária, descrição do documento, tipo de transação 
financeira, valor e data), o tesoureiro poderá realizar o reconhecimento destes documentos, considerando que 
tem o domínio sobre o Tesouraria e precisa ter ciência de todas as movimentações financeiras realizadas. Este 
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procedimento é opcional e caso a entidade opte por não o realizar, as movimentações financeiras não realizadas 
pela tesouraria passam a ser reconhecidas instantaneamente na sua criação.  

21.24. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.25. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de transferências bancárias da entidade, realizando a 
classificação a partir da baixa das mesmas, informando a data e o número do documento, apresentando a 
situação ou status igual a pago e facilitando assim, sua identificação. 

21.26. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.27. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos tipos de responsáveis por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.28. Possibilitar o cadastro de responsáveis, pessoas que podem assumir algum tipo de responsabilidade perante a 
Administração Pública ou fora dela, respondendo sobre as informações de sua responsabilidade na entidade. 
Esses, podem pertencer ao quadro de funcionários do órgão ou poderão ser terceiros que são designados para 
exercer determinada função, por exemplo: um engenheiro, um técnico de informática. Diante das características 
citadas dos responsáveis, permite-se informar o período de responsabilidade mantida sob seu domínio, bem 
como os dados para cadastro como seus dados pessoais (nome, RG, CPF, endereço, e-mail e telefone) e 
descrição do cargo que ocupa. 

21.29. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de pagamentos que contêm somente saldos a pagar por meio 
de uma listagem, filtrando-os por despesas extras, empenhos ou subempenhos bem como, visualizar todos. 

21.30. Possibilitar ao usuário realizar a visualização e ordenação das agências bancárias cadastradas por meio da 
listagem das mesmas, seja por nome, por número e o dígito da agência ou por banco, ensejando maior 
apresentação das informações que o usuário necessitar. 

21.31. Permitir visualizar por meio de relatório a situação das contas bancárias em relação a conciliação: se ela está 
em elaboração, concluída ou pendente. Em relação as pendentes, também é possível identificar a conta ainda 
não conciliada possui movimentação no período. 

21.32. Possibilitar ao usuário a pesquisa dos tipos de administração cadastrados, ao informar a descrição, 
demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, ensejando maior visibilidade 
das informações que o usuário necessitar. 

21.33. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de arrecadações Extra orçamentárias por meio da listagem, 
realizando operações de anulações parciais ou totais das mesmas. 

21.34. Possibilitar ao usuário a visualização de totalizadores do valor a pagar e valor pago por meio da seleção ou 
elaboração dos documentos a pagar. 

21.35. Permitir a emissão de empenhos em aberto por credores. 
21.36. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 

utilizando informações adicionais. 
21.37. Possibilitar ao usuário inserir os dados bancários nos cadastros de credores da entidade, ao informar o banco, 

agência, o número da conta e o tipo dessa, bem como, a data de abertura, encerramento e status, indicando 
ainda qual a conta bancária principal do respectivo credor. 

21.38. Permitir o vínculo de uma ou mais retenções no pagamento de empenhos.  
21.39. Nos casos em que a retenção tenha sido vinculada a credores, o sistema permite a seleção do credor vinculado 

a retenção neste momento também.  
21.40. Possibilitar ao usuário o cadastro prévio das transações financeiras que complementará o cadastro de qualquer 

movimentação financeira da entidade, informando uma respectiva descrição, bem como, o tipo a que se refere, 
ou seja, se é cheque, dinheiro, débito automático, crédito bancário, bem patrimonial, ordem bancária, 
transferência ou uma obrigação. 

21.40.1. Desta forma, apesar dos tipos serem fixos conforme citados acima, a descrição do registro fica a cargo do 
tesoureiro, possibilitando que os ambientes de movimentações financeiras fiquem para ele mais amigável e 
autêntico aos tipos permitidos pelo Tribunal de Contas do seu estado. 

21.41. Permitir ao usuário selecionar um ou mais itens de contas a pagar, sejam referentes a despesas extras, 
empenhos ou subempenhos, formando um agrupamento para a realização de um único pagamento. 

21.42. Pagamento este que pode ser baixado com diversas transações bancárias (cheque, banco, remessa bancária) 
ou única, conforme necessidade." 
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21.43. "Possibilitar ao usuário interagir com os registros dos pagamentos já efetuados por meio da listagem, realizando 
operações de emissões de notas dos mesmos. 

21.44. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de transferências bancárias da entidade, realizando o controle 
das mesmas a partir da visualização dos seus respectivos dados, de forma a possibilitar o filtro por situação do 
tipo pagas ou a pagar, bem como, apresentar todas. 

21.45. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa dos organogramas cadastrados, ao informar o número do mesmo, a 
descrição, bem como, o tipo de administração a qual pertence, demonstrando-os por meio de listagem as 
informações da pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.46. Permitir a inclusão de vários tipos de dedução de receita orçamentária simultaneamente tendo como 
contrapartida uma única conta bancária. 

21.47. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de contas bancárias por meio da listagem, realizando operações 
de edições e exclusões das mesmas. 

21.48. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.49. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa das devoluções de receitas cadastradas, ao informar o número 
ou descrição da natureza da receita, o credor, CPF ou CNPJ, o número da conta bancária ou da agência 
da entidade, bem como, a finalidade, demonstrando-as por meio de listagem as informações da pesquisa, 
ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.50. Possibilitar ao usuário cadastrar os assinantes, ao informar o seu nome, CPF, função, bem como, algum 
complemento necessário. O assinante tem por função aparecer em relatórios, notas e qualquer documento 
passível de impressão. 

21.51. Possibilitar ao usuário interagir com os registros das contas pagas, a partir de pesquisas com dados informados 
como o período da data de vencimento, de emissão ou de pagamento. Tal pesquisa também se permite realizar 
por tipo de documento, ou seja, empenho, subempenho ou despesa extra, tal qual, por origem do pagamento, 
tesouraria ou contabilidade, ensejando maior visibilidade das mesmas, por meio de uma listagem, que o usuário 
necessitar. 

21.52. Permitir a visualização das movimentações financeiras que não foram concebidas pela tesouraria como 
arrecadações orçamentárias e anulações, as arrecadações Extra orçamentárias e anulações. 

21.53. A partir desta visualização (que exibe dados como conta bancária, descrição do documento, tipo de transação 
financeira, valor e data), o tesoureiro poderá realizar o reconhecimento destes documentos, considerando que 
tem o domínio sobre o Tesouraria e precisa ter ciência de todas as movimentações financeiras realizadas. Este 
procedimento é opcional e caso a entidade opte por não o realizar, as movimentações financeiras não realizadas 
pela tesouraria passam a ser reconhecidas instantaneamente na sua criação.  

21.54. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos tipos de administração por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.55. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de organogramas por meio da listagem, realizando operações 
de edições e exclusões dos mesmos. 

21.56. Permitir ao usuário realizar a inclusão de devolução de receita, ao informar uma dedução, o valor, o credor, 
descrição da finalidade, bem como, informar uma ou mais receitas e seus respectivos valores, tal qual a data de 
vencimento. 

21.57. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de assinantes por meio da listagem, realizando operações de 
edições e exclusões dos mesmos. 

21.58. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos tipos de movimentos da conciliação bancária por meio da 
listagem, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.59. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.60. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.61. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa das agências bancárias cadastradas, ao informar o nome ou o número 
e o dígito das mesmas, demonstrando-as por meio de listagem as informações da pesquisa, bem como, por 
banco, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.62. Possibilitar os registros de diferenças entre o saldo financeiro das movimentações e o saldo do extrato bancário, 
bem como, justificá-las na conciliação das contas bancárias da entidade. Tais registros podem ser inseridos pelo 
usuário de forma individual ou simultaneamente, ou seja, no momento em que o processo de conciliação for 
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finalizado, declarando assim, os registros não conciliados, sejam de origens como entradas não consideradas 
pelo banco ou pela contabilidade, bem como, saídas não consideradas pelo banco ou pela contabilidade. 

21.63. Permitir ao usuário realizar o registro dos tipos de movimentação da conciliação bancária, ao informar uma 
descrição, bem como, o tipo que se refere tal movimento, ou seja, se é uma entrada não considerada pelo banco 
ou pela contabilidade, bem como, uma saída não considerada pelo banco ou pela contabilidade, objetivando 
assim, o vínculo ao processo de conciliação bancária. 

21.64. Emitir relatório de conciliação bancária. 
21.65. Permitir ao usuário interagir com o processo de conciliação bancária da entidade com a visualização dos itens 

do extrato que foram descartados, bem como, reabri-los, caso objetiva-se ou necessita-se realizar um novo 
processo conciliatório posteriormente. 

21.66. Permitir a nomeação ou descrição do pacote de pagamento para melhor reconhecimento após a baixa. Tal 
pacote pode ser categorizado como gastos com pessoal, gastos com combustível, pagamentos com vencimento 
em janeiro entre outras descrições. 

21.67. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade, 
definindo o tipo da informação (texto, número, data, entre outros), seu tamanho, sua obrigatoriedade e inclusive 
especificando uma orientação de preenchimento. 

21.68. Possibilitar ao usuário a pesquisa das deduções das receitas cadastradas, ao informar uma descrição, 
demonstrando-as e ordenando-as por meio de listagem as informações da pesquisa, bem como, o tipo a que se 
refere tal dedução, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.69. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de conciliações bancárias por meio de listagem, 
realizando operações de edições e exclusões das mesmas. 

21.70. Permitir a realização de pesquisa dos movimentos diários cadastrados, ao informar uma observação, bem como, 
buscá-los por meio de filtros ágeis e fáceis, visualizando-os por meio de listagem. 

21.71. Possibilitar ao usuário a pesquisa dos tipos de responsáveis cadastrados, ao informar a descrição, 
demonstrando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações 
que o usuário necessitar. 

21.72. Possibilitar ao usuário interagir com os registros dos pagamentos de despesas extras, liquidações de empenhos 
e subempenhos por meio da listagem, realizando a visualização somente dos que foram pagos. 

21.73. Possibilitar ao usuário realizar o cadastro dos tipos de responsáveis que complementará o cadastro de 
responsáveis, informando uma respectiva descrição. 

21.74. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.75. Possibilitar ao usuário interagir com os registros das transferências bancárias da entidade, a partir de pesquisas 
com dados informados como o número ou descrição do recurso, a finalidade, a agência ou conta bancária de 
destino, bem como, da origem ou mesmo, o número do documento referente a transferência, ensejando maior 
visibilidade das mesmas por meio de uma listagem e conforme a necessidade. 

21.76. Permitir ao usuário interagir com o processo de conciliação bancária da entidade com a visualização das 
movimentações bancárias já conciliadas, bem como, reabri-las, caso objetiva-se ou necessita-se realizar um 
novo processo conciliatório posteriormente. 

21.77. Permitir a inclusão de várias receitas orçamentárias simultaneamente em uma arrecadação, tendo como 
contrapartida uma única conta bancária. 

21.78. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.79. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de cheques por meio da listagem, administrando-os ao utilizar-
se de filtros definidos pelos status em disponíveis, emitidos ou anulados. 

21.80. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de movimentações financeiras de ajustes bancários, por meio 
do ambiente de controle das contas bancárias da entidade, realizando operações de edições e exclusões dos 
mesmos. 

21.81. Caso o usuário opte por controlar movimentações diárias e não esteja adentrado a nenhuma movimentação: 
avisar ao acessar cadastros financeiros que uma movimentação diária deve ser selecionada. 

21.82. Possibilitar que seja informado um ou mais responsáveis no cadastro de contas bancárias. 
21.83. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 

utilizando informações adicionais. 
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21.84. Permitir a construção de relatórios personalizados com base nos registros da funcionalidade, possibilitando sua 
configuração por meio da divisão dos dados em grupos, bem como a realização de cálculos e totalizadores, 
disponibilizando a informação conforme a necessidade do ente. 

21.85. Possibilitar a utilização dos cadastros gerenciada por uma ferramenta de cadastro único, onde o usuário 
personaliza a forma como seus cadastros devem ser unificados, podendo ser geral ou por campo 

21.86. Possibilitar ao usuário a pesquisa de credores cadastrados, ao informar o nome, o tipo, física ou jurídica, bem 
como o CPF ou CNPJ, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem as informações da pesquisa, tal 
qual por data da inclusão e situação, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.87. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.88. Possibilitar a criação de relatórios personalizados a partir de uma ferramenta de relatórios 
21.89. Possibilitar ao usuário inserir os documentos nos cadastros de credores da entidade, ao informar sua 

naturalidade e nacionalidade, RG, o PIS/PASEP/NIT, bem como, a inscrição municipal e o munício da inscrição. 
21.90. Permitir vínculo das movimentações financeiras (movimentações em dinheiro e/ou bancárias) com fontes de 

recursos, sendo possível realizar a gestão dos saldos das contas por fonte. 
21.91. Permitir a visualização de todos os dados referentes a movimentações bancárias da entidade por período (anual, 

mensal ou diário) com o intuito da realização da gestão bancária: saldo anterior, total de entradas, total de saídas 
e saldo final, bem como, visualizar esses dados agrupados por tipo de conta, ou seja, aplicação ou corrente. 

21.92. Permitir a emissão de relatório gerencial sobre o comportamento mensal da arrecadação em comparação com 
exercícios anteriores, inclusive por fonte de recursos das receitas; 

21.93. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.94. Permitir ao usuário interagir com o processo de conciliação bancária da entidade com a possibilidade de 
selecionar valores da movimentação financeira e itens do extrato bancário, conciliando-os parcialmente, 
mantendo assim, o valor restante para posterior processos conciliatórios futuros. 

21.95. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de arrecadações por meio da listagem, filtrando-as em 
orçamentárias, Extra orçamentárias, bem como, visualizar todas essas. 

21.96. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros das transações financeiras a serem vinculadas em qualquer 
movimentação financeira da entidade por meio da listagem, ativando ou desativando os respectivos registros 
para o exercício atual ou para posteriores conforme a necessidade da entidade. 

21.97. Permitir a inclusão dos ingressos financeiros de valores que são classificados como Extra orçamentários pela 
entidade. Estes ingressos são transferências de outras entidades ou recebimentos para futuros pagamentos 
Extra orçamentários. Tal cadastro é possibilitado ao informar o tipo da transação, número do documento, valor, 
conta bancária, tipo de conta (corrente ou aplicação e o tipo de aplicação), bem como, informar uma ou mais 
receitas Extra orçamentárias previamente cadastradas. 

21.98. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa dos recursos cadastrados, ao informar o número referente, descrição, 
o tipo (ordinário ou vinculado), bem como, o marcador, demonstrando-os por meio de listagem as informações 
da pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.99. Permitir ao usuário interagir com o processo de conciliação bancária da entidade com a visualização dos itens 
do extrato conciliados, bem como, reabri-los, caso objetiva-se ou necessita-se realizar um novo processo 
conciliatório posteriormente. 

21.100. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de anulações de arrecadações orçamentárias por meio da 
listagem, realizando operações de edição ou exclusões das mesmas, ou seja, das anulações. 

21.101. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.102. Permitir a realização de fechamentos de movimentos diários cadastrados, bem como, reaberturas quando os 
mesmos tiverem sido fechados. 

21.103. Não permitir que o usuário informar um cheque anulado ao realizar o pagamento. Tal situação do cheque pode 
ser consultada por meio da administração de cheques. 

21.104. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de movimentações das contas do ambiente de controle 
bancário por meio da listagem, visualizando informações detalhadas como o tipo, entrada ou saída, a data e o 
valor do movimento, o histórico, o valor por fonte de recurso, bem como, o saldo da conta após o respectivo 
movimento, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 
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21.105. Permitir ao usuário interagir com os registros das conciliações bancárias da entidade, realizando o devido 
controle das mesmas, ao possibilitar sua visualização por meio de listagem provindos de filtros que apresentam 
aquelas em situação de elaboração, concluídas ou todas, bem como, filtrá-las por período, banco, conta ou 
agência bancária, ensejando melhor visibilidade das informações conforme necessidade. 

21.106. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de pagamento efetuados por meio da listagem, realizando 
operações de exclusão de anulação dos mesmos, caso desfrute de saldo para tal processo de exclusão. 

21.107. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de arrecadações orçamentária e Extra orçamentárias por meio 
da listagem, visualizando o histórico e exibindo dados desde a sua concepção até anulações realizadas, bem 
como, a data e o valor da movimentação. 

21.108. Permitir a inclusão de movimentos diários da tesouraria para que todos os registros realizados possam estar 
vinculados a ele, objetivando o controle tempestivo das informações e a organização. 

21.109. Permitir a inserção de registros individuais de itens para serem considerados em conjunto com os dados do 
extrato do banco importado na conciliação bancária da entidade, possibilitando informar a data, o valor, a 
transação do tipo cheque, movimentação bancária, entre outras, bem como, o número do documento e a 
descrição, objetivando assertividade de fidedignidade do processo conciliatório. 

21.110. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.111. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.112. Possibilitar ao usuário facilidades na inserção de dados no pacote de pagamentos de despesas extras, 
empenhos e subempenhos por meio de um assistente, ao informar o número do documento e/ou conta bancária, 
assumindo essas informações em todos os documentos que estão sendo pagos. 

21.113. Permitir ao usuário realizar consultas de pagamentos já realizados, bem como exibir a identificação da origem 
do pagamento, ou seja, se esse foi efetuado pela tesouraria ou pela contabilidade. 

21.114. Permitir ao usuário interagir com o processo de conciliação bancária da entidade com a visualização dos itens 
do extrato ainda não conciliados, ou seja, pendentes, por meio de filtros ágeis para a pesquisa dos mesmos, 
bem como, realizar a devida conciliação, otimizando o processo conforme a necessidade. 

21.115. Permitir ao usuário interagir com os registros das contas bancárias da entidade, realizando o devido controle 
das mesmas ao possibilitar a inclusão de saques bancários, indicando o respectivo valor, a conta bancária, a 
descrição da finalidade e o valor por fonte de recurso, conforme necessidade. 

21.116. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.117. Emitir demonstrativo diário de receitas arrecadadas e despesas realizadas. 
21.118. Permitir ao usuário a inclusão de grupos de configurações de assinaturas. A partir deste grupo é criada a 

configuração de assinaturas, de forma que os assinantes aparecerão em impressões de relatórios conforme esta 
configuração.   

21.119. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de movimentações financeiras de saldos iniciais bancários, 
por meio do ambiente de controle das contas bancárias da entidade, realizando operações de edições e 
exclusões dos mesmos. 

21.120. Permitir ao usuário realizar o registro dos tipos de aplicação, ao informar uma descrição, objetivando vinculá-
los à operação de aplicação financeira para identificação da finalidade, como exemplo, cita-se títulos de emissão 
do Tesouro Nacional, fundos de investimentos etc. 

21.121. Permitir a movimentação diária no Tesouraria sem necessidade de controle por abertura e fechamento 
de movimento. A decisão de utilização ou não controle por movimentação diária se dá por meio de 
parametrização realizada pelo usuário. 

21.122. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de pagamentos já efetuados por meio da listagem, realizando 
operação de anulação parcial ou total dos mesmos ao informar valor a anular e motivo. 

21.123. Permitir ao usuário interagir com o processo de conciliação bancária da entidade com a possibilidade de inserir 
registros de aplicação, resgate, depósito, saque ou ajustes bancários a partir de um item do extrato. Tal processo 
é muito benéfico quando há registros no extrato bancário, mas não há movimentações referentes. 

21.124. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.125. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de recursos por meio da listagem, realizando operações de 
edições e exclusões dos mesmos. 
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21.126. Permitir ao usuário interagir com o processo de conciliação bancária da entidade, realizando o descarte de 
itens do extrato a conciliar, caso não existam registros de movimentações financeiras correspondentes durante 
o processo conciliatório, como as taxas cobradas indevidamente pelo banco. 

21.127. Permitir a emissão de nota de estorno de pagamento. 
21.128. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos tipos de movimentos da conciliação bancária por meio 

da listagem, ativando ou desativando os respectivos registros para o exercício atual ou para posteriores 
conforme a necessidade da entidade. 

21.129. Permitir ao usuário realizar transferências de valores financeiros entre contas bancárias, ao informar a data do 
registro, a fonte de recurso, o valor, a conta bancária de origem e de destino (e os tipos de conta e de aplicação 
correspondentes), bem como a finalidade. 

21.130. Permitir pagar documentos em lote, bem como informar dados referentes aos conjuntos de 
documentos sendo pago (que podem ser empenhos ou despesas extras, ambos do exercício ou 
exercício anterior): transação (débito automática, cheque, ordem bancária, entre outros), número do 
documento, valor da baixa, recurso e valor por recurso, conta bancária (e os tipos de conta e de aplicação 
correspondentes) e código de barras. 

21.131. O sistema permite o acesso externo aos dados das movimentações bancárias realizadas, podendo ser 
detalhados por tipo de conta e tipo de aplicação para as movimentações que possuem a informação. 

21.132. Possibilitar ao usuário a pesquisa dos tipos de movimentos de conciliação bancária cadastrados, ao informar 
a descrição, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, bem como, o 
respectivo tipo ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.133. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa dos grupos de configuração de assinaturas cadastrados, ao informar 
a descrição do grupo, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, 
ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.134. Possibilitar ao usuário interagir com a configuração de recursos (que define máscaras e outras 
personalizações) cadastradas para utilização no exercício atual e/ou posteriores.  

21.135. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de pagamentos já efetuados por meio da listagem, realizando 
operação de geração de ordem bancária a partir da seleção de um pacote de pagamento. 

21.136. Permitir ao usuário realizar o cadastro de agências bancárias, ao informar seus dados, como o banco, 
conforme relação do Banco Central do Brasil, nome da agência, número, dígito e endereço. 

21.137. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos tipos de aplicação financeira por meio da listagem, 
realizando operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.138. Possibilitar a criação de campos personalizados para os cadastros do sistema a partir de uma ferramenta de 
campos 

21.139. Permitir que sejam visualizados os dados de pagamentos já realizados, estes por sua vez são contemplados 
em saber a descrição, o tipo da transação, a data do pagamento, o credor, o valor efetivamente pagos, bem 
como, o recurso. 

21.140. Permitir ao usuário visualizar as contas bancárias cadastradas, contemplando as informações do registro, 
como o banco, a descrição, a agência, o número e dígito, bem como, o organograma, tipo da conta, responsáveis 
e a vigência. 

21.141. Permitir ao usuário realizar a customização e utilização de critérios para a realização da conciliação bancária 
da entidade. Desta forma, ao possuírem mesmas características pré-definidas, os movimentos financeiros e 
itens do extrato bancário serão conciliados simultaneamente. Todavia, permite-se a conciliação manual, ou seja, 
sem a utilização destes critérios, havendo a necessidade de intervenção do usuário. 

21.142. Permitir ao usuário interagir com os registros das contas bancárias da entidade, realizando o devido controle 
das mesmas ao possibilitar a inclusão de depósitos bancários, indicando o respectivo valor, a conta bancária, a 
descrição da finalidade e o valor por fonte de recurso, conforme necessidade. 

21.143. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros das deduções das receitas por meio da listagem, ativando 
ou desativando os respectivos registros para o exercício atual ou para posteriores conforme a necessidade da 
entidade. 

21.144. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de devoluções de receitas por meio de uma listagem, filtrando-
os por pagas, a pagar, bem como, visualizar todas. 

21.145. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de movimentos diários por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões dos mesmos. 
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21.146. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de responsáveis por meio da listagem, realizando operações 
de edições e exclusões dos mesmos. 

21.147. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros das transações financeiras por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.148. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de credores por meio da listagem, realizando operações de 
edições e exclusões dos mesmos. 

21.149. Permitir a utilização de organizadores (marcadores) nos cadastros das contas bancárias. Os mesmos são 
customizáveis, podendo ter qualquer descrição e agrupar os dados em qualquer segmento, abrindo um leque 
de possibilidades para emissão de relatórios, consultas ou geração de arquivos personalizados. 

21.150. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.151. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.152. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de anulações de arrecadações Extra orçamentárias por meio 
da listagem, realizando operações de edição ou exclusões das mesmas, ou seja, das anulações. 

21.153. Permitir ao usuário interagir com o processo de conciliação bancária da entidade com a visualização das 
movimentações bancárias ainda não conciliadas, ou seja, pendentes, por meio de filtros ágeis para a pesquisa 
das mesmas, bem como, realizar a devida conciliação, otimizando o processo conforme a necessidade. 

21.154. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.155. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos tipos de documentos a serem vinculados no extrato da 
conciliação bancária por meio da listagem, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.156. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa das arrecadações cadastradas, ao informar o número ou descrição 
da natureza da receita, número da conta, da agência ou do documento, a especificação ou mesmo, a descrição 
da dedução da receita, demonstrando-as por meio de listagem as informações da pesquisa, ensejando maior 
visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.157. Possibilitar ao usuário o cadastro de organogramas que representam a estrutura da entidade, ao informar o 
número, conforme a formatação da máscara pré-configurada, o tipo de administração, direta ou indireta, bem 
como, uma descrição. 

21.158. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros das deduções das receitas por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões das mesmas. 

21.159. Possibilitar ao usuário interagir com os registros das contas bancárias, realizando o controle das mesmas a 
partir da visualização dos seus respectivos dados, de forma apresentar os registros que tiveram ou não a 
conciliação bancária realizada, conforme necessidade. 

21.160. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.161. Permitir controlar numeração de talonário de cheques na rotina de pagamento e na inclusão do cheque avulso. 
21.162. Permitir ao usuário realizar a conciliação das contas bancárias da entidade em período específicos, 

equiparando dessa forma o saldo disponibilizado no extrato bancário com o saldo financeiro das movimentações 
registradas em determinada conta, saldo esse que é verificado considerando como data do saldo a data final do 
período da conciliação. 

21.163. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de pagamento efetuados por meio da listagem, realizando 
operações de anulações parciais ou totais dos mesmos na tesouraria, caso tais pagamentos têm sido realizados 
pela contabilidade. 

21.164. Possibilitar ao usuário interagir com os registros das contas pagas por meio de uma listagem, filtrando-os por 
transação do tipo cheque, débito automático, dinheiro, obrigação, ordem bancária, bem como, visualizar todas. 

21.165. Permitir ao usuário realizar o controle de vigência da conta bancária, informando data da criação da conta e 
da inativação, o motivo das mesmas, bem como, incluir outros períodos de controle. 

21.166. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros dos tipos de aplicação financeira por meio da listagem, 
ativando ou desativando os respectivos registros para o exercício atual ou para posteriores conforme a 
necessidade da entidade. 

21.167. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de devoluções de receitas por meio da listagem, realizando 
operações de exclusão de baixa das mesmas, caso desfrute de saldo para tal processo de exclusão. 
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21.168. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.169. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de endereços por meio da sua respectiva listagem, ou seja, 
conforme o tipo logradouros, condomínios, loteamentos, bairros, distritos, estados e municípios, realizando 
operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.170. Permitir ao usuário visualizar e conciliar itens do extrato bancário não conciliados em períodos anteriores, bem 
como, facilitar a pesquisa dos mesmos por meio de filtros ágeis, otimizando o tempo do processo conciliatório. 

21.171. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa de configurações de assinaturas cadastradas, ao informar a 
descrição do grupo, o nome ou CPF dos assinantes, demonstrando-as e ordenando-as por meio de listagem as 
informações da pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.172. Permitir a customização da configuração de geração de arquivo de remessa bancária, possibilitando que seja 
realizada para qualquer banco e qualquer leiaute. 

21.173. Possibilitar a otimização do processo de pagamento ao permitir que esse seja realizado parcialmente, 
conforme a disponibilização financeira da entidade pública no momento, realizando o cálculo automático do 
saldo pendente e permanecendo como a pagar. 

21.174. Permitir a personalização do registro com informações complementares conforme necessidade da entidade 
utilizando informações adicionais. 

21.175. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de receitas extra orçamentárias por meio da listagem, 
realizando operações de edições e exclusões dos mesmos. 

21.176. Permitir a emissão de relatórios dos movimentos diários da tesouraria, a partir da visualização da listagem dos 
mesmos. 

21.177. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de transferências bancárias por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões das mesmas. 

21.178. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa dos cheques cadastrados, ao informar o número do cheque, a conta 
bancária, o favorecido, bem como, o período, demonstrando-as por meio de listagem as informações da 
pesquisa, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.179. Permitir a visualização das devoluções das receitas que não foram concebidas pela tesouraria. 
21.180. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de arrecadações orçamentárias por meio da listagem, 

realizando operações de anulações parciais ou totais das mesmas. 
21.181. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de anulação de pagamentos já efetuados por meio da 

listagem, realizando a visualização de todos os dados dessa operação. 
21.182. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de cheques por meio da listagem, definindo os status a partir 

de emissões, onde informar-se a data e valor das mesmas. 
21.183. Permitir a emissão de pagamentos e recebimentos estornados. 
21.184. Permitir ao usuário realizar o controle bancário da entidade a partir da visualização dos dados das operações 

financeiras, sejam essas aplicações, resgates, depósitos, saques, ajustes, registros de saldos iniciais, 
arrecadações orçamentárias e suas anulações, arrecadações Extra orçamentárias e suas anulações, 
pagamentos e suas anulações, bem como, as devoluções de receitas e transferências, servindo como filtro. 

21.185. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de credores por meio da sua edição, realizando a operação 
de desativação dos mesmos, quando não estão mais em uso pela entidade. 

21.186. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de pagamentos de empenhos e subempenhos por meio da 
listagem, realizando operações de anulações parciais ou totais dos mesmos. 

21.187. Permitir ao usuário a partir das movimentações financeiras realizar a escrituração contábil, enviando todos os 
dados necessários. 

21.188. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de pagamentos já efetuados por meio da listagem, realizando 
operações de reabertura de um ou mais itens constantes no pacote de pagamento, assim o pacote não é 
reaberto totalmente, passando a ser considerado como a pagar somente aqueles itens reabertos 
individualmente. 

21.189. Permitir ao usuário interagir com os registros das contas bancárias da entidade, realizando o controle das 
mesmas a partir da visualização dos seus respectivos dados, de forma a possibilitar o filtro por fontes de 
recursos, indicando ainda se a pesquisa é pra todos os registros, apenas ou exceto para alguns, conforme 
necessidade. 
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21.190. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa das receitas Extra orçamentárias cadastradas, ao informar a 
descrição, demonstrando-as e ordenando-as por meio de listagem a informação da pesquisa, bem como, por 
tipo, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

21.191. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de transferências bancárias da entidade, realizando a inserção 
de novas transferências por meio da cópia de uma já existente, objetivando a facilidade na inserção de dados. 

21.192. Permitir ao usuário interagir com os registros das contas bancárias da entidade, realizando o devido controle 
das mesmas ao possibilitar a inclusão de resgates bancários, indicando o respectivo valor, a conta bancária, a 
descrição da finalidade, o valor por fonte de recurso e o tipo do resgate, conforme necessidade. 

21.193. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de configurações de assinaturas por meio da listagem, 
realizando a cópia das mesmas quando na seleção de uma anterior, facilitando a inserção de dados. 

21.194. Permitir o envio de dados das movimentações bancárias para o Portal da Transparência. 
21.195. Possibilitar ao usuário interagir com os registros de movimentações financeiras de aplicações bancárias, por 

meio do ambiente de controle das contas bancárias da entidade, realizando operações de edições e exclusões 
das mesmas. 

21.196. Possibilitar a otimização do tempo ao permitir a sugestão da conta bancária vinculada ao credor para 
pagamentos de ordem bancária, facilitando a digitação. 

21.197. Permitir que as seguintes numerações sejam visualizadas juntamente com os dados de pagamentos, bem 
como permitir o filtro pela informação no ambiente: Número do documento origem, empenho, subempenho, 
liquidação ou despesa extra. 

21.198. O sistema verifica se para a receita sendo arrecadada há recursos/deduções informados. Caso existam 
são assumidos conforme o percentual indicado no cadastro de desmembramento de receita. 

 

22. SISTEMA DE BUSCA DE NOTAS FISCAIS 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
 
22.1. Deverá permitir a captura, armazenamento e gestão de notas fiscais contra o CNPJ da entidade através 

de monitoramento automático no webservice da nota fiscal eletrônica. 
22.2. O sistema deverá ser separado de outros sistemas, permitindo que alguns usuários acessem as notas 

fiscais, sem ter acesso a outros sistemas como por exemplo o sistema contabil. 
22.3. Permitir a pesquisa das Notas Fiscais eletrônicas, informando o nº da nota fiscal, nome, CPF ou CNPJ da 

empresa responsável por sua emissão, data de emissão, valor ou situação; 
22.4. Permitir a visualização de detalhes de uma Nota Fiscal eletrônica quando da consulta da consulta da Nota Fiscal 

eletrônica  
22.5. Permitir a visualização de eventos realizados entre o emitente e o destinatário quando da consulta da Nota Fiscal 

eletrônica; 
22.6. Permitir visualização das Notas Fiscais eletrônicas canceladas na SEFAZ Nacional, evitando pagamentos 

desnecessários quando do cancelamento da nota, pelo emitente. 
22.7. Permitir a geração automática de Manifestação de Recusa de operação por Desconhecimento de Operação e 

Operação não Realizada. 
22.8. Permitir a configuração de certificado do tipo A1 e/ou A3 para comunicação com o Web Service da SEFAZ 

Nacional. 
22.9. Os dados das notas fiscais deverão ser exportados para os sistemas que realizem a liquidação da despesa 

orçamentária e nesse sistema permitir a seleção do documento fiscal e a inserção dos dados do documento de 
liquidação. 

22.10. Além dos dados do SEFAZ Nacional o sistema deverá apresentar as notas municipais eletrônicas 
(serviços) emitidas por clientes (outros municípios) que também utilizem o mesmo sistema. 

22.11. Os documentos fiscais deverão ser exportados para os sistemas que realizem a liquidação da despesa 
orçamentária, permitindo dessa forma a integração sem a digitação de chaves, datas, séries, entre outros 
dados do documento fiscal. 
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22.12. Alertar e permitir informar documentos fiscais já utilizados em outras liquidações, durante a gravação da 
liquidação. 

22.13. Informar caso seja selecionado um documento fiscal cancelado. 
 

23. GRUPO DE SISTEMAS DE RECURSOS HUMANOS, FOLHA DE PAGAMENTO E AFINS: 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99% 
 
 
23.1. Esse grupo de sistemas deverá funcionar de forma individualizada para cada Poder (Executivo e Legislativo). 
23.2. No Poder Executivo ele deverá ser capaz de individualizar os registros para cada Unidade Gestora na 

Contabilidade, incluindo a prestação de Contas nos sistemas e-Social e e-Sfinge, tendo uma única base. 
23.3. A divisão dos sistemas desse grupo é exemplificativa, ou seja, é possível que um único sistema atenda todos 

os requisitos, ou ainda que para executar perfeitamente as necessidades descritas nesse grupo sejam 
necessárias mais sistemas do que a divisão aqui apresentada. 

 

23.4.RECURSOS HUMANOS: 

23.4.1. Permitir informar as avaliações dos servidores com configurações dos fatores (notas/pesos para cada fator e 
média da avaliação).  

23.4.2. Possuir cadastro para registrar dados de acidentes de trabalho, entrevista com o servidor e testemunhas do 
acidente. 

23.4.3. Possuir cadastro e emissão de Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT para o INSS. 
23.4.4. Possuir cadastro de grupos de prevenção de acidentes de trabalho, em conformidade com a Portaria nº 

1.121/1995. 
23.4.5. Possuir cadastro de atestados com informações CID (Código Internacional de Doenças). 
23.4.6. Possuir cadastro de juntas médicas por data de vigência com identificação dos médicos que a compõem. 
23.4.7. Permitir controle dos atestados através de laudos médicos, informando se o servidor já se encontra em 

readaptação pelo mesmo CID (Código Internacional de Doenças) do atestado. 
23.4.8. Permitir geração automática de afastamentos no deferimento do laudo médico.  
23.4.9. Permitir agendamento de consultas e exames ocupacionais com controle da emissão das autorizações de 

exames em laboratórios conveniados 
23.4.10. Permitir controle da emissão de autorizações de diárias. 
23.4.11. Permitir lançamento de faltas com possibilidade de desconto em folha de pagamento ou de folgas para 

compensação nas férias. 
23.4.12. Permitir configuração dos períodos aquisitivos e cálculos de férias de acordo com as especificações de cada 

cargo.  
23.4.13. Possibilitar informar os cursos exigidos para ocupar o cargo, assim como suas atribuições, as áreas de atuação 

e os planos previdenciários do cargo.  
23.4.14. Permitir reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro. 
23.4.15. Permitir inserção de novos campos para classificação institucional. 
23.4.16. Permitir realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos e processos seletivos para provimento de 

vagas. 
23.4.17. Efetuar avaliação dos candidatos do concurso ou processo seletivo, indicando automaticamente a 

aprovação/reprovação e a classificação. 
23.4.18. Permitir controle de estagiários vinculados com a entidade, bem como sua escolaridade e outros aspectos 

para acompanhamento do andamento do estágio. 
23.4.19. Permitir lançamento histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias. 
23.4.20. Possibilitar cadastro de períodos para aquisição e de gozo de licença-prêmio 
23.4.21. Permitir diferentes configurações de férias e de licença-prêmio por cargo. 
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23.4.22. Permitir informar os dados referentes a períodos aquisitivos anteriores a data de admissão do servidor, tais 
como, período de gozo, cancelamentos e suspensões. 

23.4.23. Permitir cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada com possibilidade de averbação 
do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença-prêmio e/ou aposentadoria, possibilitando informação 
de fator de conversão do tempo. 

23.4.24. Permitir informar os tipos de aposentadoria por tempo de serviço, idade, invalidez, compulsória, Especial 
(Professor). 

23.4.25. Permitir parametrização dos tempos mínimos necessários para o cálculo da aposentadoria em cada tipo de 
aposentadoria. 

23.4.26. Efetuar cálculo de benefícios de aposentadorias com base na média dos 80% maiores salários de acordo com 
o tipo de aposentadoria.  

23.4.27. Permitir emissão da ficha cadastral com foto do servidor. 
23.4.28. Permitir controle da escolaridade do servidor, incluindo ensino superior, cursos, treinamentos e experiências 

anteriores. 
23.4.29. Permitir registro de elogios, advertências e punições.  
23.4.30. Permitir informar os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira registrando automaticamente 

a respectiva movimentação de pessoal. 
23.4.31. Permitir controle das funções dos servidores com possibilidade de geração automática da gratificação por 

exercício da função. 
23.4.32. Possuir relatório configurado da ficha funcional do servidor, selecionando-se as seguintes informações:  
a) Ficha cadastral. 
b) Acidentes de trabalho. 
c) Adicionais. 
d) Afastamentos. 
e) Aposentadorias e pensões. 
f) Atestados. 
g) Atos. 
h) Avaliações. 
i) Beneficiários de pensão do servidor. 
j) Dependentes. 
k) Diárias. 
l) Empréstimos. 
m) Faltas. 
n) Substituições a outros servidores. 
o) Contratos de vínculos temporários com a entidade. 
p) Funções. 
q) Alterações de cargos. 
r) Alterações salariais. 
s) Licenças-prêmio. 
t) Locais de trabalho. 
u) Ocorrências (atos de elogio, advertência ou suspensão). 
v) Períodos aquisitivos. 
w) Transferências. 
x) Utilização de vales-transportes. 
y) Averbações. 
z) Cursos. 
aa) Compensação de horas. 
23.4.33. Controlar transferência de servidor identificando o tipo (cedido/recebido) e se foi realizada com ou sem ônus 

para a entidade. 
23.4.34. Possuir relatórios agrupados por tipo de afastamento. 
23.4.35. Gerar cadastro automático para avaliações de estágio probatório conforme configuração de fatores de 

avaliação, afastamento e faltas. 
23.4.36. Permitir importação dos candidatos aprovados em concurso público desta Prefeitura. 
23.4.37. Adaptar-se as exigências do e-Social. 
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23.4.38. Possibilitar o registro de afastamentos para funcionários e estagiários, ativos no sistema. 
23.4.39. Permitir cuidar da gestão de todos empréstimos, permitindo o acompanhando das baixas realizadas. 
23.4.40. Possibilitar a realização da gestão de baixas das parcelas do benefício de empréstimos 
23.4.41. Permitir a informação do motivo da alteração salarial, e também possibilitar a criação de novos motivos. 
23.4.42. Permitir o registro das áreas de atuação. 
23.4.43. Vincular o curso no cadastro de área de atuação. 
23.4.44. Possibilitar a inserção um ou mais CID (Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados com a Saúde) no afastamento. Permitindo também informar o médico, local de atendimento, tipo 
de atestados e motivo de consulta. 

23.4.45. Permitir integração das alterações cadastrais, afastamentos e benefícios fixos do funcionário com movimento 
de ato legal que autoriza a movimentação 

23.4.46. Permitir o cadastro de atos legais da entidade, tais como leis, portarias, decretos, requisições estabelecidas 
pelo órgão. 

23.4.47. Manter a nomenclatura do cargo efetivo no cadastro funcional de servidor efetivo que exerça cargo em 
comissão ou função comissionada, incluindo o registro do cargo/função. 

23.4.48. Permitir que seja definido o plano de carreira do cargo, viabilizando a configuração do nível classe e referência 
salarial 

23.4.49. Permitir a disponibilização de vagas para o cargo em questão, possibilitando subdividir a quantidade de vagas 
entre as Áreas de atuação e Lotação física. 

23.4.50. Permitir o cadastro de todos os cargos do quadro de pessoal. 
23.4.51. Exemplo: Efetivos, comissionados, temporários, agentes políticos. 
23.4.52. Permitir o registro de cargos, com controle histórico das alterações. 
23.4.53. Além da descrição do cargo, permitir registrar informações gerais vinculadas ao ato, tipo do cargo, quadro de 

vagas, Grau de instrução mínimo exigido, configuração de férias, CBO, Acúmulo de cargos, Dedicação exclusiva 
e contagem especial de tempo de serviço. 

23.4.54. Permitir informar as diárias, os vínculos empregatícios e os campos adicionais disponíveis para o cargo. 
23.4.55. Permitir o registro do quadro de cargos da entidade, informando a descrição, o percentual mínimo, o ato de 

criação e do percentual mínimo e também o ato de revogação. 
23.4.56. Possibilitar o registro de informações adicionais no cadastro de cargos 
23.4.57. Vincular o curso no cadastro de cargos 
23.4.58. Permitir o registro da quantidade de vales-transportes diários ou mensal utilizados pelo servidor no percurso 

de ida e volta ao local de trabalho. 
23.4.59. Permitir o registro de feriados fixos, variáveis e pontos facultativos com abrangência nacional, estadual e 

municipal. 
23.4.60. Permitir o registro dos horários de trabalho realizado pelo trabalhador 
23.4.61. Permitir o registro das deficiências da pessoa. 
23.4.62. Permitir o cadastro de dependentes da pessoa física com o grau de parentesco, motivos da dependência, 

indicador de incidências de IRRF, de salário Família e de pensão alimentícia. 
23.4.63. Permitir o registro dos cursos realizados pela pessoa física do servidor. 
23.4.64. Possuir controle de estagiários que permita anexar documentos diversos. 
23.4.65. Validar número do CPF PIS/PASEP. 
23.4.66. Permitir a configuração da tabela de valores dos planos de saúde de acordo com a faixa etária dos servidores 

e dependentes. 
23.4.67. Permitir a leitura e realização dos lançamentos decorrentes do Plano de Saúde, atualmente com a 

empresa UNIMED. 
23.4.68. Permitir ao usuário escolher a melhor forma de aplicação de subsídios para os servidores e dependentes, 

podendo ser pelo salário contratual, tempo de serviço, idade e data de admissão. 
23.4.69. Possibilitar a configuração dos afastamentos que cancelam os períodos aquisitivos de adicionais 
23.4.70. Permitir o registro de vínculos empregatícios, com intuito de representar um agrupador entre os funcionários 

e a entidade. 
23.4.71. Ao registrar o vínculo possibilitar informar a descrição, regime trabalhista, regime previdenciário, 

categoria do trabalhador, categoria do E-SOCIAL, vínculo temporário, motivo da rescisão, data final 
obrigatória, gera licença-prêmio, sai na RAIS, código RAIS. 

23.4.72. Possibilitar o registro de informações adicionais no cadastro de vínculos empregatícios. 
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23.4.73. Permitir a visualização de todas as parcelas dos empréstimos. 
23.4.74. Disponibilizar ambiente que possibilite realizar o cálculo das despesas de vales transportes para os 

funcionários de forma individual ou coletiva por meio de filtros avançados, competência e período. Além de 
consultar de forma unificada os vales transportes calculados para os funcionários. 

23.4.75. Permitir ao usuário criar relatórios personalizados para a entidade. 
23.4.76. Permitir o gerenciamento dos valores de custos para a entidade e para o servidor, sobre os benefícios de plano 

de saúde. 
23.4.77. Permitir o lançamento e a manutenção das despesas de procedimentos e mensalidades de planos de saúde 

de forma manual. 
23.4.78. Possibilitar a consulta dos descontos dos planos de saúde do servidor. 
23.4.79. Permitir o cadastro de ambiente centralizado os endereços do sistema, possibilitando o registro de Países, 

Estados, Municípios, Bairros e Logradouros, para ser utilizado pelo sistema. 
23.4.80. Permitir a alteração de informações da entidade, como sigla, CNAE, responsável, endereço, telefone, e-mails, 

site, horário de funcionamento, indicativo de RPPS, tipo de administração, número da UG SIAFI, sindicato, 
classificação tributária, indicativo de classificação tributária e situação da entidade. 

23.4.81. Permitir a cópia dos salários de contribuições da pessoa física para outros meses da experiência anterior. 
23.4.82. Permitir a inserção de uma ou mais previdências para a mesma experiência anterior da mesma pessoa. 
23.4.83. Permitir o registro de valores de previdência ou base de cálculo de previdência já apurados em outras 

empresas. 
23.4.84. Permitir o cadastro de experiências anteriores com suas contribuições previdenciárias. 
23.4.85. Possibilitar o registro de tempo de serviço cumprido em outras entidades e/ou empresas. 
23.4.86. Permitir cadastrar grupos funcionais que serão vinculados posteriormente nas matrículas, a fim de atuar como 

um agrupador de matrículas dentro do sistema. 
23.4.87. Permitir ao usuário que tem a permissão de acesso liberada, alternar o acesso entre todos os sistemas 

contratados da plataforma, sem a necessidade de novo login. 
23.4.88. Permitir ao usuário trocar de entidade sem sair do sistema 
23.4.89. Permitir a inclusão do benefício de plano de saúde para as matrículas de funcionário, estagiário, aposentado 

e pensionista 
23.4.90. Permitir a inserção de benefícios de vale transporte e plano de saúde, empréstimos e convênios com a 

entidade para o servidor. 
23.4.91. Permitir a vinculação da configuração de licença prêmio disponível para o cargo do funcionário e a matrícula 

do funcionário. 
23.4.92. Possuir cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e que 

possibilite, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria nº 41 de 28/03/2007, além 
de permitir a inserção de novos campos para cadastramento de informações adicionais. 

23.4.93. Permitir o registro de ocorrências disciplinares do tipo suspensão aplicadas aos funcionários e estagiários ao 
longo da sua vida laboral na entidade, possibilitando informar a data e o responsável pela aplicação da 
ocorrência. Informando também, a quantidade e período de dias suspensos para a geração do afastamento. 

23.4.94. A suspensão, contêm a informação da data da ocorrência, permitindo informar a competência que será 
realizado o efetivo desconto. 

23.4.95. Permitir o registro de todas as ocorrências disciplinares do tipo elogio e advertência aplicadas para os 
servidores ao longo da sua vida profissional na entidade, possibilitando informar a data e o responsável pela 
aplicação da ocorrência além de adicionar os motivos e testemunhas da ocorrência. 

23.4.96. Permitir a gestão de ocorrências disciplinares, possibilitando a consulta e o cadastro de elogios, advertência e 
suspensão de funcionário. Ao registrar uma ocorrência permitir informar a data, funcionário, tipo, responsável, 
ato, motivo, testemunhas. 

23.4.97. Permitir o registro de um afastamento automático de suspensão através da ocorrência disciplinar. 
23.4.98. Permitir o cadastro da tabela salarial, contemplando progressões horizontais e verticais, viabilizando a 

vinculação da faixa salarial dos cargos. 
23.4.99. Permitir cadastrar os procedimentos médicos do plano de saúde, permitindo inserir o valor do procedimento. 
23.4.100. Possibilitar registrar o processo de aposentadorias e pensões, onde seja possível documentar os 

trâmites legais dos processos, colocando desde o início da análise até o deferimento da causa. 
23.4.101. Possibilitar o envio das informações ao Tribunal de Contas de Santa Catarina no formato estabelecido 

por aquele órgão. 
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23.4.102. Possibilitar o registro de informação de exames toxicológicos para os motoristas conforme Portaria 
MTE Nº 612, de 25 de Abril de 2024; contendo o número da matrícula; CNPJ do laboratório; Data da realização 
do exame; Código do exame; nome e CRM do médico que realizou o exame 

23.4.103. Possibilitar o envio do evento S-2221 ao E-social 
 

23.5.FOLHA DE PAGAMENTO 

23.5.1. Permitir limitação do acesso de usuários às informações de funcionários de determinados grupos funcionais, 
organogramas e/ou vínculos empregatícios. 

23.5.2. Permitir a flexibilização das configurações da folha de acordo com a necessidade e método utilizado pelo órgão 
público.   

23.5.3. Permitir o cadastramento das contas bancárias da pessoa. No caso de pessoas físicas, essas contas poderão 
ser utilizadas no Cadastro de Funcionários para o depósito de salário. 

23.5.4. Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas 
23.5.5. Possuir cadastro de bases vindas de outras entidades, possibilitando calcular o INSS e o IRRF do funcionário, 

já incluindo os valores que o funcionário percebe em outras empresas. 
23.5.6. Permitir registro de casos de moléstias graves por meio do CID à pessoa, com data inicial e data final quando 

for o caso. Estas informações servem de base para isenção do I.R.R.F por moléstia grave. 
23.5.7. Possuir controle dos dependentes com datas de vencimento do salário-família, da relação de dependência para 

o IRRF. 
23.5.8. Permitir mais de um vínculo empregatício para a pessoa e configurar estes contratos possibilitando informar um 

vínculo principal com data de admissão anterior ou posterior ao vínculo secundário. 
23.5.9. Controlar a lotação e localização física dos servidores.  
23.5.10. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à admissão do funcionário, através da 

informação do ato. 
23.5.11. Permitir indicação para cada servidor substituto, quem este está substituindo. 
23.5.12. Possuir cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, pelo 

eSocial e possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria nº 41, de 28 de 
março de 2007. 

23.5.13. Permitir cadastro de Tipos de Documentos de Funcionários, informando o tipo dos documentos que irão ser 
gerados na admissão do funcionário. - Cadastro de Documentos de Funcionários, neste cadastro deve-se 
informar, os documentos solicitados para admissão do funcionário.  

23.5.14. Permitir que o usuário controle até quatro tipos de previdência para um mesmo servidor automaticamente, sem 
a necessidade de manutenção todo mês; 

23.5.15. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à prorrogação de contrato de servidores com 
contratos de prazo determinado, através da informação do ato. 

23.5.16. Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para o funcionário, 
conforme a sua necessidade. 

23.5.17. Permitir controle dos planos previdenciários ou assistenciais a que cada servidor esteve ou está vinculado, por 
período, podendo registrar o número da matrícula do servidor no plano. 

23.5.18. Controlar informações referentes aos estagiários vinculados com a entidade, bem como sua escolaridade e 
outros aspectos para acompanhamento do andamento do estágio. 

23.5.19. Possuir cadastro de autônomos que prestam serviços à entidade, permitindo registrar a data e o valor de cada 
serviço prestado. 

23.5.20. Possibilitar cálculo diferenciado para transportadores autônomos e sua informação para o e-Social, inclusive 
com percentual diferenciado. 

23.5.21. Possuir controle dos períodos aquisitivos de férias, controle dos lançamentos e suspensões por funcionário. 
23.5.22. Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação à quantidade de dias disponíveis para o gozo de férias 

e informar a data prevista para o início do gozo de férias. 
23.5.23. Permitir programação do gozo e pagamento de 1/3 das férias antecipadamente. 
23.5.24. Permitir criação de períodos aquisitivos configuráveis em relação ao período aquisitivo, período de gozo e 

cancelamentos ou suspensões dos períodos. 
23.5.25. Possuir cadastro de processos judiciais que permita que sejam cadastrados os processos judiciais e as 

reclamatórias trabalhistas dos funcionários para posterior envio para ao e-Social. 
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23.5.26. Permitir validações que não possibilitem inserir na mesma configuração de férias, dois tipos de suspensão de 
férias que utilizem o mesmo tipo de afastamento.   

23.5.27. Permitir cálculo dos dias úteis e afastamentos dos funcionários com 30 dias 
23.5.28. Garantir que as alterações realizadas irão acompanhar os cálculos de provisão. 
23.5.29. Possuir cadastro de classificação institucional de órgão, unidade e centro de custos. 
23.5.30. Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para a classificação 

institucional, conforme a sua necessidade. 
23.5.31. Registrar dados dos locais de trabalho, onde efetivamente os funcionários desempenham suas atividades 

laborais.  
23.5.32. Registrar tipos de administração, ou seja, as várias formas de gerenciamento das entidades. 
23.5.33. Permitir configuração do modo a cadastrar, consultar, alterar e excluir sindicatos que representam as diferentes 

classes de funcionários existentes na entidade. 
23.5.34. Permitir registro dos possíveis tipos de cargos utilizados. 
23.5.35. Possuir cadastro de Cargos. 
23.5.36. Permitir configuração de férias por cargo 
23.5.37. Permitir configuração de funcionários alocados nos cargos terão direito a 13º salário 
23.5.38. Permitir controle de vagas do cargo, por secretaria e relacionar com os níveis salariais e atribuições do cargo. 
23.5.39. Permitir informar o nível de escolaridade mínimo exigido para o cargo, informando ao usuário se for cadastrar 

algum servidor que não tenha o nível mínimo exigido. 
23.5.40. Permitir controle de níveis salariais do cargo, como as variações de classes e referências, formando um plano 

de carreira do servidor com a finalidade de nivelar os salários de certos grupos funcionais. 
23.5.41. Permitir para os níveis salariais no campo "Máscara da Classe" e para o campo "Máscara referência" inserir 

várias configurações de máscaras. 
23.5.42. Permitir o cadastro de níveis salariais, com definição de ordem de progressão das classes e referências, 

possibilitando informar uma classe ou referência com tamanho menor que a máscara definida no plano salarial. 
23.5.43. Permitir controle de vagas do cargo por concurso via parâmetro.  
23.5.44. Possuir processo de progressão salarial automatizado. 
23.5.45. Manter informações de progressão salariais registradas no histórico salarial do servidor, com os atos 

publicados para cada servidor ao longo de sua carreira. 
23.5.46. Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando informar novos campos para o cargo. 
23.5.47. Permitir configuração de movimentações de pessoal, conforme a solicitação do Tribunal de Contas. 
23.5.48. Registrar todas as movimentações de pessoal do servidor, tais como: alterações salariais, alterações de cargo, 

admissão, rescisão, aposentadoria, afastamentos. 
23.5.49. Registrar históricos dos processos de requerimentos de aposentadorias e pensões. 
23.5.50. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente ao requerimento de aposentadorias e 

pensões, através da informação do ato. 
23.5.51. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente concessão de benefícios de pensão, através 

da informação do ato. 
23.5.52. Possuir controle de pensionistas permitindo indicar se a pensão é por morte ou judicial, e neste caso, possibilita 

o encerramento da pensão. 
23.5.53. Calcular automaticamente os valores referentes às pensões, cancelando automaticamente este cálculo 

quando informada a data de encerramento da pensão. 
23.5.54. Permitir inserção de dados adicionais, possibilitando ao cliente informar novos campos para o Pensionista, 

conforme a sua necessidade. 
23.5.55. Calcular reajuste de valores dos eventos de pensão e aposentadoria informados no Cadastro de Processos 

de Pensões e Aposentadorias. 
23.5.56. Permitir controle da concessão e desconto de vales-transportes. 
23.5.57. Permitir configurar operadoras e planos de assistência médica que a entidade possui para planos coletivos 

empresariais, controlar as despesas de mensalidades quanto despesas extraordinárias, estes recursos também 
servem de base para a DIRF, bem como permitir a importação dos dados da operadora no sistema. 

23.5.58. Permitir configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a 
quantidade de faixas e ainda nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade (INSS, IRRF, salário família, 
piso salarial, entre outras).  
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23.5.59. Permitir configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada 
tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.) e adicionar as restrições para o cálculo. 

23.5.60. Permitir configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto dos servidores 
municipais.  

23.5.61. Permitir cadastro das informações "PNE" e "Consid invalidez parcial" no "Cadastro de Tipos de Salário-
Família", onde deverão ser informadas as regras para portadores de necessidades especiais conforme o tipo de 
salário-família. 

23.5.62. Permitir configuração dos tipos de bases de cálculo utilizados; 
23.5.63. Possibilitar configuração das formas de alteração salarial de modo que seja possível efetuá-las em 

conformidade com o estatuto do órgão; 
23.5.64. Permitir inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias, assim como 

respectivos códigos a serem gerados para o e-Social 
23.5.65. Permitir configuração dos proventos para cálculos de férias, rescisão, 13º salário, abono pecuniário e aviso 

prévio referentes às médias e vantagens percebidas pelos servidores. 
23.5.66. Possibilitar configuração de quais afastamentos, qual a quantidade de dias afastados e se esta quantidade de 

dias é contínua, para que o período de aquisição de funcionário seja cancelado.  
23.5.67. Possibilitar configuração de quais afastamentos, qual a quantidade de dias afastados e se esta quantidade de 

dias é contínua, para que o período de aquisição de funcionário seja postergado. 
23.5.68. Permitir configuração de Férias, informando para cada configuração quantidade de meses necessários para 

aquisição, quantidade de dias de direito a férias a cada vencimento de período aquisitivo, quantidade de dias 
que podem ser abonados, configuração de descontos de faltas, ou seja, informar para cada configuração de 
férias as faixas para descontos de faltas em relação aos dias de direito do período aquisitivo. 

23.5.69. Permitir cadastro das informações configuradas para os proventos e descontos a serem utilizados na geração 
do “Arquivo Homolognet e TRCT - MTP Nº 671 DE 08/11/2021. 

23.5.70. Permitir salvar a seleção/filtragem de relatórios rotineiros. 
23.5.71. Permitir configuração da máscara a ser utilizada na classificação institucional de órgão, unidade e centro de 

custos. 
23.5.72. Configurar vínculos empregatícios que representam a ligação dos funcionários com a entidade. 
23.5.73. Configurar tipos de situações de afastamento do funcionário para base de cálculo, processos do sistema 

(férias, licenças, adicionais, etc.), tempo de serviço para aposentadoria. 
23.5.74. Possuir rotina para processamento de cálculo mensal e adiantamento. 
23.5.75. Possuir rotina para processamento de cálculo complementar. 
23.5.76. Possuir rotina para processamento de 13º salário adiantado e integral. 
23.5.77. Possuir rotina de cálculo automático de rescisão para funcionários com vínculo de prazo determinado, na 

competência em que expira o contrato. 
23.5.78. Emitir cálculo no mês de fevereiro proporcional a 28/29 dias, caso o mês de admissão ou demissão seja 

fevereiro. 
23.5.79. Possuir rotina para processamento de cálculos de férias individuais e férias coletivas. 
23.5.80. Permitir desconto de faltas no pagamento das férias. 
23.5.81. Permitir pagamento do 13º salário simultaneamente com as férias. 
23.5.82. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às férias dos servidores, através da 

informação do ato. 
23.5.83. Permitir que o pagamento de 1/3 de férias seja proporcional em cálculo de férias fracionadas. Serve para os 

cadastros de férias individual, coletiva e programada, onde se deve informar quando o sistema deve se 
comportar conforme essa situação.  

23.5.84. Permitir previsão mensal do valor referente a férias e 13º Salário, correspondente ao avo que o funcionário 
tem direito. 

23.5.85. Determinar data inicial em que passou a utilizar a provisão. 
23.5.86. Provisionar e baixar da provisão de férias e 13º salário, aos cálculos realizados na respectiva competência de 

cálculo. 
23.5.87. Permitir visualização dos eventos que faltam ser provisionados e classificados. 
23.5.88. Possuir rotina para processamento de cálculos de rescisões individuais, coletivas e complementares. 
23.5.89. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente à demissão ou exoneração do funcionário, 

através da informação do ato. 
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23.5.90. Permitir reintegração ou reversão de rescisões ou aposentadorias de funcionários, sob a mesma matrícula. 
23.5.91. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento mensal, 13º salário integral, férias e rescisórias, 

para a competência atual ou para competência futura. 
23.5.92. Não permitir emissão de guias e geração de arquivos para órgãos federais quando o cálculo é simulado.  
23.5.93. Controlar afastamentos do funcionário. 
23.5.94. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente aos afastamentos do funcionário, através da 

informação do ato. 
23.5.95. Registrar todo o histórico de alterações no cadastro de funcionários. 
23.5.96. Registrar as alterações cadastrais no histórico de beneficiários de pensões.  
23.5.97. Registrar todo o histórico de alterações de Autônomos. 
23.5.98. Registrar todo o histórico salarial do servidor. 
23.5.99. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às alterações salariais do servidor, através 

da informação do ato. 
23.5.100. Calcular alterações salariais de modo coletivo ou para níveis salariais do plano de cargos. 
23.5.101. Possibilitar adição de classes e referências através do histórico de cargos, salários, informações e 

níveis salariais. 
23.5.102. Registrar todo o histórico de alterações de cargo do servidor. 
23.5.103. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente às alterações de cargo do servidor, 

através da informação do ato. 
23.5.104. Registrar todo o histórico de alterações salariais do cargo. 
23.5.105. Permitir inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em 

qualquer tipo de folha de pagamento para determinado funcionário. 
23.5.106. Permitir inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em 

qualquer tipo de folha de pagamento, podendo selecionar vários funcionários em um único lançamento. 
23.5.107. Permitir fechar processamentos (Mensal, Adiantamento, Complementar, 13º Adiantamento, 13º 

Salário, Férias) de cada competência com data, oferecendo segurança para que o usuário não altere cálculo de 
folha com processo fechado. 

23.5.108. Bloquear qualquer tentativa de alteração no histórico de funcionário quando o processamento da 
folha estiver com data informada. 

23.5.109. Permitir consultar e se necessário alterar a data de pagamento de funcionário ou grupo de 
funcionários que já tenham sido calculados na folha. 

23.5.110. Permitir que o cálculo mensal dos funcionários, sejam agrupados em lotes diferentes e possibilita 
fechar o processamento dos lotes em grupo. 

23.5.111. Permitir lançamento manual dos eventos que compõe a folha de pagamento do funcionário para 
serem calculados, podem ser lançados em uma competência ou em várias parcelas do período. 

23.5.112. Permitir lançamento manual dos eventos que compõe a folha de pagamento de vários funcionários 
em um único lançamento, selecionando os funcionários. Pode ser lançado o evento para uma ou mais 
competências. 

23.5.113. Permitir selecionar os funcionários que utilizam vale transporte, selecionando pela empresa ou linha 
utilizada. Permite gerar por competência os números de dias que o funcionário utiliza o vale transporte. 

23.5.114. Permitir configuração de cabeçalho e rodapé para quaisquer relatórios emitidos pelo sistema, 
permitindo inclusive a inserção de comentários. 

23.5.115. Permite salvamento de qualquer relatório emitido no formato "xls" (excel), mantendo a mesma 
formatação visualizada no sistema.  

23.5.116. Emitir relatórios da folha de pagamento, de acordo com a necessidade, extratos mensais, líquidos, 
movimento, férias, rescisões, média e vantagens, etc. 

23.5.117. O relatório resumo mensal apresenta a geração dos dados das verbas gerais mensais e com o 
modelo normal-encargos apresenta o total dos valores dos encargos no final do relatório nas quebras. 

23.5.118. Emitir relatórios de forma resumidos, de acordo com a necessidade. 
23.5.119. Emitir relatório de Integração Contábil para cálculos simulados. Os modelos deste relatório irão 

mostrar uma mensagem no cabeçalho identificando quando o relatório possui informações oriundas de cálculos 
simulados.  

23.5.120. Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes ao 
INSS, discriminando as possíveis deduções 
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23.5.121. Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes à 
previdência municipal por competência ou acumulado anualmente 

23.5.122. Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor, referente ao IRRF. 
23.5.123. Possuir vários modelos de Demonstrativo de Folha de Pagamento para impressão. 
23.5.124. Emitir relatório de Aviso e Recibo de férias, também permitir escolher o modelo do recibo e a seleção. 
23.5.125. Emitir relatório referente Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho. 
23.5.126. Emitir TRCT (Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho) conforme portaria 1621/2010 atualizada 

pela portaria 1057/2012. A emissão deste termo passou a ser obrigatória a partir de 2011 para rescisões de 
funcionários regidos pela CLT. 

23.5.127. Emitir relatórios cadastrais em geral. 
23.5.128. Emitir relatórios cadastrais de: 
a) Grupos Funcionais;  
b) Organogramas;  
c) Locais de trabalho;  
d) Tipos de Administração – Sindicatos;  
e) Tipos de Cargos;  
f) Cargos;  
g) Planos Salariais;  
h) Níveis Salariais; 
i) Horários;  
j) Feriados;  
k) Aposentadorias e Pensões;  
l) Beneficiários;  
m) Pensionistas;  
n) Dados Adicionais. 
o) Tipos de Movimentação de Pessoal;  
p) Fontes de Divulgação;  
q) Atos;  
r) Movimentação de Pessoal;  
s) Naturezas dos Textos Jurídicos 
t) Cálculo – Tabelas;  
s) Eventos;  
t) Cálculo - Tipos de Bases;  
u) Eventos a Calcular;  
v) Eventos a Calcular de Rescisão;  
w) Médias e Vantagens;  
x) Cancelamentos de férias;  
y) Suspensões de Férias;  
z) Configurações de Férias;  
aa) Formas de Alteração Salarial;  
bb) Bancos;  
cc) Agências Bancárias; 
23.5.129. Emitir relatório com o nome "Efetivo em cargo comissionado", no qual serão emitidos todos os 

funcionários que estão atualmente em cargo comissionado, e possuem cargo efetivo em aberto, seja, sem data 
de saída em Cadastro de Histórico de Cargos. 

23.5.130. Emitir relatório de programação de férias dos funcionários, exibindo todos os períodos de aquisição 
de férias, períodos de gozo, dias de abono e forma de pagamento. 

23.5.131. Emitir relatórios relacionados à parte salarial dos servidores do tipo alterações salariais, Médias 
salariais, progressões salariais, inconsistências de cálculo. 

23.5.132. Emitir relação dos salários de contribuição e discriminação destes. Possibilitar a emissão para 
previdência federal, estadual e/ ou municipal. Permitir a emissão de formulário para preenchimento, caso não 
haja informações de todas as competências necessárias. 

23.5.133. Emitir relatório de atestado de tempo de serviço para o servidor público apresentando os cargos e o 
período que exerceu a função.  
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23.5.134. Emitir um relatório demonstrativo das variáveis lançadas manualmente para qual período foi feito o 
lançamento. Ainda são oferecidas opções de ordenação e seleção das informações. 

23.5.135. Emitir relatórios com informações de processamentos já calculados. 
23.5.136. Possuir relatórios de provisões de 13º salário, médias e vantagens, férias; que permitam ao usuário 

ter uma previsão do valor e também da proporcionalidade por direito obtida pelos servidores ativos até o presente 
momento.  

23.5.137. Emitir comparativo de situações dos servidores entre duas competências, inclusive com anos 
diferentes. 

23.5.138. Emitir comparativo de valores referentes a proventos e descontos dos servidores entre duas 
competências, inclusive com anos diferentes. 

23.5.139. Emitir comparativo de líquidos entre duas ou mais competências, inclusive com anos diferentes. 
23.5.140. Permitir configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos 

campos do comprovante de rendimentos. 
23.5.141. Emitir informações dos relatórios anuais necessários, como comprovante de rendimentos e ficha 

financeira. 
23.5.142. Permitir visualização das bases de previdência federal, de previdência estadual e municipal, além de 

fundos de assistência.  
23.5.143. Possuir gerador de relatórios e de arquivos que permita aos usuários criar novos relatórios ou layouts 

de arquivos ou ainda alterar os relatórios e layouts já existentes; 
23.5.144. Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse 

da entidade. 
23.5.145. Permitir consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 

13º salário ou rescisão de contrato. 
23.5.146. Consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o 

processamento dela para cada funcionário.  
23.5.147. Permitir consulta dos proventos e descontos percebidos pelo servidor, em um período determinado 

pelo usuário. 
23.5.148. Permitir consulta apenas dos proventos que fazem parte do comprovante de rendimentos. 
23.5.149. Permitir consulta do modo centralizado todo o histórico funcional de todos os contratos do servidor, 

detalhando as seguintes características: 
a) Períodos aquisitivos, períodos de gozo de férias; 
b) Situações do funcionário, tais como: afastamentos, atestados, faltas, férias e períodos trabalhados. 
23.5.150. Permitir alteração de proventos ou descontos modo fixo, possibilitando as seguintes tarefas:  
a) Alteração do período;  
b) Adição de valor ao valor originalmente lançado;  
c) Substituição do valor originalmente lançado por um novo valor; 
d) Aplicação de um percentual sobre o valor originalmente lançado. 
23.5.151. Permitir reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro. 
23.5.152. Permitir readmissão em massa através de "Copiar Funcionários Demitidos". Permitir copiar 

funcionários demitidos para realizar a readmissão individual ou em lote. 
23.5.153. Possibilitar cadastro de movimentos anteriores à implantação do sistema para que o usuário possa 

gerar os relatórios anuais.  
23.5.154. Permitir realização de cálculos de datas e de horas. 
23.5.155. Permitir unificação de pessoas e de cadastros. 
23.5.156. Permitir consulta rápida nos cadastros.  
23.5.157. Possuir campo de ajuda, possibilitando pesquisas referentes ao sistema e suas funcionalidades.  
23.5.158. Permitir consultas rápidas dos códigos ou nomes dos registros, dispensando memorização e procura. 
23.5.159. Permitir consultas sobre as situações ocorridas com o funcionário desde sua admissão, considerando 

os dias de licenças, atestados e faltas. 
23.5.160. Permitir consultas dos cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o 

processamento para cada funcionário. 
23.5.161. Permitir consulta dos contratos, períodos e situações que a pessoa se encontra nos registros 

informados. 
23.5.162. Permitir cálculo e conversão de datas, dias, meses e anos.  

http://www.luzerna.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 75 de 137 
 

 

 

 

23.5.163. Possibilitar configuração automática destes empréstimos através da leitura do arquivo enviado pelo 
banco. 

23.5.164. Permitir o cadastro do afastamento, possibilitando identificar o motivo do afastamento, o período do 
afastamento de acidente/doença, licenças, faltas e transferências de funcionários a outros órgãos.  

23.5.165. Possibilitar a configuração dos tipos de afastamentos para incidir na folha de pagamento e tempo de 
contribuição do servidor. 

23.5.166. Permitir vincular os afastamentos de acidente/doença com outros afastamentos que deram origem a 
este afastamento. 

23.5.167. Controlar a transferência de servidores para outros órgãos, indicando o destino, período, motivo e 
ônus sobre os pagamentos. 

23.5.168. Permitir o registro do grau de instrução, escolaridade mínima e distribuição de vagas do cargo, 
vínculos, além de gravar todas as informações históricas do cargo. 

23.5.169. Permitir o cadastro de todos os cargos efetivos, comissionados, temporários, agentes políticos, 
existentes no quadro de cargos. 

23.5.170. Permitir o registro do quadro de cargos, possibilitando informar a descrição, percentual mínimo, ato 
de criação, ato do percentual mínimo, ato de revogação. 

23.5.171. Permitir a distribuição de vagas dos cargos por áreas de atuação e organogramas, ajustando o 
quadro de vagas ao admitir ou rescindir um funcionário. 

23.5.172. Permitir a criação do quadro de cargos estabelecido de acordo com as carreiras disponíveis ao 
servidor. 

23.5.173. Permitir o registro da criação, alteração e extinção dos cargos, juntamente com a fundamentação 
legal de cada um destes registros. 

23.5.174. Permitir a vinculação do cargo com a tabela salarial, estabelecendo as grades de valores máximos e 
mínimos para cada cargo. 

23.5.175. Permitir que a configuração de férias seja informada no cargo. 
23.5.176. Permitir o registro de empresas como fornecedor de transporte, instituição de ensino, sindicatos, 

operadoras de planos de saúde e outras. 
23.5.177. Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo e-Social com todas as informações exigidas 

pelo e-Social. 
23.5.178. Permitir a consulta e alteração de informações da entidade. 
23.5.179. Possibilitar o registro de informações adicionais no cadastro de eventos. 
23.5.180. Possibilitar que o usuário crie fórmulas de eventos de cálculo utilizando variáveis e funções 

reservadas do sistema. 
23.5.181. Permitir o registro histórico das alterações realizadas no cadastro de eventos de folha. 
23.5.182. Permitir a configuração dos eventos para provisão ou baixas de provisionamento. 
23.5.183. Permitir o registro de feriados fixos, variáveis e pontos facultativos com abrangência nacional, 

estadual e municipal. 
23.5.184. Permitir o registro das funções. 
23.5.185. Permitir o registro de níveis salariais com controle de histórico, possibilitando compor suas variações 

de classe e referência dentro do nível. 
23.5.186. Ao registrar os níveis possibilitar informar a descrição, data de vigência, valor, carga horária, 

coeficiente, data de criação, ato de criação, plano de cargos de salários, último ato, motivo, classes e referências, 
campos adicionais. 

23.5.187. Possibilitar o registro de valores recebidos por outras fontes pagadoras que irão compor base de 
IRRF e INSS como base de outras empresas. 

23.5.188. Permitir o registro do CID, data inicial e final da moléstia grave. 
23.5.189. Permitir o cadastro de vários endereços por pessoa, incluindo tipo do endereço (residencial, comercial 

e para correspondência), possibilitando a definição de um endereço principal. 
23.5.190. Permitir o registro dos documentos e dados pessoais da pessoa. 
23.5.191. Possibilitar o registro informações adicionais para as pessoas registradas 
23.5.192. Validar número do CPF e PIS/PASEP. 
23.5.193. Possuir cadastro Integrado de Imagem vinculado a WEBCAM, o qual já tire a foto e armazene no 

banco de dados. 
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23.5.194. Controlar os dependentes de servidores para fins de salário família e imposto de renda, pensão 
judicial, realizando a sua baixa automática na época devida, conforme limite e condições previstas para cada 
dependente. 

23.5.195. O cadastro de dependentes deve dispor de no mínimo, os seguintes campos: Nome do Dependente, 
CPF, RG, data de nascimento, Estado Civil, grau de instrução, grau de parentesco, deficiências, dependências 
de salário família, IRRF Pensão alimentícia. 

23.5.196. Permitir o cadastro da configuração de vínculos empregatícios, com intuito de representar um 
agrupador entre os funcionários e a entidade. Ao registrar o vínculo possibilitar informar a descrição, regime 
trabalhista, regime previdenciário, categoria do trabalhador, vínculo temporário, motivo da rescisão, data final 
obrigatória, gera licença-prêmio. 

23.5.197. Permitir a identificação dos transportadores autônomos para seu correto enquadramento no arquivo 
do e-Social, nos padrões da legislação vigente. 

23.5.198. Efetuar o processamento da folha de pagamento, sem que seja necessário paralisar os setores que 
efetuam lançamentos e/ou consultas. 

23.5.199. Permitir calcular os dias úteis e afastamentos dos funcionários com 30 dias. 
23.5.200. Calcular e processar os valores relativos à contribuição individual e patronal para previdência. 
23.5.201. Possibilitar que os usuários trabalhem em competências diferentes. 
23.5.202. Permitir o cálculo para pagamento do pessoal inativo e pensionistas, tratando adequadamente os 

diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, permitindo recálculos gerais, parciais ou 
individuais; 

23.5.203. Possibilitar que o cálculo de folha todos os processamentos de folha, sejam executadas em segundo 
plano, deixando o sistema liberado para o usuário operar normalmente. 

23.5.204. Ao término do processamento do cálculo o usuário deve ser notificado. 
23.5.205. Gerar automaticamente os valores relativos a salário família. 
23.5.206. Permitir o registro das informações de pagamentos realizados sobre a bolsa de estudos e recessos 

dos estagiários. 
23.5.207. Permitir o cálculo do processamento de folha mensal complementar. 
23.5.208. Permitir o cálculo de rescisões de forma individual, coletiva e por data de término de contrato, com 

cálculos de férias indenizadas, proporcionais e 13º salário automaticamente. 
23.5.209. Encerrar automaticamente a função gratificada dos funcionários, ao calcular rescisão. 
23.5.210. Encerrar automaticamente o cadastro de vale transporte dos funcionários, ao calcular rescisão. 
23.5.211. Permitir calcular médias para os eventos de rescisão, férias e 13º salário. 
23.5.212. Permitir calcular as médias horas, médias de valores e vantagens, gerando na folha de pagamento 

de forma resumida ou detalhada. 
23.5.213. Permitir o cálculo do processamento de 13º salário adiantado. 
23.5.214. Permitir o cálculo do 13º salário integral, com possibilidade de realizar pagamentos complementares. 
23.5.215. Permitir o cálculo de adiantamentos salariais, com possibilidade de realizar pagamentos 

complementares 
23.5.216. Permitir o lançamento automático de afastamento de férias para os servidores que estão usufruindo 

as férias. 
23.5.217. Permitir calcular o 13º salário das matrículas de funcionários. 
23.5.218. Permitir o cálculo do processamento de férias. 
23.5.219. Permitir configurar o período aquisitivo de férias dos servidores afastados para prorrogar a data final 

ou cancelar o direito a férias. 
23.5.220. Permitir o cadastro de diferentes configurações de férias, possibilitando indicar o número de dias de 

direito de gozo de férias para o número de meses trabalhado. 
23.5.221. Permitir que a configuração determine se o evento de cálculo de média será exibido na folha. 
23.5.222. Permitir a configuração de vantagens, possibilitando a inclusão dos eventos utilizados na composição 

da vantagem. 
23.5.223. Permitir a configuração de média de valor, possibilitando a inclusão dos eventos utilizados na 

composição da média valor. 
23.5.224. Permitir a configuração de média de horas, possibilitando a inclusão dos eventos utilizados na 

composição da média horas. 
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23.5.225. Permitir a categorização dos motivos de rescisão por iniciativa do empregador, iniciativa do 
empregado ou por aposentadoria, criando vários motivos de rescisão. 

23.5.226. Permitir registrar os afastamentos definitivos por iniciativa do empregador ou empregado ou por 
aposentadoria. 

23.5.227. Possuir um ambiente onde seja possível acompanhar o progresso do cálculo, permitindo visualizar a 
situação do processamento do cálculo da folha (concluído, em execução, em espera, agendado e cancelado), a 
data/hora/minuto de início e término do cálculo, o usuário que disparou o cálculo. E ainda, que seja possível 
interromper o processamento de um cálculo que está em execução. 

23.5.228. Possuir consulta de cálculos que permita visualizar o contracheque dos servidores, sem a 
necessidade de impressão de relatório. 

23.5.229. Manter histórico mensal dos pagamentos dos servidores. 
23.5.230. Possibilitar visualização de inconsistências no cálculo de folha via log e status na consulta 
23.5.231. Permitir a gestão de avisos prévio 
23.5.232. Possibilitar o controle de histórico dos contratos, para informações que podem ser modificadas com 

o passar do tempo, como cargo, salário, organograma e campos adicionais. 
23.5.233. Permitir alteração e exclusão apenas para o registro histórico mais atual. 
23.5.234. Possibilitar a visualização de todos os registros de histórico do funcionário. 
23.5.235. Permitir cadastrar em ambiente centralizado os endereços, possibilitando o registro de logradouros, 

bairros e municípios brasileiro. Além de estados de federações estrangeiras. 
23.5.236. Permitir que usuários autorizados possam abrir um processamento de cálculo que estava com 

movimentações encerradas e liberar as movimentações financeiras. 
23.5.237. Impossibilitar as movimentações financeiras após o fechamento do processamento da folha. 
23.5.238. Possibilitar o fechamento da folha por competência e processamento de cálculo. 
23.5.239. Permitir a parametrização de rescisão automática para vínculos temporários 
23.5.240. Possibilitar a acompanhamento dos contratos temporários por meio de um ambiente específico, 

permitindo visualizar todos os contratos temporários, realizar seleção avançada e aplicar alterações em lote para 
os contratos selecionados. Permitindo prorrogar e/ou alterar a data final do contrato temporário, informar o ato, 
o novo agendamento de rescisão e o motivo da alteração. 

23.5.241. Possibilitar a consulta do desdobramento da origem dos valores de média e vantagens pago no 
processamento de férias, 13º Salário e rescisão, em decorrência das configurações de médias e vantagens 
registradas. 

23.5.242. Possibilitar que para todos os processamentos de cálculo de folha, as ações de lançamentos de 
variáveis de cálculo, consulta e fechamento sejam executadas em um ambiente centralizado. 

23.5.243. Permitir o cálculo utilize registros históricos nos processamentos de 13º Salário, férias e rescisões de 
contrato de trabalho. 

23.5.244. Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto ao 
acúmulo de bases para IRRF, INSS e FGTS; 

23.5.245. Permitir o cadastro de servidores em diversos regimes jurídicos, tais como: celetistas, estatutários e 
outros. 

23.5.246. Possibilitar que a configuração de férias seja informada diretamente no cadastro de matrícula de 
funcionário e estagiário. 

23.5.247. Permitir que no cadastro de matrículas dos servidores, ao informar o cargo, seja disponibilizado 
apenas os níveis salariais configurados para o cargo e o campo salário seja preenchido de acordo com o 
nível/classe/referência selecionado. 

23.5.248. Permitir a parametrização para definir se o cálculo será representado em dias ou horas. 
23.5.249. Permitir a parametrização do pagamento de 1/3 de férias integral em cálculo de férias fracionadas 
23.5.250. Permitir a parametrização de pagamento de abono de férias, sem período de gozo. 
23.5.251. Permitir a parametrização para descontar faltas sobre férias, inclusive na rescisão. 
23.5.252. Permitir o disparo de remodelagem de forma automática e manual, registrando a data e hora da última 

atualização. 
23.5.253. Possibilitar a consulta de detalhes vinculados a baixa do período aquisitivos de 13º salário, como a 

competência da baixa do saldo. 
23.5.254. Possibilitar o acionamento da rotina de remodelagem de período aquisitivo, a partir do ambiente de 

gestão de período aquisitivo de 13º Salário. 
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23.5.255. Possibilitar a consulta de informações do período aquisitivo de 13º Salário, como a quantidade de 
avos de direito, quantidade de avos adquiridos, quantidade de avos perdidos, competência de baixa do saldo, o 
valor pago, o motivo do pagamento e se foi feita a opção por descontar os avos perdidos. 

23.5.256. Permitir a anulação do período aquisitivo do servidor devido a um ou mais afastamentos ocorridos no 
período aquisitivo. 

23.5.257. Permitir o registro de todos os planos de assistência utilizados pela entidade e vincular aos 
servidores. 

23.5.258. Permitir o registro da máscara a ser utilizada nas classes e referências e as regras de progressão 
salarial 

23.5.259. Permitir o cadastro da tabela salarial instituída pela legislação municipal, contemplando progressões 
horizontais e verticais, viabilizando a vinculação da faixa salarial dos cargos. 

23.5.260. Permitir o registro do plano salarial, com as informações de descrição, indicador de controle carga 
horária, indicador de início, máscara de classe, limite da máscara de classe, máscara de referência e limite da 
máscara de referência. Permitido a inclusão dos afastamentos que podem suspender as progressões. 

23.5.261. Permitir a execução do reajuste salarial da tabela salarial mantendo as informações histórico desta 
tabela. 

23.5.262. Possibilitar a consulta das simulações de reajuste salarial lançadas por nível salarial ou matrículas 
dos funcionários. 

23.5.263. Permitir que na rotina de reajuste salarial, seja possível decidir pelo resultado truncado ou 
arredondado. 

23.5.264. Possibilitar o reajuste salarial simulado por matrícula ou nível salarial 
23.5.265. Permitir que por meio de uma rotina do sistema o salário dos cargos, sejam reajustados de forma 

parcial ou global, por percentual ou por valores fixos estipulados e ainda, que seja possível reajustar por nível 
da tabela salarial. 

23.5.266. Possibilitar a exclusão da simulação de reajuste salarial lançado para o nível salarial ou matrículas 
dos funcionários. 

23.5.267. Gerar os dados necessários para a integração total com o sistema do e-Social e e-Sfinge. 
23.5.268. Gerar os dados necessários para a integração com SIOPE - Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Educação. 
 

23.6.PRESTAÇÕES DE CONTAS AO E-SOCIAL  

23.6.1. Possibilitar a visualização de eventos pendentes de envio em sua data limite no formato de calendário. 
23.6.2. Possibilitar que para as inconsistências de "Erro" e "Alerta", sejam demonstradas na forma de mensagem de 

orientação ao usuário. 
23.6.3. Possibilitar que as validações sejam destacadas na forma de listagem, os registros de domínios integrados. 
23.6.4. Possibilitar a listagem das inconsistências identificadas na validação. 
23.6.5. Possibilitar a entrada de dados de domínio de estagiários. 
23.6.6. Possibilitar envio dos arquivos para o e-Social via Web Service 
23.6.7. Deverá permitir gerar um pacote de configurações e disponibilizar na ferramenta de orquestração. 
23.6.8. Deverá possibilitar em uma listagem de eventos aguardando envio (que estão aptos a serem enviados) 

selecionar um ou vários itens e executar para os selecionados a ação e enviar. 
23.6.9. Possibilitar a consulta dos resultados da integração com o e-Social. 
23.6.10. Possibilitar o envio de dados para o domínio de cargos. 
23.6.11. Possibilitar a assinatura da conexão com o serviço do e-Social. 
23.6.12. Possibilitar a inserção de feriados na agenda. Feriados devem ser considerados na geração do prazo limite de 

envio, antecipando os eventos para o dia útil imediatamente anterior ao feriado. 
23.6.13. Possibilitar a validação dos arquivos usando schemaxsd provido pelo governo. 
23.6.14. Possibilitar a consolidação de domínios em eventos. 
23.6.15. Permitir ao usuário trocar de entidade sem sair do sistema. 
23.6.16. Permitir retornar das consultas de validações, sem perder o filtro utilizado. 
23.6.17. Possibilitar o envio de dados para o domínio de ambiente de trabalho. 
23.6.18. Possibilitar a realização da alteração ou exclusão de um histórico de domínio via API, respeitando as regras 

definidas para situação do registro. 

http://www.luzerna.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 79 de 137 
 

 

 

 

23.6.19. Possibilitar a consulta e controle da situação do registro que foi transformado no formato e-Social, em todas 
as etapas do processo de envio. 

23.6.20. Sistema deve possuir modelo de relatório de domínios integrados para gerador de relatórios. 
23.6.21. Possibilitar a entrada de dados de domínio de conselheiros tutelares. 
23.6.22. Possibilitar ignorar uma consolidação e retornar ao sistema de origem a situação como 'IGNORADA', 

permitindo devolver ao sistema de origem da informação essa situação e desbloquear o domínio. 
23.6.23. Possibilita a utilização das datas informadas nos prazos de início das etapas do e-Social. 
23.6.24. Possibilitar envio dos lotes de informações para o e-Social. 
23.6.25. Deverá permitir o envio de lotes podendo selecionar um ou vários eventos para assinatura e envio. 
23.6.26. Deverá permitir o filtro rápido pelo tipo de evento (Iniciais, tabelas, periódicos e não periódicos) e pela situação 

do evento. 
23.6.27. Deverá permitir consultar os erros, quando houver, do retorno do governo. 
23.6.28. Permitir a configuração da transformação dos registros de domínio, no formato de arquivos do e-Social. 
23.6.29. Disponibilizar indicativos no dashboard das seguintes rotinas: Domínios integrados;  Eventos 

gerados; Lotes e Social; e Próximos envios 
23.6.30. Possibilitar a aplicação da primeira camada de validação sobre os domínios integrados, de forma automática 

logo que o registro é inserido no sistema. 
23.6.31. Possibilitar a entrada de dados por domínio registrando históricos das informações. 
23.6.32. Possibilitar o envio de dados para o domínio de entidade. 
23.6.33. Possibilitar a entrada de dados de domínio de pessoas. 
23.6.34. Possibilitar a entrada de dados por meio de domínios integrados que são configurados e mantidos pela 

mantenedora do sistema. 
23.6.35. Permitir a configuração de eventos para o e-Social. 
23.6.36. Possibilitar o envio de dados para o domínio de ambiente de trabalho. 
23.6.37. Permitir a exclusão de domínios relacionados que estão sendo utilizados em alguma validação. 
23.6.38. Realizar a validação de dados por meio de testes e rotinas de validação. 
23.6.39. Possibilita verificar dados referentes aos prazos de início do e-Social e alterar tipo de ambiente. 
23.6.40. Permitir a visualização de relatórios com valores individuais dos servidores para conferência. 
23.6.41. Permitir o envio de afastamentos para INSS das categorias 771. 
23.6.42. Realizar o envio automático de toda matrícula inserida no sistema, sem precisar gerar carga. 
23.6.43. Possibilitar atualizações de cadastro apenas para matrículas ativas, não gerando eventos de matrículas 

inativas. 
23.6.44. Possibilitar relatórios separados por categorias. 
23.6.45.  Possibilitar relatório de servidoras em licença a maternidade. 
23.6.46.  Possibilitar o envio de afastamentos de forma automática, assim que lançada no sistema RH. 
 

23.7.PONTO ELETRÔNICO 

23.7.1. O sistema deverá ser compatível com os leitores que o Município já possui, a saber o modelo FINGKEY 
HAMSTER III – NITGEN, cuja as especificações estão disponíveis em http://www.fingertech.com.br/pt-
br/fingkey-hamster-iii/p. 

23.7.2. Integração total entre os dados recolhidos no ponto eletrônico e a folha de pagamento. 
23.7.3. Possibilidade de as marcações serem coletadas através do computador. 
23.7.4. Permitir acessar os dias para inserir a marcação faltante ou desconsiderar uma marcação equivocada, 

possibilitando reapurar o dia e fechá-lo. 
23.7.5. Permitir trocas de horários e períodos sem limites para cadastro de empregados, possibilitando: 
23.7.6. Apuração das horas configurável pelo usuário; 
23.7.7. Controle de horários semanais e turnos contínuos; 
23.7.8. Programação de afastamento; 
23.7.9. Controle de saldos de horas dos servidores; 
23.7.10. Consulta dos cadastros; 
23.7.11. Exportação para a folha de pagamento; 
23.7.12. Emissão do cartão ponto; 
23.7.13. Relação dos empregados ausentes e presentes na autarquia em determinado período; 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
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23.7.14. Resumo das horas apuradas; 
23.7.15. Relação das marcações para análise global; 
23.7.16. Relatório prévio do movimento gerado para a folha de pagamento. 
23.7.17. Possuir relatórios gerenciais 
23.7.18. Permitir configuração das ocorrências de horas extras, faltas, adicional noturno e demais ocorrências de folha, 

para gerar lançamento diretamente na folha de pagamento. 
23.7.19. Fazer a conversão do adicional noturno: 60 minutos para 52,3 minutos. 
23.7.20. Permitir configuração de vários tipos de horários permitindo compensação dentro do mês. 
23.7.21. Permitir a realização da manutenção do cartão ponto, sem possibilitar a exclusão da marcação original. 

Quando houver necessidade de excluir uma marcação original equivocada, no lugar de excluir a marcação 
original, o sistema deve dispor de recurso para desconsiderar esta marcação da apuração, sem excluí-la. 

23.7.22. Possuir relatório de horas apuradas, por servidor e por ocorrência. Permitindo agrupar os valores por 
ocorrência e suprimir as faltas não descontadas em folha. 

23.7.23. Possuir recurso para impedir que a marcação original (importada do relógio), seja excluída durante as 
manutenções do ponto. Permitindo apenas, que a marcação original seja desconsiderada e deixe de exercer 
influência sobre a apuração. 

23.7.24. Possuir recurso para excluir uma ocorrência, marcar a falta para não descontar em folha ou abonar faltas. 
23.7.25. Possuir relatório de absenteísmo configurado. 
23.7.26. Possuir recurso para fechar o dia, não gerando mais valores para este dia. 
23.7.27. Demonstrar marcações originais do dia, acompanhada da informação se esta foi considerada ou não. 
23.7.28. Demonstrar marcações apuradas no dia, acompanhada da informação se esta é original ou inserida. 
23.7.29. Permitir configuração de feriados fixos, móveis e de ponto facultativo. 
23.7.30. Permitir cadastro de períodos de apuração do ponto. 
23.7.31. Permitir fechamento do período de apuração das ocorrências de forma geral e individual (individual para 

cálculo de rescisões). 
23.7.32. Permitir controle de revezamento de período a cada dia, semana ou mês. 
23.7.33. Possibilitar flexibilidade de horários, permitindo a jornada de trabalho em horários diferentes. 
23.7.34. Permitir registrar marcações de ponto com exatidão. 
23.7.35. Possibilitar que as marcações sejam enviadas diretamente para um servidor de dados na internet, e 

disponibilizadas em tempo real, podendo ocorrer à coleta  
23.7.36. de dados a partir de qualquer computador, não sendo necessário coletar as informações diretamente no relógio 

físico. 
23.7.37. Possibilitar integração automática com os sistemas de recursos humanos através da coleta das informações 

de relógios, locais de trabalho, servidores. 
23.7.38. Permitir ao usuário consultar suas marcações de ponto e identificar antecipadamente possíveis erros de 

marcações. 
23.7.39. Permitir a criação de vários relógios, em locais de trabalhos diferentes. 
23.7.40. Possuir relatório para consultar as marcações registradas no relógio, podendo filtrar os dados para emissão 

deste relatório. 
23.7.41. Permitir definir quais entidades podem registrar marcações em cada relógio. 
23.7.42. Permitir definir que servidores registrem marcações em qualquer relógio. 
23.7.43. Envio de um relatório diário no E-mail dos servidores com as marcações registradas no dia. 
23.7.44. Permitir o servidor retirar um relatório do seu espelho eletrônico por meio do seu celular (com saldo de banco 

de horas). 
23.7.45. Disponibilizar um aplicativo para servidores conseguirem realizar a marcação em locais sem acesso a ponto 

eletrônico. 
23.7.46. Calculadora avançada de Datas/Horas. 
23.7.47.  Disponibilizar um sistema que não precise fazer importação de marcação, que a marcação seja automática 

no momento que o servidor registra sua biometria 
23.7.48. Disponibilizar aos administradores do sistema acesso a todos os relógios, sem precisar ir fisicamente para 

atualizações  
23.7.49. Disponibilizar aos servidores as batidas no ponto no momento que registrar a digital. 
23.7.50. Possuir filtros, na rotina de apuração do ponto, por data inicial e final do período de apuração, por servidor ou 

seleção específica. 
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23.7.51. Permitir a gestão de afastamentos de forma centralizada. 
 

23.8.ATENDIMENTO AO SERVIDOR PÚBLICO 

23.8.1. O Atendimento ao Servidor Público via Internet deverá permitir o acesso via internet das informações dos 
servidores. 

23.8.2. Disponibilizar consulta e emissão do contracheque 
23.8.3. Disponibilizar consulta dos dados cadastrais dos servidores 
23.8.4. Disponibilizar consulta e emissão da ficha financeira do servidor 
23.8.5. Permitir consulta e emissão do comprovante de rendimentos 
23.8.6. Possibilitar a solicitação de cursos de aperfeiçoamento. 
23.8.7. Permitir seleção de permissões de acesso por usuário ou de administrador. 
23.8.8. Possuir relatório com informações que comprovem o rendimento e retenção de IRRF. 
23.8.9. Possuir relatório da movimentação dos servidores por exercício, detalhando as bases de cálculo.  
23.8.10. Possuir cadastro de pessoas com parametrização de campos editáveis pelo servidor para alteração de dados 

cadastrais. 
23.8.11. Permitir que o administrador autorize ou não as alterações de cadastro solicitadas pelos servidores. 
23.8.12. Permitir cadastro de assinaturas para uso em correspondências. Sendo possível ao servidor ter várias 

assinaturas cadastradas, porém somente uma será considerada padrão no sistema. 
23.8.13. Possibilitar comunicação dos servidores através de correspondências Eletrônicas via sistema. 
23.8.14. Possibilitar a visualização dos registros de pontos 
23.8.15. Possibilitar a visualização de saldo de banco de horas. 
23.8.16. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade efetuem solicitações de adiantamento de férias. 
23.8.17. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade realizem solicitações de benefício, como plano 

de saúde. 
23.8.18. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade emitem os recibos referentes aos pagamentos 

efetuados por meio da folha de pagamento. 
23.8.19. Possibilitar aos usuários a emissão de relatórios com todas as informações que comprovem o rendimento e 

retenção de IRRF de funcionários. 
23.8.20. Possibilitar aos usuários a emissão por meio de relatório as marcações de ponto selecionando o ano e período 

de apuração. 
23.8.21. Possibilitar aos usuários com perfil administrador personalizarem o formato do usuário e senha. 
23.8.22. Possibilitar aos usuários com perfil administrador alterarem a senha dos usuários adicionados a partir do 

sistema. 
 
 

24. GRUPO DE SISTEMAS DE TRIBUTAÇÃO E AFINS 

Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
 
24.1. O sistema deve ser capaz de gerir todos os tributos de competência municipal, além das receitas não tributárias 

arrecadas pelo município, inclusive a dívida ativa. 
24.2. A divisão dos sistemas desse grupo é exemplificativa, ou seja, é possível que um único sistema atenda todos 

os requisitos, ou ainda que para executar perfeitamente as necessidades descritas nesse grupo sejam 
necessárias mais sistemas do que a divisão aqui apresentada. 

 

24.3.SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO 

 
24.3.1. O sistema deve ser capaz de atender o layout definido pela COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE 

ADMISSÃO DE ASSOCIADOS VALE DO RIO DO PEIXE – SICOOB CREDIRIO/SC, para atendimento do 
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contrato 070/2023, ATRAVÉS DE BOLETO BANCÁRIO, EM PADRÃO DE MODALIDADE ARRECADAÇÃO 
COM REGISTRO, POR INTERMÉDIO DA REDE BANCÁRIA, COM PRESTAÇÃO DE CONTAS POR MEIO 
MAGNÉTICO DOS VALORES ARRECADADOS. Sendo a geração de boletos transmitidos 
automaticamente ao SICOOB em intervalos pré-estabelecidos inferiores a 10 (dez) minutos. 

24.3.2. O sistema de Tributação deverá possuir cadastros de ruas, bairros e distritos para utilização no cadastramento 
dos contribuintes e imóveis. 

24.3.3. Possuir cadastro de bancos e agências. 
24.3.4. Possuir cadastro de moedas, possibilitando a utilização de Unidades de Referência. 
24.3.5. Possuir cadastro de atividades econômicas. 
24.3.6. Possuir cadastro de planta de valores. 
24.3.7. Possuir cadastro de fiscais. 
24.3.8. Possuir cadastro de documentos fiscais que serão exigidos na fiscalização. 
24.3.9. Possuir cadastro único de contribuintes. 
24.3.10. Possuir cadastro de cartórios para possibilitar o relacionamento com o ITBI-Imposto sobre Transmissão de 

Bens Imóveis. 
24.3.11. Possuir cadastro de imobiliárias para possibilitar o relacionamento com os imóveis. 
24.3.12. Permitir que a Planta de Valores seja configurável conforme boletim cadastral e a localização do imóvel. 
24.3.13. Ter configuração para mensagens de carnê. 
24.3.14. Possuir cadastro de imóvel urbano e rural configurável conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a 

possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento. 
24.3.15. Possuir cadastro de averbações/observações para:  
a) Contribuintes;  
b) Imóveis;  
c) Econômicos;  
d) Dívidas;  
e) Receitas diversas (solicitação de serviço). 
24.3.16. Possibilitar cadastramento de validações de dados para deixar as informações dos cadastros abaixo 

consistentes, evitando (por exemplo), que um imóvel construído fique sem área de construção:  
a) Imobiliários;  
b) Mobiliários (econômico);  
c) Pessoas;  
d) Projetos;  
e) Receitas Diversas;  
f) Contribuição de Melhorias;  
g) Auto de Infração;  
h) Características de Imobiliárias;  
i) Características Mobiliárias. 
24.3.17. Permitir controle de obras e construção civil, informando o tipo:  
a) Ampliação; Reforma;  
b) Construção;  
c) Demolição. 
24.3.18. Permitir integração com os sistemas do planejamento (obras e construções civis); 
24.3.19. Permitir gerar um novo imóvel ou alterar o já existente. 
24.3.20. Permitir englobamento de imóveis, mesmo sendo de lotes diferentes, para a emissão de carnês e também 

poder consultar os valores detalhadamente de cada imóvel englobado. 
24.3.21. Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas, anuladas e devolvidas 
24.3.22. Manter histórico dos valores calculados de cada exercício. 
24.3.23. Possibilitar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis, 

econômicos e contribuintes. 
24.3.24. Permitir geração de arquivos para a impressão dos carnês por terceiros. 
24.3.25. Cadastrar vistorias de imóveis e econômicos (empresas). 
24.3.26. Possuir parametrização de telas de consulta das informações contidas nos cadastros técnicos conforme 

necessidade da Prefeitura. 
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24.3.27. Calcular todos os impostos ou taxas pertinentes a cada cadastro técnico, sem a dependência de alterações 
nos programas de cálculo; e ainda permitir cálculos ou recálculos individuais, ou de um grupo de contribuintes. 

24.3.28. Emitir carnês dos tributos e dívida ativa, bem como segunda via de carnês, imprimindo opcionalmente algumas 
parcelas. Possibilitando também a emissão de notificação de lançamento endereçada aos contribuintes que 
tiverem lançamentos. 

24.3.29. Possibilitar consulta de lançamentos (dados financeiros), através: do nome, parte do nome ou CNPJ/CPF. 
24.3.30. Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa. 
24.3.31. Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos em aberto ou cancelados). 
24.3.32. Gerar arquivos para a impressão dos carnês de arrecadação no padrão FEBRABAN. 
24.3.33. Controlar emissão e pagamento do ITBI, bloqueando a transferência de imóveis quando este possui débitos 

em aberto ou está em dívida ativa. 
24.3.34. Manter tabela de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa. 
24.3.35. Permitir trabalhar com várias moedas no sistema (UFIR, Reais, UFM) com possibilidade de indexadores para 

intervalos de datas. 
24.3.36. Possuir rotinas de movimentações e alterações de dívidas (anistias, prescrições, cancelamentos, estornos, 

etc.) 
24.3.37. Possuir relatórios gerenciais, estatísticos e financeiros: - resumos de dívidas vencidas e a vencer; - situação 

do cadastro; - resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador; - de 
cancelamentos; - de classificação da receita de acordo com plano de contas da Prefeitura; - de pagamentos; - 
de estorno de pagamentos. 

24.3.38. Emitir notificação de cobrança administrativa para o contribuinte devedor, com parametrização do conteúdo 
da notificação. 

24.3.39. Emitir certidão executiva e petição com textos parametrizados para cobrança judicial. 
24.3.40. Possibilitar emissão da Certidão de Dívida Ativa junto com a Petição através de uma única rotina para 

composição do processo de execução fiscal. 
24.3.41. Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos pelos Bancos. 
24.3.42. Ter consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as receitas) 

com valores atualizados e opção para impressão de segundas vias, re-parcelamentos e pagamentos. 
24.3.43. Possuir cadastro de fórmulas de juros de financiamentos para refinanciamento de débitos correntes e dívida 

ativa, vencidos ou a vencer. 
24.3.44. Possuir rotina configurável de Parcelamento de Dívida Ativa, podendo parcelar várias receitas, parcelar outros 

parcelamentos em aberto, dividas executadas, conceder descontos legais através de fórmulas configuráveis, 
determinar valor mínimo por parcela, bem como permitir a cobrança de taxas de parcelamento; 

24.3.45. Possuir controle da apuração dos lançamentos dos contribuintes onde seja possível, por exemplo, comparar 
quanto foi declarado e quanto realmente foi faturado pelo contribuinte, gerando um lançamento com a diferença 
apurada com os devidos acréscimos. Sendo ainda possível a geração da notificação fiscal por atividade, ano, 
ano e atividade e parcela, facilitando uma possível contestação por parte do contribuinte; 

24.3.46. Gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes. 
24.3.47. Controlar geração de cálculo e emissão de notas avulsas, impressas pela secretaria da fazenda; 
24.3.48. Possuir controle de denúncias fiscais. 
24.3.49. Permitir configuração de modelos de carnês pelo próprio usuário. 
24.3.50. Possuir processos para fiscalização dos cadastros mobiliários e imobiliários, com lançamento, notificação fiscal 

e/ou auto de infração. 
24.3.51. Controlar compensação e restituição de pagamentos efetuados indevidamente. 
24.3.52. Permitir que sejam parametrizados todos os tributos quanto à sua fórmula de cálculo, multa, correção e índices, 

moedas, etc. 
24.3.53. Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano para ano 

e também de receita para receita. 
24.3.54. Permitir controle de isenção/imunidade definido nas fórmulas de cálculo, permitindo resumos por tipo de 

isenção/imunidade de cada receita; 
24.3.55. Possuir rotina de inscrição em dívida com emissão do livro de dívida ativa, gerando informações sobre o ato 

da inscrição (livro, folha, data e número da inscrição), permitindo cálculos de atualizações e acréscimos legais 
e controle da execução fiscal. 
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24.3.56. Possuir rotinas de configuração através de fórmulas para cancelar, suspender, prescrever ou anistiar a dívida 
ativa automaticamente, com seus respectivos registros. 

24.3.57. Emissão de documentos inerentes à fiscalização:- Termo de Início da Fiscalização; - Termo de Encerramento 
da Fiscalização; - Termo de Ocorrência; - Termo de Apreensão de Documentos; - Termo de Prorrogação da 
Fiscalização; - Intimação; Recibo de Entrega de Documentos; - Auto de Infração; - Produção Fiscal; e - Planilha 
de Cálculo da Apuração Fiscal. 

24.3.58. Possibilitar que seja feito cálculo simulado baseado no histórico de alterações, exercícios anteriores, dados 
cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado. 

24.3.59. Permitir desmembramentos e remembramentos de imóveis. 
24.3.60. Possuir rotina para importar imagem da planta cartográfica do imóvel, individual e geral. 
24.3.61. Controlar entrega e devolução de carnês e/ou notificações. 
24.3.62. Permitir gerar o ITBI de mais de um imóvel do mesmo proprietário para o mesmo comprador. 
24.3.63. Possibilitar consulta de ações fiscais por fiscal. 
24.3.64. Possuir cadastro para suspender lançamento total ou de algumas receitas do mesmo. 
24.3.65. Possuir cadastro para suspender notificações e autos de infração, bem como controlar suas movimentações 

durante o processo. 
24.3.66. Poder emitir parcela unificada para pagamento, relacionando todos os débitos correntes, dívidas ativas e 

parcelas de dividas que o contribuinte estiver devendo. 
24.3.67. Possibilitar emissão de parcelas, pagamento, transferência para dívida e reparcelamento através das janelas 

de consultas. 
24.3.68. Controlar a emissão de documentos impressos, registrando: 
a) Forma de entrega; 
b) Data entrega; 
c) Cancelamento; 
24.3.69. Dispor de rotinas que permitem o controle de acesso aos usuários aos módulos e funções com a área de 

atuação de cada usuário dentro do sistema; 
24.3.70. Possibilitar cadastramento único de contribuintes, o qual poderá ser utilizado em todo o sistema facilitando as 

consultas e emissão de Certidão Negativa de Débito; 
24.3.71. Permitir várias receitas referentes a Imóveis, Econômicos, Contribuição de Melhorias ou Serviços Diversos; 
24.3.72. Possuir opção para verificar os históricos das alterações cadastrais (cadastro de contribuintes, cadastro 

imobiliário e cadastro mobiliário) efetuadas por determinados usuários, por data ou por processo de alteração. 
Tendo também a opção de emitir relatório do histórico; 

24.3.73. Poder emitir uma prévia do ITBI para apreciação do contribuinte, sem necessariamente que o ITBI seja 
confirmado; 

24.3.74. Poder controlar ITBIs de imóveis arrematados em leilão; 
24.3.75. Possuir controle das ME e EPPs optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Complementar 123/2006; 
24.3.76. Possibilitar prorrogação ou antecipação de vencimento parcial somente de alguns lançamentos ou geral, por 

algum processo que venha a ocorrer com o lançamento; 
24.3.77. Emitir Gráficos para análise de lançamentos de Impostos e Taxas, Características dos Imóveis e Econômicos 

e Localização dos mesmos; 
24.3.78. Possuir rotina que possibilite conceder descontos (Remissão) ao contribuinte para Débitos, Dívidas; 
24.3.79. Possibilitar reparcelamento de débitos podendo optar pela cobrança ou não de Juro de Financiamento; 
24.3.80. Conter rotina configurável para refinanciamento (parcelamento) onde possam ser refinanciados todos os 

débitos, dívidas ativas e dividas parcelada, vencida ou a vencer. 
24.3.81. Gerar relatórios com a receita classificada de acordo com o plano de contas da receita, de forma que se integre 

ao sistema de contabilidade pública; 
24.3.82. Possuir relatório que demonstre, em uma visão ampla, da arrecadação do município por período e por 

competência. 
24.3.83. Controlar execução de dívidas; 
24.3.84. Emitir livros de dívida ativa e notificação para os contribuintes inscritos; 
24.3.85. Possibilitar a emissão de relatório para a verificação da movimentação das dívidas ativas dentro de um período 

informado, controlando assim os saldos; 
24.3.86. Permitir agregar junto ao parcelamento de dívidas, a cobrança de outros valores pertinentes à dívida, como 

honorários, juros de financiamento, correção pré-fixada, taxa de expediente, etc. 
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24.3.87. Possibilitar cadastramento de fiscais, documentos fiscais, relacionamento entre documentos e atividades, 
infrações e notificações, os quais poderão ser utilizados na programação de ações fiscais e apurações fiscais; 

24.3.88. Possuir relatório que liste as inconsistências do cadastro imobiliário 
24.3.89. Possuir relatório que liste as inconsistências do cadastro mobiliário 
24.3.90. Possuir controle da liberação do alvará provisório conforme Lei Complementar 123/06. 
24.3.91. Possuir cadastro configurável para as vistorias de imóveis e econômicos (empresas) 
24.3.92. Manter um cadastro de dias não úteis (feriados) para fins de cálculo de juro/multa. 
24.3.93. Possibilitar após a baixa, a emissão de relatório com o demonstrativo do movimento para conferência; 
24.3.94. Possuir cadastros de mobiliário (econômico) e de atividades configuráveis conforme boletim cadastral da 

Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a 
qualquer momento. 

24.3.95. Possibilitar parametrização da geração de lançamentos, com a diferença dos pagamentos a menor para 
Débitos, Dívida Ativa, Divida Parcelada e Refis. Com ainda opção de utilizar configurações diferentes para cada 
receita. 

24.3.96. Possibilitar importação de arquivos de Períodos e Eventos do Simples Nacional. 
24.3.97. Possibilitar contabilização dos valores das deduções (descontos, anistias, cancelamentos, etc.) juntamente 

com os valores das receitas arrecadadas. 
24.3.98. Possibilitar controle da data de validade das notas fiscais liberadas. 
24.3.99. Efetuar consistência no cadastro de pessoas em relação às informações das pessoas jurídicas enquadradas 

como MEI (Microempreendedor Individual) conforme critérios estabelecidos pelo Simples Nacional. 
24.3.100. Possibilitar emissão de relatório demonstrando os valores concedidos ou perdidos de descontos no 

momento do pagamento das parcelas. 
24.3.101. Possibilitar que o abatimento realizado na composição dos parcelamentos possa ser parametrizado 

para baixas os débitos/dívidas de forma proporcional ou quitando primeiramente os débitos/dívidas mais antigos. 
24.3.102. Possibilitar emissão de relatório com a posição da dívida ativa em determinada data, permitindo 

verificar a situação do cadastro da dívida ativa de forma retroativa ou futura. 
24.3.103. Possibilitar geração de um único cadastro de ITBI para transferência de diversos imóveis com 

vendedores e compradores diferentes. 
24.3.104. Possibilitar que sejam informadas as dívidas que estão sendo enviadas para protesto, podendo ser 

filtradas e consultas em relatórios específicos. 
24.3.105. Possibilitar emissão de gráfico para análise da receita lançada x arrecadada x em dívida ativa x 

isenta, e gráfico para análise da dívida ativa anual e acumulada. 
24.3.106. Possibilidade de conceder créditos tributários gerados pela emissão de notas eletrônicas e 

concedidos aos contribuintes pelo sistema no momento do lançamento dos impostos. 
24.3.107. Possibilitar cadastro automático de imóveis rurais quando ao cadastrar um ITBI Rural de um imóvel 

que não possua ainda cadastro. 
24.3.108. Possibilitar a geração de ITBI para imóveis rurais com opção de cadastro ou não do imóvel envolvido 

na transação. 
24.3.109. Conter uma agenda que possibilite ao usuário do sistema cadastrar seus compromissos diários. 
24.3.110. Conter uma agenda fiscal onde o fiscal possa cadastrar seus compromissos e visualizar 

compromissos relacionados a ações e plantões fiscais, permitindo através desta agenda efetuar a entrada em 
um plantão fiscal, consulta a ações fiscais e impressão de relatório de sua produtividade. 

24.3.111. Possibilitar ao efetuar o cadastro de uma ação fiscal enviar um e-mail ao contribuinte relacionado à 
ação comunicando e/ou notificando este contribuinte. 

24.3.112. Possuir no cadastro de ação fiscal um Workflow, possibilitando ao fiscal visualizar de forma gráfica o 
fluxo de trabalho relacionado à ação fiscal, este fluxo deve demonstrar ao fiscal qual a funcionalidade que pode 
ser acessada após o cadastro da ação fiscal. 

24.3.113. Conter no cadastro de Imóveis uma forma de acessar as principais funcionalidades relacionadas ao 
imóvel, onde ao acessa-las o sistema já demonstre as informações do imóvel ou contribuinte associado ao 
imóvel. 

24.3.114. Possibilitar apuração fiscal de relacionadas a contas de serviço. 
24.3.115. Possibilitar geração de lançamentos provenientes de apurações fiscais por infração cometida 
24.3.116. Possibilitar encerramento mensal, com controle mensal do saldo da dívida ativa com controle sob 

alterações e movimentações após o encerramento. 
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24.3.117. Possibilitar o envio das informações ao Tribunal de Contas de Santa Catarina no formato estabelecido 
por aquele órgão. 

24.3.118. Sistema deve possibilitar a geração/declaração o gerenciando e cruzamento de informações da 
DESIF - Declaração Eletrônica das Instituições Financeiras, disponibilizada pelo município para que as 
instituições financeiras e equiparadas autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e demais 
pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano de Contas das Instituições financeiras (COSIF), possam registrar 
a apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). Bem como permitir ao fiscal analisar e 
desenvolver uma fiscalização eficiente do ISSQN das contas bancárias. 

24.3.119. Conter no cadastro de contribuintes uma opção de Cadastros Vinculados, onde seja possível 
identificar, por exemplo, o vínculo existente no cadastro imobiliário e cadastro mobiliário; 

24.3.120. Gerar relatórios para integração dos saldos de dívida ativa ou de créditos tributários com a 
contabilidade. 

 

24.4.EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

24.4.1. A emissão de Nota Fiscal Eletrônica via Internet deverá possibilitar geração da nota fiscal de serviços eletrônica, 
de forma on line, com validade jurídica. 

24.4.2. Permitir ao prestador de serviço personalizar a nota fiscal eletrônica com sua logomarca. 
24.4.3. Controlar solicitações pendentes para emissão eletrônica de notas fiscais de serviços. 
24.4.4. Permitir cancelamento de notas fiscais eletrônicas, informando o tomador do serviço por e-mail. 
24.4.5. Possibilitar envio automático da nota fiscal eletrônica para o e-mail do tomador. 
24.4.6. Permitir a substituição de uma nota fiscal eletrônica por várias, e de várias notas fiscais eletrônicas por uma, 

cancelando automaticamente a nota substituída. 
24.4.7. Permitir ao Fisco regulamentar as alíquotas dos serviços tributáveis. 
24.4.8. Possibilitar geração de crédito na emissão da nota fiscal eletrônica para o tomador. 
24.4.9. Possibilitar consulta do prestador e tomador do serviço ao crédito gerado na emissão da nota fiscal eletrônica.  
24.4.10. Emitir guia de recolhimento do ISS das notas fiscais eletronicamente emitidas. 
24.4.11. Permitir que o prestador do serviço escolha as notas fiscais eletrônicas que deseja incluir em cada guia de 

recolhimento do ISS. 
24.4.12. Permitir ao prestador do serviço informar o Recibo Provisório de Serviço (RPS) ou lote de RPS para converter 

em nota fiscal de serviço eletrônica. 
24.4.13. Possibilitar vínculo na nota fiscal de serviço eletrônica com o RPS enviado. 
24.4.14. Possibilitar que o tomador de serviço denuncie a não conversão do RPS em nota fiscal de serviço eletrônica. 
24.4.15. Possibilitar consulta de notas fiscais eletrônicas por RPS via web service. 
24.4.16. Possibilitar consulta da situação do lote de RPS via web servisse 
24.4.17. Emitir relatório de notas fiscais eletrônicas por contribuinte. 
24.4.18. Emitir relatório de notas fiscais eletrônicas por tipo de atividade. 
24.4.19. Emitir relatório de notas fiscais eletrônicas canceladas. 
24.4.20. Emitir relatório de notas fiscais eletrônicas substituídas. 
24.4.21. Emitir relatório que demonstre os maiores emitentes de notas fiscais eletrônica de serviço. 
24.4.22. Emitir relatório que demonstre mês a mês a quantidade de notas fiscais eletronicamente emitidas no exercício.  
24.4.23. Emitir relatório que demonstre mês a mês o valor dos serviços prestados nas notas fiscais eletronicamente 

emitidas no exercício. 
24.4.24. Emitir relatório que demonstre o valor do ISS arrecadado nas notas fiscais eletrônicas emitidas. 
24.4.25. Possuir emissão de gráficos estatísticos. 
24.4.26. Possibilitar comunicação com o sistema próprio do prestador do serviço para registro de notas fiscais 

eletrônicas e consultas diversas. 
 

24.5.ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE VIA INTERNET 

24.5.1. Possibilitar aos contribuintes o acompanhamento da respectiva situação do cadastro fiscal permitindo consulta 
de débitos, emissão de extratos, carnês e certidões com valores atualizados. 
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24.5.2. Permitir aos contribuintes emitir e confirmar a veracidade das CND através do código de controle gerado 
automaticamente. (Certidão Negativa de Débitos Municipais: Certidão Negativa, Positiva ou Positiva com efeito 
de Negativa). 

24.5.3. Permitir solicitação do carnê IPTU via web. 
24.5.4. Possibilitar emissão de guias de recolhimento de qualquer Tributo Municipal do ano corrente vencido ou não, 

com adicionais calculados, em guia padrão FEBRABAN pronta para o recolhimento. 
24.5.5. Possibilitar emissão de guia unificada de qualquer tributo. 
24.5.6. Possibilitar o acesso através dos seguintes navegadores Google Chrome 30 ou superior, Mozilla Firefox 25 ou 

superior, Microsoft Internet Explorer 9 a 11, Safari 6 ou superior. 
24.5.7. Possuir cadastro de contribuintes (pessoas físicas ou jurídicas) com, no mínimo, os seguintes campos, 

Nome/Razão Social, CPF/CNPJ, Telefone/Celular, e-mail, Endereço completo, Senha, anexos. 
24.5.8. Possuir cadastro de logotipos de bancos para emissão das guias e carnês de pagamentos. 
24.5.9. Possuir controle de acesso de usuários nas respectivas funcionalidades considerando o perfil de cada usuário 

para o acesso a estas funcionalidades; 
24.5.10. Possuir login interativo, que possibilite aos contribuintes acessar vários serviços on-line disponibilizados pela 

entidade através do CPF, ou CNPJ, ou código do contribuinte, ou código do econômico, ou código do imóvel, ou 
inscrição imobiliária. 

24.5.11. Possuir login interativo, que possibilite a alteração da senha de acesso, e a solicitação de reenvio da senha 
por e-mail em caso de esquecimento.  

24.5.12. Possibilitar aos contribuintes cadastrar seus dados no cadastro de contribuintes (pessoas físicas ou jurídicas) 
utilizando assinatura digital e anexar arquivos digitais em PDF (cópias de documentos). 

24.5.13. Possibilitar aos contribuintes acompanhar a situação do cadastro fiscal dos imóveis e econômicos do 
Município, permitindo consulta de débitos, emissão de extratos, carnês e certidões com valores atualizados. 

24.5.14. Possibilitar aos contribuintes consultar os créditos tributários disponíveis do exercício vigente e anteriores. 
24.5.15. Possibilitar aos contribuintes solicitar serviços diversos disponibilizados pela entidade. Ex. taxa de coleta de 

lixo, taxa de demolição, taxa de resíduos sólidos. 
24.5.16. Possibilitar aos contribuintes emitir e gerar as guias de pagamento de Alvará de Licença e Localização e/ou 

funcionamento, Alvará de Licença do corpo de bombeiros, Alvará de Licença da vigilância Sanitária, Alvará de 
Meio Ambiente. 

24.5.17. Possibilitar aos contribuintes gerar o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI para imóveis 
urbanos ou rurais, informando dados da transação. 

24.5.18. Possibilitar aos contribuintes consultar as solicitações de Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI 
para imóveis urbanos ou rurais realizadas anteriormente com possibilidade de filtrar por código e ano da 
solicitação, código do imóvel, situação da solicitação, CPF/CNPJ do comprador vendedor ou responsável, e data 
de solicitação. 

24.5.19. Possibilitar aos contribuintes gerar a certidão e guia de pagamento do Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis - ITBI para imóveis urbanos ou rurais, em sendo rural, sem necessidade de este estar cadastrado no 
sistema tributário do município. 

24.5.20. Possibilitar aos contribuintes gerar o carnê de Imposto Territorial Urbano - IPTU para imóveis urbanos com 
possibilidade de pagamento em parcelas ou parcela única com aplicação de desconto conforme critérios da 
entidade. 

24.5.21. Permitir aos contribuintes emitir e confirmar a veracidade das CND através do código de controle gerado 
automaticamente. (Certidão Negativa de Débitos Municipais: Certidão Negativa, Positiva ou Positiva com efeito 
de Negativa). 

24.5.22. Possibilitar aos contribuintes emitir a 2ª via da Certidão de Isenção, informando o CPF, CNPJ ou código de 
contribuinte. 

24.5.23. Possibilitar aos contribuintes emitir a guia de pagamento de débitos de ISS. 
24.5.24. Possibilitar aos contribuintes emitir a guia de pagamento de débitos diversos. 
24.5.25. Possibilitar aos contribuintes solicitar a coleta seletiva para seu imóvel, com possibilidade de benefício de 

redução da taxa de coleta do lixo. 
24.5.26. Possibilitar aos contribuintes do tipo Contador, Imobiliária e Cartório consultarem informações de seus clientes. 
24.5.27. Permitir a configuração de vínculo e acesso ao cadastro de imóveis e econômicos para os Contadores, 

Imobiliárias e Cartórios respectivos. 

http://www.luzerna.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 88 de 137 
 

 

 

 

24.5.28. Permitir a emissão de guias de pagamento de tributos municipais, permitindo emissão parcelada ou parcela 
única, com descontos e acréscimos, com valores atualizados. 

24.5.29. Permitir a unificação de parcelas e receitas em uma única guia de pagamento. 
24.5.30. Permitir a configuração do acesso aos serviços disponibilizados ao contribuinte: (CPF/CNPJ, Código dos 

referentes, exigência ou não de senha). 
24.5.31. Possuir área para que a entidade vincule hiperlinks aos principais serviços a serem disponibilizados aos 

contribuintes para acesso nos sites que a entidade julgar necessário. 
24.5.32. Permitir a configuração das solicitações de serviços a serem disponibilizadas aos contribuintes, possibilitando 

informar quais deverá ser tramitado com registro de protocolo. 
24.5.33. Permitir a configuração da forma de cadastro de contribuintes em automática ou condicionada ao deferimento 

de servidor da entidade, possibilitando informar exigência de assinatura digital ou ainda anexo de arquivos 
digitais (cópias de documentos). 

24.5.34. Permitir configuração dos layouts das certidões municipais e alvarás conforme modelo específico da entidade. 
24.5.35. Permitir configuração das certidões de contribuinte e imóvel possibilitando informar a exibição de imóveis 

englobados. 
24.5.36. Permitir configuração das guias de pagamento possibilitando informar quais dados do endereço do sacado 

deverá ser exibido. 
24.5.37. Permitir configuração dos alvarás de bombeiro, da vigilância sanitária e de licença e localização, possibilitando 

condicionar a emissão à verificação do lançamento do exercício com situação de aberto, pago, isento, imune ou 
ainda sem esta verificação para Microempreendedor individual em respeito à Lei Complementar 147. 

24.5.38. Permitir configuração dos alvarás de bombeiro, da vigilância sanitária e de licença e localização, possibilitando 
definir a validade do documento em data fixa ou intervalo de tempo. 

24.5.39. Permitir configuração da solicitação de coleta seletiva, possibilitando cadastrar critérios dos imóveis exigidos 
para esta solicitação. 

24.5.40. Permitir configuração da solicitação de emissão de carnês via internet, possibilitando cadastrar critérios dos 
imóveis exigidos para esta solicitação. 

24.5.41. Permitir configuração da solicitação de abatimentos dos créditos tributários, possibilitando cadastrar critérios 
dos imóveis exigidos para esta solicitação. 

24.5.42. Permitir a configuração de fórmulas para cálculo de multas, juros, correção monetária, descontos para 
pagamentos antecipados e ainda para controle de emissão de documentos. 

24.5.43. Permitir a configuração de mensagens fixas aos contribuintes para fins de obtenção de senha de acessos. 
24.5.44. Permitir a configuração de quais informações devem ser apresentadas nas consultas de informações 

cadastrais de imóveis e econômicos. 
24.5.45. Possibilitar o cadastro de cabeçalhos para apresentação dos documentos emitidos pela internet. 
24.5.46. Possibilitar a configuração da verificação da situação dos lançamentos de Alvará como requisito para emissão 

do documento pela internet. 
24.5.47. Possibilitar a configuração da verificação de pendências de sócios ou responsáveis para emissões de 

Certidões Negativas de Débitos. 
24.5.48. Possibilitar aos contribuintes consultar seus processos abertos junto ao departamento de Protocolo da 

entidade. 
24.5.49. Possibilitar aos contribuintes consultar os documentos necessários para abertura de processos, conforme as 

solicitações. 
 

24.6.LIVRO ELETRÔNICO  

24.6.1. Permitir ao contribuinte pessoa física ou jurídica solicitar permissão de acesso para declarar o documento fiscal 
de serviço prestado e tomado no município desejado. 

24.6.2. Possibilitar a configuração de quais rotinas estarão disponíveis para os contribuintes. 
24.6.3. Possibilitar a parametrização das funcionalidades do programa de acordo com a legislação do município. 
24.6.4. Permitir ao fisco informar a modalidade de lançamento do ISS para o respectivo contribuinte de acordo com as 

opções: Fixo, Homologado, Estimado, Não enquadrado. 
24.6.5. Disponibilizar meios para que o contribuinte realize todas as declarações de serviços prestados e tomados, de 

ISS retido de terceiros ou retidos por terceiros, podendo ser realizada manualmente, informando os documentos 
fiscais individualmente ou por meio de um arquivo contendo todos os documentos a serem declarados. 
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24.6.6. Permitir efetuar o cálculo automático do valor do imposto ISS para cada serviço declarado do documento fiscal 
de serviços prestados e tomados. O sistema deverá considerar para calcular o valor do imposto ISS, a seguinte 
fórmula: valor do imposto = (base de cálculo x alíquota do serviço). O valor do ISS não poderá conter um 
resultado que seja menor que zero ou maior que o valor da base de cálculo. 

24.6.7. Permitir a escrituração dos serviços prestados e tomados através da importação de arquivo.  
24.6.8. Permitir a importação do arquivo selecionando a competência e a declaração de serviço, podendo ainda validar 

as informações do arquivo antes de importá-lo. 
24.6.9. Possibilitar que os contribuintes façam a declaração de serviços prestados de forma simplificada. Para aqueles 

enquadrados como entidades especiais será possível informar as características que irá compor a base de 
cálculo. 

24.6.10. Possibilitar a reabertura da declaração. Podendo ser automático de acordo com a parametrização ou através 
da solicitação para deferimento pelo fiscal. 

24.6.11. Possibilitar ao contribuinte o registro da solicitação de reabertura de declarações de despesas. 
24.6.12. Permitir que o contribuinte encerre declarações de serviços prestados ou tomados que não possuem 

movimentação. 
24.6.13. Possibilitar que declarações encerradas sejam retificadas, gerando uma nova guia de pagamento ou um saldo 

a ser compensado em novas declarações. 
24.6.14. Possibilitar a configuração do sistema para que seja possível inserir mais de uma declaração para a mesma 

competência. 
24.6.15. Permitir ao fisco municipal parametrizar o tipo de declaração de serviço que será possível múltiplas 

declarações de serviços por competência. 
24.6.16. Permitir a identificação das informações por competências e a visualização da data de emissão, número, o 

serviço prestado, o local da prestação do serviço, o valor, as deduções e o valor do imposto. 
24.6.17. Permitir que o contador cadastre seus funcionários, definindo individualmente as permissões para as rotinas 

e relatórios do sistema, bem como as empresas que eles terão acesso. 
24.6.18. Possibilitar que o contador solicite a transferência da responsabilidade dos serviços contábeis de um 

determinado contribuinte para o seu escritório de contabilidade e que somente após a devida análise e 
deferimento de um fiscal a transferência seja realizada. 

24.6.19. Possibilitar que o contador solicite a desvinculação do contador de determinado contribuinte e que somente 
após a devida análise e deferimento de um fiscal o desvinculo seja realizado. 

24.6.20. Permitir que o fiscal emita seu parecer referente a uma solicitação de transferência de contador. 
24.6.21. Possibilitar ao Contador o encerramento da atividade econômica das empresas vinculadas a ele, e ainda a 

critério do município permitir a parametrização da efetivação da baixa da atividade com ou sem a verificação de 
pendência financeira. 

24.6.22. Possibilitar que os contribuintes enquadrados como declarantes por conta de serviço, realizem a importação 
do plano de contas. 

24.6.23. Possibilitar que os contribuintes que efetuam suas declarações através de contas bancárias, utilizem o Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), podendo realizar a importação por grupos de 
contas separadamente. 

24.6.24. Permitir que o fiscal do Município e o prestador de serviços cadastrem as notas fiscais avulsas eletrônicas 
exibindo dados, como: data de emissão, nome/razão social do prestador, inscrição estadual, requerente e dados 
do tomador. 

24.6.25. Permitir ao contribuinte prestador de serviço emitir a relação de notas avulsas emitidas. 
24.6.26. Possibilitar que o fiscal crie características para cada tipo de entidade especial. 
24.6.27. Possibilitar ao contribuinte registrar a declaração de faturamento mensal de vendas. 
24.6.28. Possibilitar por meio de configuração do sistema, que o fiscal exija do contribuinte enquadrado como 

microempresa o preenchimento da declaração de faturamento de vendas. 
24.6.29. Permitir a criação de regras para gerar o ISS diferenciado para Microempresas e para o ISS Fixo. 
24.6.30. Permitir que o fiscal gere as competências de forma automática. 
24.6.31. Permitir que o fiscal realize manutenção nos cadastros da lista de serviços (Lei 116/03). 
24.6.32. Permitir a configuração da listagem de serviços conforme Lei 116/03 ou Lei 157/16, contendo a opção para 

indicar a data de início da vigência municipal de acordo com a legislação indicada. 
24.6.33. Possibilitar que o fiscal realize o cadastro de mensagens a serem exibidas aos Contribuintes. 
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24.6.34. Permitir que o fiscal realize o cadastro de materiais diversos a serem utilizados nas declarações de serviços 
pelos contribuintes enquadrados como construtora. 

24.6.35. Possibilitar a configuração do sistema para que gere automaticamente autos de infração, nos casos de 
declarações que sejam encerradas fora do prazo estabelecido pela entidade. 

24.6.36. Possibilitar que o fiscal acesse o módulo do contribuinte, para averiguações nos dados gerados sem permissão 
de realizar qualquer alteração. 

24.6.37. Possibilitar a visualização das notas fiscais emitidas no sistema de emissão de notas fiscais eletrônicas de 
serviços. 

24.6.38. Possibilitar que o contribuinte seja informado sobre suas pendências de declaração de documentos fiscais de 
serviços prestados e/ou tomados. 

24.6.39. Possuir rotina que possibilite ao fiscal exigir ou não a assinatura digital na declaração de serviço prestado e/ou 
tomado. 

24.6.40. Possibilitar que os contribuintes efetuem acesso seguro através de um teclado virtual. 
24.6.41. Possibilitar a criação de grupos de usuários fiscais, bem como a definição das permissões para cada grupo. 
24.6.42. Possibilitar a inserção do valor de dedução nas declarações de serviços prestados e de serviços tomados, 

para as atividades que incidem dedução, podendo ser informado um único valor por competência. Quanto à 
dedução no documento fiscal deverá ser informada na inserção da declaração de serviço. 

24.6.43. Possibilitar a realização de declaração de documento de serviço prestado/tomado para estrangeiro. 
24.6.44. Permitir que o contribuinte insira a informação do valor arrecadado em cartão de crédito/débito. 
24.6.45. Possibilitar a emissão de relatório que efetua o cruzamento entre declarações de serviços e valores recebidos 

em cartão. 
24.6.46. Permitir que saldos gerados sejam liberados para uso de forma automática, sem a intervenção do fiscal, ou 

manualmente, após a análise do mesmo. 
24.6.47. Possuir rotinas para consulta, lançamento, liberação, bloqueio, cancelamento e utilização de saldos. 
24.6.48. Possibilitar o cruzamento de documentos fiscais, confrontando os dados informados pelo prestador do serviço 

com os dados informados pelo tomador do serviço, evidenciando, assim, indícios de sonegação fiscal. 
24.6.49. Possibilitar a emissão de relatório de consulta à situação do contribuinte, podendo ser verificado se foram 

realizadas as declarações de serviços prestados ou tomados e se o imposto foi pago. 
24.6.50. Possibilitar a emissão de relatório dos serviços tomados, das empresas de fora do município, exibindo: o 

município do prestador, os valores declarados e o imposto retido, possibilitando ainda, fazer a análise das 
informações por atividade. 

24.6.51. Permitir ao contribuinte emitir o relatório da escrituração dos documentos fiscais de serviços prestados e 
Tomados. 

24.6.52. Permitir a definição de fórmulas para o cálculo de acréscimos (juro/multa/correção) para emissão de guias de 
pagamento. 

24.6.53. Permitir a emissão de guias para pagamento, conforme o convênio bancário utilizado pela entidade. 
24.6.54. Permitir ao fisco/contador se comunicar e dialogar com o contribuinte através de uma plataforma eletrônica, 

permitindo que fisco/contador dê ciência aos contribuintes de qualquer ato administrativo durante um processo 
de apuração fiscal, expedindo intimações, notificações, documentos e avisos em geral, com o registro do diálogo. 

24.6.55. Disponibilizar ao fisco, em atendimento a Justiça Eleitoral, que requisitará informações relativas às Notas 
Fiscais Avulsas Eletrônicas de bens e serviços emitidas em contrapartida à contratação de gastos eleitorais de 
candidatos e partidos políticos e, ainda, a identificação das pessoas físicas que exerçam atividade comercial 
decorrente de permissão pública. A exportação deve utilizar o formato que posteriormente permita a importação 
de dados no sistema de Justiça Eleitoral. 

 

25. GRUPO DE SISTEMAS DE COMPRAS E LICITAÇÕES: 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
25.1. Esse grupo é apresentado de forma única, porém é possível que para execução perfeitas das necessidades 

descritas nesse grupo, podem ser fornecidos em diferentes sistemas, como por exemplo, licitações, compras e 
contratos. 
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25.2. O sistema deverá possibilitar acompanhamento dos processos licitatórios desde a preparação até seu 
julgamento, registrando as etapas de: 

a) Publicação do processo; 
b) Emissão do mapa comparativo de preços;  
c) Emissão das Atas referente Documentação e Julgamento das propostas; 
d) Interposição de recurso;  
e) Anulação e revogação;  
f) Impugnação; Parecer da comissão julgadora;  
g) Parecer jurídico;  
h) Homologação e adjudicação;  
i) Autorizações de fornecimento;  
j) Contratos e aditivos, com adicional de tempo, quantidade, alteração de valor;  
k) Liquidação das autorizações de fornecimento;  
l) Gerar empenhos para a contabilidade e liquidação dos empenhos 
25.3. Gerar todas as informações necessárias para os órgãos de controle externo, incluindo o sistema e-Sfinge 

- Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão. 
25.4. Integrar-se plenamente à plataforma de licitações eletrônicas: atualmente Portal de Compras Públicas, 

utilizada pelo Município de acordo com a Licença de uso do software. 
25.5. Integrar-se plenamente ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para atendimento da Lei nº 

14.133/21. 
25.6. Permitir cadastrar Documento de Formalização de Demanda (DFD), a fim de gerar processos licitatórios 

ou compras diretas. O DFD emitido deve respeitar o padrão em uso por Luzerna, informando: 
a) Setor requisitante; 
b) Responsável pela formalização da demanda; 
c) Objeto; 
d) Justificativa da necessidade de contratação; 
e) Formulário de pesquisa de preços, contendo: período de realização da pesquisa; fontes de 

pesquisa; metodologia aplicada na aferição do valor de referência; análise da pesquisa; 
f) Grau de prioridade da compra (baixo, médio ou alto); 
g) Prazo de entrega/execução; 
h) Local e horário de entrega/execução; 
i) Unidade e servidor responsável para esclarecimentos; 
j) Indicação do fiscal e gestor do contrato; 
k) Outros requisitos para contratação. 
 

25.7. Possibilitar separação dos itens do processo e suas respectivas quantidades por centro de custo e por despesa. 
25.8. Permitir montar os itens do processo administrativo, processo licitatório e coleta de preços por lotes. 
25.9. Permitir cadastro de fornecedores, informando: Ramos de atividade - Documentos e certidões negativas - 

Materiais fornecidos. 
25.10. Emitir Certificado de Registro Cadastral com numeração sequencial automática. 
25.11. Permitir uso do código de materiais por grupo e classe com definição da máscara ou de forma sequencial, ou 

sequencial com grupo e classe. 
25.12. Permitir agrupamento de vários Documentos de Formalização de Demanda (DFD) dos diversos setores para um 

novo processo licitatório de compra direta ou processo administrativo automaticamente.  
25.13. Controlar solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem ou cadastrem 

solicitações não pertencentes ao seu centro de custo e que a quantidade de cada item possa ser dividida por 
uma ou mais despesas. 

25.14. Controlar despesas realizadas e a realizar de uma mesma natureza, para que não ultrapasse os limites legais 
estabelecidos para cada modalidade de licitação e compra; 

25.15. Permitir controlar gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos pela 
Administração.  

25.16. Controlar data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores, com emissão de 
relatório por fornecedor contendo a relação das negativas vencidas/por vencer. 

25.17. Permitir desbloqueio do saldo remanescente da despesa na geração do último empenho do processo. 
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25.18. Permitir gravação, em meio magnético, dos itens do processo licitatório para fornecedores digitar o preço de 
cada item com leitura dos preços informados e preenchimento automático no cadastro de itens do processo, 
exibindo os itens em lista ou separados por lotes.  

25.19. Possibilitar consultas de preços, por materiais ou por fornecedores, praticados em licitações ou despesas 
anteriores.  

25.20. Permitir consulta dos fornecedores de determinado material ou ramo de atividade. 
25.21. Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando sua situação 

em cada item do processo.  
25.22. Possibilitar emissão da autorização de compra ou fornecimento por centro de custo, por dotação ou global.  
25.23. Emitir todos os relatórios exigidos por Lei, como por exemplo: Documento de Formalização de Demanda 

(DFD), Termo de abertura e autorização do processo licitatório; Parecer jurídico e contábil; Publicação do edital; 
Atas do pregão; Emissão de contratos; Notas de autorização de fornecimento; 

25.24. Emitir Edital de Licitação.  
25.25. Emitir Termo de Homologação e Adjudicação em que conste, no mínimo: descrição do item; quantidade; unidade 

de medida; marca; valor unitário; valor total; desconto (quando for o caso); valor unitário final devido ao desconto 
ganho na licitação (quando for o caso) 

25.26. Controlar quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma 
resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente. 

25.27. Possibilitar gravação, em meio magnético dos itens da coleta de preço para cotação pelos fornecedores com 
leitura dos preços informados e preenchimento automático dos preços dos itens. 

25.28. Permitir cadastro de compras diretas, informando: Data da Compra; Fornecedor; Centro de Custo; Objeto da 
Compra; Local de Entrega e Forma de Pagamento. 

25.29. Gerar Processos Administrativos ou compra direta pelo preço médio ou menor preço cotado do Registro de 
Preços. 

25.30. Gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação visualizando a movimentação no estoque. 
25.31. Permitir criação e edição de modelos de editais, contratos, autorização de compras, atas e outros relatórios 

desejados a partir dos modelos existentes no sistema. 
25.32. Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas relativos às licitações. 
25.33. Permitir que os centros de custos requisitantes de cada item do processo licitatório sejam levados para o contrato 

de aditivo. 
25.34. Manter histórico das alterações do contrato, informando o de tipo alteração (acréscimo, diminuição, equilíbrio 

econômico financeiro, prorrogação, rescisão) e se foi unilateral ou bilateral. 
25.35. Registrar rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da publicação, valor da multa e 

indenização, fundamento legal e imprensa oficial. 
25.36. Permitir registro da suspensão ou rescisão de contrato, controlando a data limite da situação de inabilitado. 
25.37. Possibilitar cópia dos itens de outro processo licitatório, já cadastrado. 
25.38. Possibilitar cópia dos itens de outra compra direta. 
25.39. Permitir agrupamento de itens do processo licitatório por centro de custos. 
25.40. Permitir alteração da data de emissão das autorizações de fornecimento. 
25.41. Possuir cronograma de pagamentos dos contratos, possibilitando controlar a situação (pago, vencido ou a 

vencer). 
25.42. Possuir cronograma de entrega dos itens dos contratos, controlando a situação (entregue, vencido a vencer). 
25.43. Controlar solicitações de compra pendentes, liberadas e reprovadas. 
25.44. Possibilitar a aprovação parcial de uma solicitação de compra 
25.45. Permitir aos usuários cadastrarem um mesmo item com valores diferentes nas solicitações de compra (ex.: 

Abacate por R$ 1,00 e o mesmo item abacate por R$ 2,00).  
25.46. Emitir relação das licitações informando: Data e hora de abertura, Número, Modalidade, Membros da comissão 

e Objeto a ser licitado.  
25.47. Permitir cadastro de comissões conforme Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores: Permanente; Especial; 

Equipe de Apoio; Servidores; Pregoeiros; Leiloeiros, informando o ato que a designou, datas de designação e 
expiração, com membros e funções designadas.  

25.48. Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial/eletrônico conforme critérios de 
classificação determinados pela legislação. 
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25.49. Permitir realização de lances para a modalidade pregão com opção de desistência e rotina de reabertura de 
itens e/ou lotes para nova etapa de lances.  

25.50. Possibilitar emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances.  
25.51. Possibilitar utilização de critérios de julgamento das propostas em relação à microempresa e empresa de 

pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006 e alterações posteriores. 
25.52. Permitir parametrização para numerar a licitação de forma sequencial ou por modalidade, possibilitando alterar 

a numeração sugerida pelo sistema. 
25.52.1. Permitir que a numeração de Dispensa de Licitação e Dispensa Eletrônica utilizem o mesmo sequencial para 

ambas as modalidades, gerado automaticamente. (ex.: Dispensa de Licitação nº 1; Dispensa Eletrônica nº 2...) 
25.53. Relatórios para divulgação na internet, conforme lei 9.755/98 e Demonstrativo das compras efetuadas conforme 

art. 16 da Lei 14.133/21. 
25.54. Possibilitar ao usuário informar se as propostas dos participantes do processo administrativo deverão ou serão 

desclassificadas se estiverem acima/abaixo do valor limite estabelecido para os itens ou lotes.  
25.55. Permitir ao usuário retornar à situação do trâmite anterior de atendimento das solicitações de compras, quando 

for necessário. 
25.56. Permitir ao usuário registrar os textos das contratações, como o próprio contrato, possibilitando nomeá-lo, indicar 

sua referência, selecionar um modelo de layout previamente definido e, disponibilizar as ferramentas de edição 
de texto necessárias para criação do mesmo diretamente no sistema. 

25.57. Permitir cadastrar os cargos dos responsáveis envolvidos com os processos de compras da entidade. 
25.58. Possibilitar a criação de um processo de licitação atendendo a demanda de várias entidades interessadas em 

participar do processo, e visualizar essas entidades posteriormente que estão vinculadas no processo. São os 
processos multientidade, onde o sistema administra a quantidade dos itens individualmente, bem como controla 
o envio dos dados para empenhamento na contabilidade de cada entidade. 

25.59. Possibilitar a integração contábil do processo licitatório multientidade em entidade diversa daquele onde foi 
criado. 

25.60. Para o cadastro de fornecedores buscar diretamente a partir do CNPJ todos os dados de cadastro 
disponíveis em acesso público da Receita Federal do Brasil. 

25.61. Permitir cadastrar pareceres referentes ao processo administrativo de licitação, possibilitando informar o tipo do 
parecer se é contábil, jurídico, da autoridade competente ou parecer técnico. Além disso deve permitir informar 
um texto e/ou anexar arquivo correspondente ao parecer emitido pelo responsável. 

25.62. Permitir ao usuário cadastrar órgãos públicos externos para serem informados nas contratações por adesão à 
ata de registro de preços realizada por outras entidades, informando a descrição do órgão, CNPJ, unidade e 
esfera de governo. 

25.63. Permitir cadastrar os consórcios formados por empresas para participarem de processos licitatórios, informando 
se o consórcio está constituído ou em formação, sua descrição, o CNPJ caso já esteja constituída e informar as 
empresas que fazem parte do consórcio, indicando o seu CNPJ e o percentual de participação e qual delas é a 
principal. 

25.64. Permitir tramitar os processos administrativos entre as diversas etapas existentes na fase interna e externa do 
processo, possibilitando encaminhá-lo, por exemplo: para pareceres, autorizações, aguardo de publicação, 
aguardo de julgamento, atos de homologação e adjudicação. Possibilita, também, que o usuário pule etapas 
desnecessárias e deixe o processo na situação atual sem ter que passar por todos os trâmites.  

25.65. Permitir realizar licitações com julgamento pelo maior desconto sobre uma tabela de preços, e permitir o controle 
por saldo e quantidade, não apenas um ou outro. 

25.65.1. Na geração da Homologação/Adjudicação, Ata de Registro de Preço/Contrato e Autorização de Fornecimento, 
tanto o percentual de desconto ganho na licitação, bem como o valor unitário final (com o desconto já aplicado) 
devem constar nos respectivos relatórios. 

25.66. Possibilitar que o pregoeiro possa desfazer o último lance e corrigir os lances já registrados, e posteriormente 
encerrá-los e confirmá-los e, se necessário, desfazer o encerramento e reabrir o item/lote. 

25.67. Permitir ao usuário efetuar o cancelamento de uma ata de registro de preços, informando o responsável e a 
justificativa para tal, possibilitando que o saldo pendente dos itens cancelados possa ser informado em uma 
nova ata de registro de preços para um dos fornecedores classificados na sequência. 

25.68. Permitir ao usuário cadastrar as fontes de divulgação dos atos administrativos registrados pela entidade pública, 
possibilitando informar a descrição e o meio de comunicação correspondente. 
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25.69. Permitir cadastrar todas as contratações da entidade, precedidas ou não de procedimento licitatório, controlando 
quando há exigência de termo contratual e quando não for exigido um termo formal do contrato, informando 
essas numerações, caso possuam, bem como o objeto da contratação, fornecedor, data de assinatura, período 
de vigência e valor original da contratação 

25.70. Possuir controle automático do Saldo dos Itens do Contrato, podendo ser pela quantidade do item ou pelo valor 
total do item, considerando valor e quantidade original, aditamentos de acréscimo ou supressão, entre outras 
alterações contratuais que refletem no saldo quantitativo ou financeiro. 

25.71. Permitir realizar o envio das informações das contratações para escrituração contábil, compreendendo inclusive 
a assinatura de contratos, seus aditivos, apostilamentos, seu enceramento antecipado, ou o registro no prazo 
contratado. 

25.72. Permitir que sejam anexados nos registros de contrato, edital, apostilamento, e aditivos arquivos nos formatos 
PDF, DOC, DOCX, TXT e XLSX. 

25.73. Permitir ao usuário cancelar uma contratação que foi registrada no sistema, porém não houve andamento por 
falta de interesse do fornecedor vencedor, informando além da data do cancelamento, o seu motivo. 

25.74. Possibilitar o cadastramento dos responsáveis técnicos, informando além do seu nome, o CPF, qual o tipo de 
responsabilidade, e o número do registro em órgão de classe. 

25.75. Permitir atender uma requisição somente após uma etapa de aprovação, evitando assim que seja dada 
continuidade a uma compra que não passou pelo aval do responsável pertinente a sua área. 

25.76. Gerar as informações pertinentes ao sistema do Tribunal de Contas do Estado, apresentando um relatório de 
críticas no momento da geração do arquivo txt que será importado pelo sistema eletrônico do TCE. este relatório 
deve apontar cada erro encontrado, detalhando o problema para que o usuário realize a correção. 

25.77. Permitir o controle multientidades do saldo de itens do processo licitatório. 
25.78. Recomeçar a contagem das contratações formais a cada ano, tal qual ocorre no sistema de contratação dos 

processos licitatórios atualmente. 
25.79. Permitir elaborar o Plano de Contratações Anual (PCA) no sistema ou ainda permitir anexar tal documento pronto 

em formato PDF ou XLSX, conforme Lei nº 14.133/21, para que seja feito posteriormente o envio ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

25.80. Utilizar a mesma estrutura organizacional definida no sistema de Planejamento. 
25.81. Permitir gerar processos administrativos ou compra direta pelo preço médio ou menor preço cotado do Registro 

de Preços. 
25.82. Permitir gerar contratação a partir da ata de registro de preço. 
25.83. Permitir ao usuário visualizar e remanejar a quantidade dos itens divididos entre as entidades participantes da 

ata de registro de preços. 
25.84. Possibilitar a seleção da forma de contratação ou procedimento a ser adotado para o processo, caso se trate de 

uma licitação, contratação direta, adesão à ata de registro de preço ou chamada pública/credenciamento. 
25.85. Permitir aos usuários do sistema trocar de entidade e/ou exercício sem ter que fechá-lo. 
25.86. Permitir a distribuição/remanejamento da quantidade dos itens da contratação entre as despesas e 

desdobramentos da entidade. 
25.87. Permitir que o usuário escolha se deseja exibir apenas as despesas relacionadas ao Contrato ou todas as 

despesas da entidade e exercício. 
25.88. Permitir a geração de arquivo com os itens da coleta de preço para cotação pelos fornecedores, possibilitando 

a leitura dos preços cotados para preenchimento automático dos preços dos itens da coleta. 
25.89. Permitir o controle de cotações de preços dos itens. 
25.90. Permitir a integração e consulta de regularidade dos dados de fornecedores com a Receita Federal, assim como 

a consulta de dados cadastrais para emissão de comprovante de inscrição e situação cadastral. 
25.91. Propiciar controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório 

de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente. 
25.92. Permitir que o sistema emita mensagens de bloqueios ou avisos sobre os contratos a vencer, vencidos e 

cancelados. 
25.93. Permitir parametrizar o sistema para demonstrar, na tela inicial, o acompanhamento da data de vencimento dos 

contratos e aditivos, possibilitando selecioná-los conforme a antecedência de dias que o contrato vencerá, bem 
como a impressão da relação desejada.  

25.94. Propiciar o cancelamento das solicitações de compra, permitindo a descrição completa do motivo da anulação. 
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25.95. Permitir realizar o acompanhamento do saldo dos itens da licitação, detalhado por processo e por 
período. 

25.96. Emitir relatórios de aquisições por item, selecionando-se o período independente do processo licitatório 
adotado (uma ou mais licitações, ou ainda compra diretas no mesmo período. 

25.97. Permitir anexar documentos no processo administrativo. 
25.98. Permitir o envio dos dados dos processos licitatórios para o portal da transparência. 
25.99. Propiciar efetuar os registros dos pareceres das comissões de licitação. 
25.100. Possuir banco de dados unificado, permitindo o cadastro de diferentes entidades, onde os cadastros 

de materiais e credores poderão ser integrados entre as diferentes unidades gestoras. 
25.101. Possuir controle automático do saldo dos itens do contrato, podendo controlar pela quantidade do item ou pelo 

valor total do item, considerando valor e quantidade original, aditamentos de acréscimo ou supressão, entre 
outras alterações contratuais que refletem no saldo quantitativo ou financeiro. 

25.102. Permitir cadastrar as despesas orçamentárias da contratação, de forma individual e manual, ou de forma 
automática informando àquelas do processo que originou a contratação. 

25.103. Permitir o envio dos dados das contratações para criação dos empenhos na contabilidade, informando 
a origem dos dados. 

25.104. Possibilitar a visualização de todos os registros de dados das contratações enviados para 
empenhamento ou anulação na contabilidade, permitindo visualizar as informações do contrato, do 
processo, o valor do registro, o número, a despesa orçamentária, a situação e ação realizada. 

25.105. Possibilitar incluir os responsáveis dos contratos, informando nome, tipo de responsabilidade (assinante, 
controlador de encargos, gestor, suplente ou fiscal) e seu período de responsabilidade. 

25.106. Permitir a utilização dos cadastros gerenciada por uma ferramenta de cadastro único, onde o usuário 
personaliza a forma como seus cadastros devem ser unificados. 

25.107. Permitir o cadastro de empresas impedidas de licitar e/ou declaradas inidôneas no Município, Estado e/ou 
União, e possuir algum tipo de alerta sobre estas mesmas empresas para que a Administração Municipal não 
gere contratações de fornecedores com impeditivos, de acordo com a sanção aplicada. 

 

26. SISTEMA PROCURADORIA 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
26.1. Permitir a integração completa no padrão estabelecido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 
26.2. Permitir controle detalhado de todos os processos judiciais em que a Prefeitura Municipal é parte, com registro de 

dados: das partes do processo; das certidões de dívida ativa utilizadas; das citações realizadas; das despesas 
incorridas no curso do processo; das garantias apresentadas; das penhoras realizadas; dos leilões realizados e 
dos recursos apresentados. 

26.3. Permitir a consulta das dívidas ativas inscritas no município organizadas por anos, possibilitando filtrar por dívidas 
sem certidão, com certidão emitida, com petições emitidas ou que as dívidas já tenham sido executadas, 
objetivando a centralização das informações. 

26.4. Permitir efetuar os cadastros e manutenção de processos jurídicos. 
26.5. Permitir inserir os trâmites de um processo anexando os documentos do fórum a cada tramite do processo. 
26.6. Permitir inserir os envolvidos no processo. 
26.7. Permitir inserir os recursos e as movimentações relacionadas a esses recursos. 
26.8. Permitir efetuar a verificação dos documentos necessários para instauração de um processo. 
26.9. Permitir vinculação de documentos ao processo, permitindo também a importação de documentos gerados a partir 

do sistema tributário. 
26.10. Permitir a inserção das custas processuais do processo jurídico. 
26.11. Conter uma agenda vinculada ao processo que permita o cadastro de  
26.12. Compromissos, alertando o responsável pelo processo ou as pessoas envolvidas que possuem permissão do 

compromisso agendado. 
26.13. Permitir a emissão da Petição inicial e intermediária a partir da janela de cadastro de processo. 
26.14. Permitir o envio de e-mail a algum envolvido ao processo através da janela de Cadastro de processos. 

http://www.luzerna.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 96 de 137 
 

 

 

 

26.15. Permitir a consulta ao cadastro de dívidas ativas do sistema tributário quando o processo tratar-se de execução 
fiscal. 

26.16. Permitir configurar a forma que será cobrada os honorários de sucumbência. 
26.17. Permitir a transferência de processos para um novo local de tramitação, gerando automaticamente um novo 

tramite ao processo. 
26.18. Permitir o cadastro de ações, recursos, procuradores (advogados), locais de tramitações, tipos e 

movimentações e custas processuais. 
26.19. Permitir a edição e alteração de documentos como petição, citação conforme a necessidade do usuário. 
26.20. Permitir a configuração de menus para que seja possível cadastrar links de acesso a páginas da internet. 
26.21. Permitir gerar gráficos que informem valores de causas por tipo de ação. 
26.22. Conter a possibilidade de emissão de 2º via de documentos emitidos. 
26.23. Conter um cadastro único de pessoas. 
26.24. Conter uma consulta rápida aos processos instaurados. 
26.25. Possibilitar gerar Petições de Dívida Ativa de acordo com filtros cadastrais e de débitos. A petição pode ser 

gerada para mais de uma CDA do mesmo contribuinte. 
26.26. Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em dívida ativa também em função de sua origem 

(IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria e outros), no que se refere à inscrição e cobrança, administrativa, 
judicial e cartório. 

26.27. Permitir realizar o apensamento de processos no sistema, possibilitando vincular todos os processos 
relacionados entre si e assegurando que o usuário tenha acesso rápido aos dados dos demais processos que 
possam impactar no processo selecionado. 

 

27. SISTEMA DE ALMOXARIFADO – ESTOQUE 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
 
27.1.Esse sistema deverá funcionar de forma individualizada para cada Poder (Executivo e Legislativo). 
27.2.O Almoxarifado deverá possibilitar controle de toda movimentação de entrada, saída, devolução, prazo de validade 

e transferência de materiais no estoque. 
27.3. Permitir a criação de diferentes almoxarifados dentro do sistema, cada qual com suas características. 
27.4. Permitir cadastrar diferentes locais de estoque. 
27.5. Permitir controle dos limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque. 
27.6. Avisar quando o estoque atingir o limite mínimo. 
27.7. Permitir gerenciamento de ajustes e os saldos físicos dos estoques, ocorridos do inventário. 
27.8. Possibilitar controle de pendências de pedidos e fornecimento de materiais. 
27.9. Possibilitar gerenciamento da necessidade de reposição de materiais. 
27.10. Possibilitar controle de materiais conforme especificações definidas pelo município; (Consumo/Permanente/ 

Perecível/etc.). 
27.11. Possibilitar emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentações por material e 

período com saldo anterior ao período (analítico/sintético). 
27.12. Possibilitar emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por produto, nota fiscal e setor. 
27.13. Possibilitar emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e 

saldo atual por período. 
27.14. Possibilitar emissão de resumo anual das entradas e saídas, mostrando o saldo financeiro mês a mês por 

estoque e o resultado final no ano. 
27.15. Possibilitar emissão de relatórios de controle de validade de lotes de materiais, possibilitando seleção por: - 

almoxarifado; - período; - materiais vencidos; - materiais a vencer. 
27.16. Permitir emissão de etiquetas de prateleira para identificação da localização dos materiais no estoque. 
27.17. Possibilitar restrição de acesso dos usuários aos almoxarifados. 
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27.18. Registrar abertura e o fechamento de inventários, permitindo: bloqueio das movimentações durante a sua 
realização. 

27.19. Possuir relatório com média de gastos mensais por setor ou material considerando um determinado período. 
27.20. Possuir relatório do consumo médio mensal por material. 
27.21. Possibilitar leitura de arquivo da coletora no lançamento do inventário. 
27.22. Consultar a localização física do material dentro do almoxarifado. 
27.23. Permitir registro de processo licitatório, número do empenho, fornecedor, número da Ordem de 

Compra/Serviço e documento fiscal. 
27.24. Possuir controle das requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e mantendo o 

controle sobre o saldo não atendido das requisições. 
27.25. Permitir cálculo automático do preço médio dos materiais. 
27.26. Permitir gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados. 
27.27. Utilizar centros de custo (setores) na distribuição de matérias, para apropriação e controle do consumo. 
27.28. Permitir a integração dos diferentes almoxarifados com a contabilidade conforme suas unidades gestoras, 

tanto de entradas como de saídas. 
27.29. Permitir incluir as informações do fornecedor e número da nota fiscal quando a entrada de material for oriunda 

de uma compra. 
27.30. Efetuar cálculo automático do preço médio dos materiais, bem como a sua atualização a cada entrada de 

produto no almoxarifado. 
27.31. Permitir registrar as contagens realizadas durante a execução do inventário. 
27.32. Impedir o registro de entrada, saída ou transferências de materiais em períodos já encerrados. 
 

28. SISTEMA DE PATRIMÔNIO 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 

atender o mínimo de 99% 
 
 
28.1.Esse sistema deverá funcionar de forma individualizada para cada Poder (Executivo e Legislativo). 
28.2.No Poder Executivo ele deverá ser capaz de individualizar os registros para cada Unidade Gestora na 

Contabilidade, tendo uma única base. 
28.3. Permitir vinculação da conta contábil e natureza do bem; 
28.4. Permitir visualização de valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim como cadastrar e visualizar as 

incorporações e desincorporações; 
28.5. Permitir visualização do valor da última reavaliação do bem; 
28.6. Permitir armazenamento e visualização da imagem atual do bem por meio dos arquivos: jpg, bmp e pdf; 
28.7. Permitir visualização da situação do bem como: “ativo”, “baixado”, “comodato”, “locado”, “cedido”, entre outros; 
28.8. Permitir informar características personalizadas para o cadastro de bens.  Por ex.: “Cor”, “Altura”, “Peso”. 
28.9. Permitir alteração da placa do bem informando a data de alteração, visualizando todas as placas utilizadas pelo 

bem. 
28.10. Permitir controle de transferência de bens entre os diversos órgãos, responsáveis e contas da entidade assim 

como cessões e locações, possibilitando a emissão do relatório de transferências de determinado tipo, incluindo 
também a emissão como Termo de Transferência de Bens. 

28.11. Permitir cadastro das contas patrimoniais, classificá-las por bens móveis e Imóveis e identificar o tipo de bens 
tangíveis e intangíveis. 

28.12. Permitir informar o valor (%) residual do bem e o % de depreciação anual dos bens por conta patrimonial ou 
individual por bem. 

28.13. Permitir reavaliação de bens individual, ou por lote e identificar o tipo de reavaliação: Ajuste ou reavaliação e 
possibilitando adequar o novo valor de depreciação anual do bem. 

28.14. Permitir efetuar baixas individuais ou múltiplas por contas, responsáveis, órgãos e bens, permitindo informar 
histórico e informações complementares como: lei, portaria e processo licitatório. 

28.15. Controlar movimentação dos bens encaminhados à manutenção, armazenando os dados básicos desse 
movimento; tais como: 
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a) Data de envio e previsão de retorno; 
b) Tipo de manutenção (se a manutenção é preventiva ou corretiva);  
28.16. Possibilitar emissão de relatório contendo os bens que estão ou já sofreram manutenção, agrupados pelo 

fornecedor ou pelo motivo da manutenção; 
28.17. Possibilitar geração de transferências para outra unidade administrativa após voltar da manutenção. 
28.18. Emitir relatório identificando o bem, valor atualizado, conta ao qual ele pertence, o responsável pelo bem, 

número patrimonial e a data de aquisição. 
28.19. Emitir termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável ou por órgão/centro de custo. 
28.20. Emitir relatório de bens em inventário por centro de custo e/ou responsável, permitindo selecionar a situação 

(em processo de localização, localizados e pertencentes ao setor, localizados, mas pertencentes a outro setor, 
não localizados ou todas) e emitir também o termo de abertura e encerramento do Inventário. 

28.21. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica, além de permitir 
que o usuário possa confeccionar sua própria Etiqueta. 

28.22. Permitir cadastro de seguradoras e apólices de seguros (com valor de franquia e valor segurado) para os bens. 
28.23. Permitir classificar o bem em desuso de modo que não seja possível realizar movimentações com este até 

que seja estornado. 
28.24. Permitir registro da abertura e do fechamento do inventário, bloqueando a movimentação ou destinação de 

bens durante a sua realização. 
28.25. Emitir relatório de baixas de bens com seleção por período de baixa, por conta, órgão ou por centro de custo. 
28.26. Emitir relatório para conferir os lançamentos de inventário, possibilitando a seleção por responsável, por órgão 

ou por centro de custo. 
28.27. Permitir transferência de bens localizados em inventários quando pertencentes a outro setor. 
28.28. Manter registro/histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais realizadas no exercício, 

possibilitando a emissão de relatório por período e também visualizar as movimentações por centro de custo. 
28.29. Permitir depreciação de bem tangível em relação ao percentual anual de depreciação deste, permitindo que o 

processo seja executado informando as seleções: por conta, por bem, por centro de custo, por natureza do bem. 
28.30. Emitir relatório de reavaliações de bens com seleção por bem, por conta e período. 
28.31. Emitir relatório por período dos movimentos das contas dos bens (mostrando de forma analítica e sintética), 

possibilitando visualizar o saldo anterior ao período, total de entradas, total de saídas e saldo atual da conta. 
28.32. Emitir relatório com projeção de valorização/depreciação do bem baseado em percentual informado com 

seleção por conta, bem e/ou unidade administrativa. 
28.33. Possuir rotina para importação de várias imagens dos bens, armazenando-os no banco de dados. 
28.34. Permitir vinculação de um ou mais arquivos de imagens, documentos de texto ou documentos digitalizados, 

ao código do bem. 
28.35. Permitir salvamento dos relatórios em formato PDF simples, possibilitando que sejam assinados digitalmente. 
28.36. Emitir relatório com os movimentos contábeis (aquisições, baixas, depreciações, etc...) ocorridos no patrimônio 

no período de seleção. 
28.37. Permitir transferência dos bens de um responsável, conta, e centro de custo para outro utilizando multiseleção; 
28.38. Permitir cadastro para bens imóveis, com endereço, registro do imóvel, e informações de arrendamento 

quando este for arrendado. 
28.39. Permitir inserir no cadastro dos bens um valor mínimo residual para os bens, para controle das depreciações. 
28.40. Permitir encerramento mensal de competência, não permitindo movimentos com data retroativa ao mês/ano 

encerrado, possibilitando o estorno deste encerramento. 
28.41. Permitir inserir uma data para o início das depreciações dos bens. 
28.42. Permitir considerar automaticamente uma data para início das depreciações dos bens, exemplo sempre no 

primeiro dia do mês. 
28.43. Permitir inserir a localização física do bem, possibilitando emitir um relatório por localização física. 
28.44. Permitir cadastro de comissões para inventário e reavaliação de bens com informação do número da portaria, 

data da portaria, finalidade e membros da comissão. 
28.45. Registrar amortização de bens intangíveis. 
28.46. Permitir a integração com a contabilidade de entradas e de saídas de bens. 
28.47. Permitir a integração com a contabilidade de transferências entre unidades gestoras. 
28.48. Permitir a integração com a contabilidade de depreciações.  
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28.49. Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais, como aquisição, transferência, 
baixa, reavaliação e depreciação. 

28.50. Permitir cadastrar as informações do registro de imóveis quando este se tratar de um bem imóvel. 
28.51. Possibilitar ao usuário cadastrar as comissões da entidade, que serão utilizadas na realização dos inventários 

e reavaliações, e devem possibilitar informar o ato que a nomeou, as datas de expiração e exoneração, sua 
finalidade, bem como os membros que a compõem, indicando aquele que é o responsável principal. 

28.52. Permitir cadastrar os cargos dos responsáveis pelos bens da entidade. 
28.53. Possibilitar o encerramento e estorno mensal de competência. 
28.54. Permitir registro de transferências de bens órgãos, responsáveis, grupos e localizações físicas 
28.55. Permitir registrar os dados do processo administrativo que originou a compra do bem, incluindo os dados do 

empenho, fornecedor, garantia e documento fiscal. 
 

29. SISTEMA PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 

atender o mínimo de 99% 
 
29.1. Esse sistema deverá ser único para todo o Município, incluindo ambos os Poderes (Executivo e 

Legislativo), bem como todas as unidades gestoras. 
29.2. Ser alimentado automaticamente em períodos pré-determinados de no máximo 24 horas de intervalo. 
29.3. Possuir filtros para seleção de entidades. 
29.4. Conter funcionalidade para aumento da granularidade das informações exibidas, contendo a opção de efetuar 

consulta de todas as unidades de forma consolidada. 
29.5. Possuir cadastro para exibição das consultas, permitindo que o cliente configure qual consulta deseja exibir por 

entidade que ele tem acesso. 
29.6. Possibilitar o relacionamento de documentos com os processos de licitação. 
29.7. Permitir realizar a atualização de dados de forma preferencialmente automática, com a utilização de agendas 

configuradas na periodicidade requisitada pelo usuário. 
29.8. Permitir exportar em formato CSV as informações do Transparência, utilizando filtros disponibilizados para cada 

série de dados. 
29.9. Permitir personalizar o nível de detalhamento das consultas apresentadas. 
29.10. Permitir consulta de Receitas, Despesas, Frotas, Licitações e quadro de pessoal. 
29.11. Permitir download de anexos em PDF (Receita e Despesa por categoria de econômicos, Despesa por 

programa de trabalho, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Variações Patrimoniais). 
29.12. Possuir cadastro de usuários administradores com acesso na área administrativa do aplicativo. 
29.13. Deverá conter filtros para seleção da entidade pública municipal que disponibiliza a informação, contendo a 

opção de efetuar consulta de todas as unidades de forma consolidada. 
29.14. Permitir ativar modo de alto contraste para facilitar acesso a deficientes visuais. 
29.15. Permitir a exibição das remunerações salarias dos servidores.  
29.16. Permitir a entidade escolher se deseja exibir ou omitir as informações salariais. 
29.17. Permitir que o cidadão possa efetuar questionamentos através de um canal direto com a entidade, e ainda que 

o responsável pelo setor possa fornecer as respostas aos questionamentos. 
29.18. Permitir que a entidade disponibilize relatórios conforme a sua necessidade. 
29.19. Permitir a parametrização do cabeçalho e Rodapé por Município. 
29.20. A aplicação on-line deverá exibir as propostas da licitação. 
29.21. Na consulta de Links é possível definir se será possível visualizar as informações de uma entidade específica 

ou de todas as entidades vinculadas a um determinado município. 
29.22. A aplicação on-line deverá permitir identificar os servidores efetivos que ocupam um cargo comissionado 

através de um filtro parametrizável. 
29.23. Permitir exportar em formato CSV as informações do Portal da Transparência, utilizando filtros disponibilizados 

para cada série de dados. 
29.24. A aplicação on-line deve rodar em protocolo de comunicação seguro, denominado de HTTPS; 
29.25. Atender a todos os requisitos dispostos na Legislação.  
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29.26. Atender a todas as exigências dos órgãos fiscalizadores. 
29.27. Permitir a divulgação das informações das compras diretas, ou seja, compras sem processo licitatório 

realizadas pela entidade. 
29.28. Permitir que a entidade divulgue no Portal da Transparência os Relatórios de Gestão Fiscal e Resumidos da 

Execução Orçamentária, conforme Lei 101/00 e Lei 9.755/98 
29.29. Demonstrar a folha de pagamento dos funcionários, permitindo configurar a forma de exibição de proventos e 

descontos. 
29.30. Demonstrar consulta de funcionários por tipo de contrato. 
29.31. Possibilita que usuário realize as consultas utilizando a consolidação de todas as entidades do município ou 

realize a filtragem de uma das entidades de seu interesse. 
29.32. Permitir filtrar a consulta de licitações da entidade pelo ano de abertura do processo licitatório no Portal da 

Transparência. 
29.33. Permitir a divulgação dos responsáveis pelos bens da entidade na consulta de bens patrimoniais no Portal da 

Transparência. 
29.34. Disponibilizar termos padrões no glossário, para facilitar o entendimento de termos técnicos utilizados no Portal 

da Transparência. 
29.35. Notificar os usuários administradores sobre atraso na atualização dos dados do Portal da Transparência. 
29.36. Disponibilizar ferramenta de pesquisa para facilitar a busca de informações no Portal da Transparência. 
29.37. Permitir que a entidade divulgue relatórios opcionais nos formatos de extensão PDF, ODT, ODS e CSV. 
 

30. SISTEMA OBRAS  

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99% 
 
30.1. Cadastramento, acompanhamento, e monitoramento das obras do Município, para geração e remessa das 

informações requeridas pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
 

31. SISTEMA CONTROLE INTERNO 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 

atender o mínimo de 99% 
 
 
31.1. Permitir cadastrar e enviar os dados referentes ao GESTÃO FISCAL - Cadastro das informações relativas 

à gestão fiscal e a publicidade dos relatórios contábeis - Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) e Relatório de Gestão Fiscal (RGF) do Município, para geração e remessa das informações via 
esfinge, requeridas pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 

31.2. Total integração com os sistemas de gestão pública. 
31.3. Possuir rotina de integração com os sistemas de gestão pública de forma automatizada. 
31.4. Permite a emissão de relatório gerencial mensal e anual com índices constitucionais, legais e gerencias 

consolidado ou por entidade gestora. (educação, FUNDEB, saúde, pessoal, execução orçamentária, etc.) 
31.5. Relatório de gestão com gráficos dos principais índices constitucionais, receitas, despesas; 
31.6. Disponibilização do acompanhamento da rotina de verificador pelo Controlador e os responsáveis pelas 

informações prestadas. 
31.7. Permitir a emissão do relatório Controle Interno Mensal, Bimestral e Anual. 
31.8. Permitir a emissão do relatório Circunstanciado.  
31.9. Permitir Cadastro de Verificações. (check-list). 
31.10. Permitir execução de Auditorias com base em check-list. 
31.11. Permitir geração de Notificações, Comunicados, Ofícios, Pareceres, Solicitações, Instruções Normativas; 
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31.12. Permitir encaminhar alertas para central de ações e e-mail (Correio Eletrônico) para o responsável da área 
setorial quando encerrar as respostas de todos quesitos de exame da área, para que possa proceder averiguação 
dos itens e digitar o parecer setorial. 

31.13. Possuir painel para exibir as informações da avaliação do controle interno segregado por área setorial, 
fornecendo dados estatísticos como: total de verificações no exercício, no mês, total regulares, irregulares, 
ressalva e etc; 

31.14. Permitir a importação de documentos digitalizados, relatórios, planilhas entre outros 
31.15. Permitir cadastro de Agenda de Obrigações; 
31.16. Possuir rotina de lançamentos para acompanhamento da agenda de obrigações; 
31.17. Disponibilização de uma base de dados de Verificações pré-cadastradas no sistema. 
31.18. Permitir geração de pareceres diversos. (atos de pessoal, compras, transferências de recursos, etc); 
31.19. Elaborar relatórios possibilitando a emissão mensal para acompanhamento da administração. 
31.20. Possuir na avaliação dos controladores, recurso para visualizar o histórico das ocorrências anteriores dos 

quesitos de exame. 
31.21. Possuir painel para exibir as informações da avaliação do controle interno segregado por área setorial, 

fornecendo dados estatísticos como: total de verificações no exercício, no mês, total regulares, irregulares, 
ressalva e etc; 

31.22. Painel com Indicadores, Gastos com Saúde, Educação, Diárias, Duodécimos, Principais Despesas e Receitas. 
31.23. Permitir a importação de documentos digitalizados, relatórios, planilhas entre outros 
31.24. Permitir cadastro de Agenda de Obrigações; 
31.25. Possuir rotina de lançamentos para acompanhamento da agenda de obrigações; 
31.26. Disponibilização de uma base de dados de Verificações pré-cadastradas no sistema; 
31.27. Permitir cadastro e acompanhamento do plano de ação da Controladoria; 
31.28. Permitir geração de pareceres padronizados de Atos de Pessoal; 
31.29. Permitir geração de pareceres padronizados de Compras; 
31.30. Permitir geração de pareceres padronizados de Transferências de Recursos; 
31.31. Permitir geração de pareceres padronizados de Aditivos; 
31.32. Permitir geração de pareceres padronizados de Processos Licitatórios; 
31.33. Permitir geração de pareceres padronizados de Antecipação de Recursos; 
31.34. Permitir criação e emissão de pareceres avulsos para qualquer área setorial da entidade; 
31.35. Acompanhamento das Principais Despesas (configurável pelo usuário) 
31.36. Controle Gerencias Diárias; 
31.37. Controle Gerencial dos Duodécimos 
31.38. Controle Execução Orçamentária por Fonte de Recurso; 
31.39. Cadastro de usuários com permissões definidas pelo Admin. 
31.40. Possibilidade de geração dos relatórios do sistema em diversas extensões (ex.: PDF, Word). 
 

32. SISTEMA DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
32.1. Permitir ao usuário realizar o registro das modalidades em que os convênios podem ser firmados, ao informar sua 

respectiva descrição. 
32.2. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de modalidades de convênios por meio da listagem, realizando 

operações de edições e exclusões das mesmas. 
32.3. Permitir a pesquisa das modalidades de convênios cadastras ao informar uma descrição, demonstrando-as por 

meio de listagem, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar, bem como, ordená-las 
ao serem demonstradas.  

32.4. Possibilitar o cadastro de responsáveis, pessoas que podem assumir algum tipo de responsabilidade perante os 
convênios de determinado ente público. Diante do citado, informa-se os dados para cadastro como seus dados 
pessoais, nome e CPF, bem como, o tipo de sua ocupação, ou seja, prefeito, contador etc. 
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32.5. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de responsáveis por meio da listagem, realizando operações de 
edições e exclusões dos mesmos. 

32.6. Permitir a pesquisa dos responsáveis cadastros ao informar um nome, CPF ou tipo de sua ocupação, 
demonstrando-os por meio de listagem, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar.  

32.7. Permitir ao usuário realizar o registro dos tipos de certidões expedidas por órgãos, ao informar uma descrição, 
utilizadas no cadastro de certidões dos convênios. 

32.8. Possibilitar o cadastro de tipos de aditivos de convênios, informar sua classificação como decréscimo ou 
acréscimo, a configuração do seu tipo como prazo, valor ou prazo e valor, bem como, uma descrição para 
identificação cadastral.  

32.9. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de tipos de aditivos por meio da listagem, realizando operações 
de edições e exclusões dos mesmos.  

32.10. Permitir a pesquisa dos tipos de aditivos de convênios cadastros ao informar uma descrição, demonstrando-
as por meio de listagem, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar, bem como, 
ordená-las ao serem demonstradas.  

32.11. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de tipos de certidões por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões das mesmas.  

32.12. Permitir a pesquisa dos tipos de certidões dos convênios cadastros ao informar uma descrição, demonstrando-
os por meio de listagem, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar, bem como, 
ordená-los ao serem demonstrados. 

32.13. Permitir ao usuário realizar o registro dos tipos de comprovantes fiscais, permitindo a identificação e vinculação 
aos comprovantes, objetivando a identificação desse para a devida prestação de contas dos convênios recebidos 
e repassados. Para isso, informa-se-á uma descrição e o tipo, ou seja, nota fiscal, cupom fiscal, recibo etc. 

32.14. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de tipos de comprovantes por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões dos mesmos.  

32.15. Permitir a pesquisa das modalidades dos tipos de comprovantes cadastros ao informar uma descrição e o tipo 
a que se refere, demonstrando-os por meio de listagem, ensejando maior visibilidade das informações que o 
usuário necessitar, bem como, ordená-los ao serem demonstrados. 

32.16. Permitir ao usuário realizar o registro do tipo de repasse dos convênios, ao informar uma descrição e uma 
classificação que represente tal repasse. 

32.17. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de tipos de repasses por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões dos mesmos. 

32.18. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa dos tipos de repasses dos convênios cadastrados, ao informar a 
descrição, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, ensejando maior 
visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

32.19. Possibilitar ao usuário realizar o registro do tipo de responsáveis, ao informar uma descrição que o identifique. 
32.20. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de tipos de responsáveis por meio da listagem, realizando 

operações de edições e exclusões dos mesmos.  
32.21. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa dos tipos de responsáveis cadastrados, ao informar a descrição, 

demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, ensejando maior visibilidade 
das informações que o usuário necessitar. 

32.22. Permitir ao usuário realizar o registro do tipo de situação dos convênios ao informar uma descrição. 
32.23. Possibilitar ao usuário interagir com os cadastros de tipos de situação, ou seja, a situação ou posição em que 

o convênio se encontra, por meio da listagem, realizando operações de edições e exclusões dos mesmos. 
32.24. Possibilitar ao usuário a pesquisa dos tipos de situações dos convênios cadastrados, ao informar a descrição, 

demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, ensejando maior visibilidade 
das informações que o usuário necessitar. 

32.25. Permitir ao usuário realizar o cadastro de comprovantes que poderão ser vinculados a diversos cadastros do 
sistema, ao informar qual o tipo, o número e a série do comprovante, bem como, a data da emissão, o código de 
validação, o credor, o valor e uma descrição da finalidade do mesmo. 

32.26. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de comprovantes por meio da listagem, realizando 
operações de edições e exclusões dos mesmos. 

32.27. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa dos comprovantes cadastrados, ao informar o respectivo 
convenente, seu CPF ou CNPJ, bem como, o número, o tipo ou a finalidade do comprovante demonstrando-os e 
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ordenando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, bem como, o valor bruto e líquido, ensejando maior 
visibilidade das informações que o usuário necessitar.  

32.28. Permitir ao usuário realizar o registro de concedentes ao informar o nome, o CPF ou CNPJ, bem como, a 
esfera administrativa a qual faz parte, seja Federal, Estadual, Municipal ou Não Governamental, integrando os 
dados cadastrais com o cadastro único de pessoas. 

32.29. Possibilitar ao usuário realizar a pesquisa dos concedentes cadastrados, ao informar o seu nome, CPF ou 
CNPJ, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem a informação da pesquisa, bem como, se é uma 
pessoa do tipo jurídica ou física, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar. 

32.30. Possibilitar ao usuário realizar a prestação de contas de convênios recebidos de forma ágil, por meio de 
informações básicas como a data da respectiva prestação e o valor da mesma, o valor do rendimento da aplicação, 
bem como, o devolvido. 

32.31. Possibilitar ao usuário realizar a inclusão de aditivos a convênios recebidos de forma ágil e flexível, ao informar 
o número e tipo do aditivo, a data da assinatura e do término, o valor decrescido no repasse e na contrapartida, 
bem como, o valor global do decréscimo e justificativa.  

32.32. Possibilitar ao usuário realizar atualizações das situações que o convênio se encontra, de forma flexível ao 
permitir a definição do tipo da situação, data e observações ou motivos. 

32.33. Permitir ao usuário realizar o cadastro dos convênios recebidos ao informar o número do respectivo convênio, 
o valor do repasse, da contrapartida e o global, o referente objeto, o período, a data da assinatura, a conta 
bancária, qual a modalidade do respectivo convênio, o concedente, as certidões emitidas, bem como, o(s) 
responsável(eis) e o recurso. Esse cadastro relaciona-se com outros, oferecendo flexibilidade da modalidade, 
como por exemplo, os registros de concedentes, certidões e responsáveis, tanto quanto, acompanha a situação 
do convênio até sua conclusão em formato workflow. 

32.34. Possibilitar ao usuário realizar pesquisar dos convênios recebidos cadastrados ao informar respectivo 
convênio, seu objeto ou situação do mesmo, o aditivo, sua justificativa ou situação do mesmo, demonstrando-os 
e ordenando-os por meio de listagem as informações do registro, ensejando maior visibilidade das informações 
que o usuário necessitar. 

32.35. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de convênios recebidos por meio da listagem, aplicando 
filtros conforme a necessidade do mesmo, seja na opção por visualizar todos os registros ou somente aqueles que 
são os convênios ou mesmo somente os aditivos, tanto quanto, aqueles que estão em situação de prestação ou 
mesmo se já foram concluídos, realizando operações de edições e exclusões das prestações de contas, caso 
possuam, bem como, verificar e excluir as situações que o convênio apresentar. 

32.36. Possibilitar ao usuário realizar a prestação de contas de convênios repassados de forma ágil, gerados de forma 
automática com base nos pagamentos de empenho de convênios, por meio de informações básicas como a data 
da respectiva prestação e os comprovantes. 

32.37. Possibilitar ao usuário realizar a inclusão de aditivos a convênios repassados de forma ágil e flexível, ao 
informar o número e tipo do aditivo, a data da assinatura e do término, o valor decrescido no repasse e na 
contrapartida, bem como, o valor global do decréscimo e justificativa.  

32.38. Possibilitar ao usuário realizar pesquisar dos convênios repassados cadastrados ao informar respectivo 
convênio, seu objeto ou justificativa do mesmo, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem as 
informações do registro, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar.  

32.39. Possibilitar a interação do usuário com o cadastro de convênios repassados por meio da listagem, aplicando 
filtros conforme a necessidade do mesmo, seja na opção por visualizar todos os registros ou somente aqueles que 
são os convênios ou mesmo somente os aditivos, tanto quanto, aqueles que estão em situação de prestação ou 
mesmo se já foram concluídos. Visualizar ainda a etapa que os convênios se encontram, ou seja, se estão ainda 
em formalização, se estão em execução ou em prestação de contas, bem como, se foram concluídos. Além de 
realizar operações de edições, exclusões ou reaberturas dos mesmos, bem como, verificar e excluir as situações 
que o convênio apresentar. 

32.40. Permitir ao usuário selecionar outra entidade sem a necessidade de logout do sistema.  
32.41. Permitir ao usuário o acesso a outros sistemas sem a necessidade de logout do sistema e refazer login em 

outro.  
 

33. SISTEMA DE GESTÃO - BUSINESS INTELLIGENCE (BI) 
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Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
33.1. Sistema que demonstre por meio de Business Intelligence (BI), gráficos, tabelas, contendo comparativos que 

permitam ao gestor acompanhar os principais indicadores do Município. 
33.2. Dentre os indicadores deverão constar dados dos gastos mínimos em Saúde e Saúde, Despesa de pessoal, 

despesa orçamentária (empenhada, liquidada e paga), receita orçamentária (prevista vs arrecada). 
33.3. O sistema deverá auxiliar o gestor na tomada de decisão. 
33.4. O sistema deve gerar relatórios, gráficos, tabelas, comparativos de forma automática com configurações definidas. 
33.5. O sistema deve permitir a geração de novos relatórios, gráficos, tabelas, comparativos com configurações 

ajustáveis. 
 

34. SISTEMA “APP para munícipes” 

 
Conforme previsão no item 12.10 e 12.11 os itens em negrito são de observância obrigatória, demais itens devem 
atender o mínimo de 99%. 
 
 
34.1. O aplicativo de atendimento deve ser desenvolvido em sistema de Framework multiplataforma com utilização de 

base de código única e visualização imediata das alterações implementadas no aplicativo; 
34.2. O aplicativo deve permitir a integração de dados e informações com diferentes sistemas já existentes dentro do 

poder executivo através de padrões API Rest Full com autenticação via Json Web Tokens (JWT); 
34.3. O aplicativo de atendimento deve ser disponibilizado para download gratuito nas lojas de aplicativo, devendo 

contemplar, pelo menos, as lojas de aplicativos Play Store e App Store; 
34.4. O aplicativo de atendimento deve ser disponibilizado em loja própria do Município/Prefeitura; 
34.5. O aplicativo de atendimento deve permitir sua operação através de um “Painel Administrativo Web” que permite a 

operação / customização / interação do aplicativo pelos servidores/administradores; 
34.5.1.  O cadastro no Painel Administrativo, a ser operado por servidor da CONTRATANTE, sempre será realizado 

com CPF, e-mail e nome completo, tendo em vista que todas as atividades realizadas pelo servidor serão 
registradas para auditoria. 

34.5.2. A base de dados será protegida e acessível apenas para usuários autorizados. 
34.5.3. Deverá ser disposto em ambiente preparado pelo fornecedor e por sua vez, acessível e disponível à 

CONTRATANTE, ficando o fornecedor responsável por garantir a disponibilidade, desempenho, atualização e 
backups. 

34.6.  Permitir a extração de dados de campos registrados na base de dados, para fins de consulta e geração de 
relatórios com visualização para os perfis de usuários administradores em tela e em formato pdf. 

34.7. A área do utilizador do aplicativo de atendimento (cidadão) deve ser acessível a partir de um aplicativo móvel que 
se impõe a compatibilidade do sistema Android e IOS; 

34.8. A área do utilizador do Painel Administrativo (servidor) deve ser acessível a partir de um browser Internet e impõe-
se a compatibilidade com os principais navegadores disponíveis no mercado; 

34.9. O aplicativo deve permitir a interação entre os usuários e a CONTRATANTE, disponibilizando aos cidadãos um 
canal de acesso às informações dos atos públicos viabilizando a publicidade dos atos administrativos, programas, 
obras, calendário de eventos, serviços, comunicados, alertas, notícias, informações de transparência e 
campanhas institucionais executadas pela Prefeitura Municipal; 

34.10. O aplicativo deverá ter Menu Principal (home) para login, através da coleta de dados do cidadão de acordo 
com a LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados e cadastramento de dados integrado com o portal da prefeitura, 
devendo também ser integrada ao portal “gov.br” (sso.acesso.gov.br); 

34.11. O aplicativo deve possuir, como requisito básico da solução, os seguintes módulos: 
34.11.1. Módulo de Campanhas Institucionais: fixo em carrossel que divulga as campanhas institucionais, 

sazonais ou não, alimentadas pelo Painel Administrativo; 
34.11.2. Módulo Calendário de Festas e Eventos: obrigatoriamente ser em formato de calendário que 

disponibiliza a relação de eventos ligados às secretarias municipais e outras instituições de interesse 
público, integrado com o calendário de eventos disponível no site institucional do município; 
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34.11.3. Módulo Notícias da Cidade: alimentado pelo setor de comunicação da administração de forma 
simples, objetiva e sistematizada (modo automático) utilizando o conteúdo já produzido pela 
prefeitura, direcionado para a área de notícias do aplicativo, levando informações da administração 
com texto, imagem, hyperlinks e vídeo, diretamente para as mãos do munícipe, tendo todas as 
informações da comunicação, turismo, desenvolvimento econômico, saúde, educação e dados 
gerais do município, disponíveis para acesso fácil e rápido. 

34.11.4.  Módulo para Avaliar a Administração: para execução de pesquisas qualitativas para monitoramento 
e coleta de informações para gestão pública, observando a LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados. 
Avaliação do desempenho geral do governo, avaliação dos serviços prestados pelas secretarias, 
mensuração e captação de opinião pública sobre temas relevantes, visando a melhoria contínua 
dos serviços públicos. 

34.11.5. Módulo de Informações Turísticas: disponibiliza fotos e informações sobre os principais pontos 
turísticos do município, além de informações e serviços, horários de atendimento, endereços, 
telefones, e-mails e demais informações para disponibilizar ao cidadão; 

34.11.6. Módulo Telefones Úteis: disponibiliza informação de contato de diversos órgãos públicos de utilidade 
ao munícipe: Ouvidoria Prefeitura; SAMU; Bombeiros; Polícia Militar; Polícia Civil; Delegacia da 
Mulher; Procon; Conselho Tutelar; Defesa Civil; Disque 100; Hospitais; Gabinete Prefeito; 
Atendimento Social; Agência de águas e saneamento; Postos de Saúde; Escolas Municipais; 
Secretarias Municipais. 

34.11.7. Módulo de Alertas de Utilidade Pública: permite o envio de notificações pelo administrador com 
alertas da Defesa Civil municipal, comunicados da Secretaria de saúde (campanhas de vacinação 
etc), Social, Educação, e informações de caráter de utilidade pública, além de incluir todo conteúdo 
que necessite de ampla divulgação. Notícias e informação em formato digital. 

34.11.8. Módulo Mobilidade Urbana: disponibiliza programação, itinerários e demais informações acerca das 
modalidades de transporte coletiva e/ou individual do município, podendo redirecionar o usuário ao 
link e/ou aplicativo móvel das empresas fornecedoras do serviço. 

34.11.9. Módulo Vagas de Emprego:  redireciona o usuário ao link de lista de vagas de emprego disponível 
no site institucional do município. 

34.11.10. Módulo “Transparência”:  disponibiliza de informações e arquivos relacionados às prestações de 
contas do município; 

34.11.11. Módulo Galeria de Fotos e Vídeos: módulo com interface de usuário intuitiva para visualizar as 
imagens e vídeos armazenados, com exibição de miniaturas ou grades de imagens, bem como a 
possibilidade de abrir uma visualização em tela cheia para cada item. Deve permitir aos usuários 
salvar imagens e vídeos em seus dispositivos e compartilhar seus arquivos de mídia com outras 
pessoas. A galeria deve ser capaz de lidar com diferentes tipos de formatos de imagem (por 
exemplo, JPEG, PNG) e vídeo (por exemplo, MP4, AVI) 

34.12. O aplicativo de atendimento deve permitir a inserção de novas funcionalidades (novos módulos) atendendo às 
demandas e inovações da Administração; 

34.13. O aplicativo deve permitir a inserção de módulos/funcionalidades através de integração de dados e 
informações com diferentes sistemas já existentes dentro do poder executivo, a critério da equipe de governo e 
da aceitabilidade do compartilhamento de API’s. 

34.14. O aplicativo deve permitir a criação de módulos de formulário - ferramenta de múltipla funcionalidade para a 
criação de diferentes serviços que podem ser disponibilizados ao cidadão; 

34.15. O aplicativo deve permitir a comunicação com o cidadão por meio de “chat” no aplicativo e a possibilidade de 
comunicação entre o requerente e o órgão em tempo real; 

34.16. O aplicativo deve permitir a inserção de campanhas publicitárias e institucionais com a possibilidade de 
programar início e fim da veiculação; 

34.17. O aplicativo deve permitir a criação de eventos no calendário com a possibilidade de inserir os dados do 
evento, como imagens e localização com redirecionamento ao app de GPS ou mapas do dispositivo do usuário, e 
com a possibilidade de enviar notificação aos usuários do aplicativo sobre o novo evento; 

34.18. Painel Administrativo Web de modo que o servidor terá a possibilidade de operar todas as funcionalidades 
relacionadas acima, bem como criar novos módulos, assim como reorganizar o layout da página inicial e internas 
do aplicativo, cadastramento de informações de interesse do Município, tais como notícias e comunicados sobre 
eventos, alertas e alterações do próprio aplicativo e envio de notificações instantâneas; 
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34.19. O Painel Administrativo deve permitir a alimentação do módulo “Notícias” com a possibilidade de inserir 
imagens e gifs, criação de categorias para que o usuário tenha uma melhor experiência de usabilidade e envio de 
notificações aos usuários do aplicativo sobre o cadastro do novo informativo; 

34.20. O Painel Administrativo deve permitir a alimentação do módulo “Informações Turísticas” com a possibilidade 
de inserir imagens e gifs, criação de categorias para que o usuário tenha uma melhor experiência de usabilidade 
e envio de notificações aos usuários do aplicativo sobre o cadastro do novo informativo; 

34.21. O Painel Administrativo deve permitir a alimentação do módulo “Telefones Úteis” com a possibilidade de inserir 
a descrição do local, a localização com redirecionamento ao app de GPS ou mapas do dispositivo do usuário e 
informações de contato como telefone, e-mail, site e WhatsApp; 

34.22. O Painel Administrativo deve permitir a criação de assuntos e sub assuntos para o módulo de Ouvidoria, e 
interação com o cidadão por chat, bem como notificação individual do chamado; 

34.23. O Painel Administrativo deve permitir a criação de módulos informativos para todas as Secretarias, Diretorias, 
Comitês, Comissões, entre outros departamento-chave que visa aprimorar a comunicação, com fácil uso pelo 
Painel Administrativo de forma personalizável de acordo com as necessidades do órgão; 

34.24. O Painel Administrativo deve permitir o monitoramento de usuários cadastrados no aplicativo e suas 
movimentações no formato dashboard; 

34.25. O Painel Administrativo deve permitir o envio de notificações em push contendo: título, conteúdo, imagem e a 
possibilidade de agendamento do mesmo; 

34.26. O fornecedor treinará os servidores da administração designados pela CONTRATANTE para o uso correto do 
aplicativo, com o objetivo de operar o painel administrativo;  

34.27. A atualização contínua do aplicativo deve ser disponibilizada à CONTRATANTE enquanto durar o contrato, 
sem necessidade de solicitação e sem interrupção do funcionamento das versões correntes. 

 
 
35. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
O presente Termo de Referência visa a contratação de empresa especializada para licenciamento mensal de sistemas 
de gestão pública. Logo, para que haja a celebração de contrato, a proponente deverá observar as especificações de 
cada sistema elencados acima, bem como ter aprovação na prova de conceito. 
 
35.1. Estimativa das quantidades 
35.1.1. Os itens encontram-se devidamente quantificados e descritos no quadro abaixo (de forma resumida). Em caso 
de divergência existente entre a descrição dos itens que compõem o objeto descrito no site do Portal de Compras 
Públicas e a especificação constante da tabela de listagem dos itens, prevalecerão as últimas. 
35.1.2. Para esta licitação, houve agrupamento dos itens em um único lote, devido a necessidade de execução por 
uma única empresa. Assim, o licitante ao cadastrar sua proposta no Portal de Compras Públicas, deve cotar todos os 
itens que compõem o lote. 
 

LOTE 1 – ÚNICO – SISTEMAS DE GESTÃO PÚBLICA 

Item Quant. Un. Especificação 
Preço de 

Referência 
Un. (R$) 

Valor Total (R$) 

1 12 Mês Sistema de Planejamento 805,18 9.662,16 

2 12 Mês Sistema de Contabilidade - PML 2.803,64 33.643,68 

3 12 Mês Sistema de Contabilidade - FMS 617,96 7.415,52 

4 12 Mês Sistema de Contabilidade - Câmara de Vereadores 621,34 7.456,08 

5 12 Mês Sistema de Contabilidade - Unidade Gestora Futura 617,96 7.415,52 

6 12 Mês Sistema de Tesouraria - PML 533,84 6.406,08 

7 12 Mês Sistema de Tesouraria - FMS 180,32 2.163,84 

8 12 Mês Sistema de Tesouraria - Câmara de Vereadores 232,54 2.790,48 

http://www.luzerna.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000 
(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

 
 

Página 107 de 137 
 

 

 

 

9 12 Mês Sistema de Tesouraria - Unidade Gestora Futura 180,32 2.163,84 

10 12 Mês Sistema de busca de Notas Fiscais - PML 318,98 3.827,76 

11 12 Mês Sistema de busca de Notas Fiscais - FMS 140,97 1.691,64 

12 12 Mês Sistema de busca de Notas Fiscais - Câmara de 
Vereadores 

150,00 1.800,00 

13 12 Mês Sistema de busca de Notas Fiscais - Unidade 
Gestora Futura 

140,97 1.691,64 

14 12 Mês Sistema Recursos Humanos - PML 896,56 10.758,72 

15 12 Mês Sistema Recursos Humanos - Câmara de 
Vereadores 

443,41 5.320,92 

16 12 Mês Sistema Folha de Pagamento - PML 1.497,41 17.968,92 

17 12 Mês Sistema Folha de Pagamento - Câmara de 
Vereadores 

537,77 6.453,24 

18 12 Mês Sistema e-Social - PML 572,12 6.865,44 

19 12 Mês Sistema e-Social - Câmara de Vereadores 875,63 10.507,56 

20 12 Mês Sistema Ponto Eletrônico - PML 924,43 11.093,16 

21 12 Mês Sistema Ponto Eletrônico - Câmara de Vereadores 489,98 5.879,76 

22 12 Mês Sistema Atendimento ao servidor público - PML 437,03 5.244,36 

23 12 Mês Sistema Atendimento ao servidor público - Câmara 
de Vereadores 

301,12 3.613,44 

24 12 Mês Sistema de tributação 2.875,58 34.506,96 

25 12 Mês Sistema Emissão de nota fiscal eletrônica 1.518,86 18.226,32 

26 12 Mês Sistema Atendimento ao contribuinte 484,42 5.813,04 

27 12 Mês Sistema Livro Eletrônico 857,39 10.288,68 

28 12 Mês Sistema de Compras e Licitações - PML 1.561,82 18.741,84 

29 12 Mês Sistema de Compras e Licitações - FMS 402,90 4.834,80 

30 12 Mês Sistema de Compras e Licitações - Câmara de 
Vereadores 

438,10 5.257,20 

31 12 Mês Sistema de Compras e Licitações - Unidade Gestora 
Futura 

402,90 4.834,80 

32 12 Mês Sistema de Procuradoria 924,90 11.098,80 

33 12 Mês Sistema de Almoxarifado - PML 627,93 7.535,16 

34 12 Mês Sistema de Almoxarifado - Câmara de Vereadores 273,41 3.280,92 

35 12 Mês Sistema de Patrimônio - PML 490,00 5.880,00 

36 12 Mês Sistema de Patrimônio - Câmara de Vereadores 308,24 3.698,88 

37 12 Mês Sistema de Obras 415,99 4.991,88 

38 12 Mês Sistema Portal da Transparência 1.001,62 12.019,44 

39 12 Mês Sistema de Controle Interno 639,89 7.678,68 

40 12 Mês Sistema de Transferências Voluntárias 400,00 4.800,00 

41 12 Mês Sistema de Gestão - Business Intelligence 1.970,08 23.640,96 

42 12 Mês Sistema "APP para munícipes" 4.539,50 54.474,00 

43 1 UN Serviços de implantação, migração e treinamento - 
Sistemas de Gestão Pública 

32.300,00 32.300,00 
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44 100 H Hora técnica (suporte) – presencial 188,90 18.890,00 

45 300 H Hora técnica (suporte) – online 148,38 44.514,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (R$): 509.140,12 

 
35.1.3. O valor estimado desta contratação corresponde a R$ 509.140,12 (quinhentos e nove mil, cento e 
quarenta reais e doze centavos), sendo que a CONTRATANTE se resguarda o direito de não contratar todos os 
sistemas listados acima, os adquirindo com base na sua necessidade.  
35.1.4. Os sistemas que não serão utilizados imediatamente, caso venham a ser adquiridos, a CONTRATANTE 
informará à CONTRATADA com antecedência de 5 (cinco) dias para tomar as devidas providências para a sua 
implantação. 
35.1.5. Caso a CONTRATADA tenha uma divisão de sistemas diferentes e restar vencedora do certame, terá o prazo 
de 2 (dois) dias úteis para apresentar proposta adequada, respeitados os valores fixados na proposta vencedora. 
35.1.6. Em caso de prorrogação, os valores serão os constantes no orçamento previsto para o respectivo exercício e 
serão definidos em termos aditivos ao contrato. 
   
35.2. Prazo do Contrato 
35.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 15 (quinze) anos, por interesse das partes, na forma dos artigos 106 e art. 114 da Lei nº 14.133, de 2021, desde 
que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, 
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, na forma do artigo 105 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
 
36. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
  
36.1. A contratação de empresa especializada para execução do objeto licitado está fundamentada no Estudo 
Técnico Preliminar - ETP (Anexo I). 
 
 
37. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
 
37.1. Não há como o Município executar suas atividades obrigatórias e discricionárias sem um sistema, nesse 
sentido as opções são: 

• Construir seu próprio sistema, onde não temos profissionais para isso; 

• Adquirir um sistema, que estaria desatualizado na primeira alteração legislativa que ocorresse, e que 
certamente irá acontecer como a reforma tributária que está em andamento; 

• Locar um sistema que é o apresentado neste Termo de Referência, destaca-se ainda que esse é o modelo 
utilizado por todos os municípios do estado, inclusive nossa capital. 

 
 
38. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
22.1 A CONTRATADA deverá ser capaz de atender todos os requisitos previstos no termo de referência, além de: 
 
38.1.1. Providenciar o início imediato do atendimento objetivando a correção das deficiências nos serviços 
contratados, apontadas pelo Município, responsabilizando-se pelos fatos advindos da ineficiência, morosidade 
e irregularidades, exceto os de responsabilidade de ambos; 
38.1.2. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
38.1.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato; 
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38.1.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato, cumprindo fielmente as legislações decorrentes 
das atividades contratadas. 
38.1.5. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e 
munidos dos EPI’s adequados, quando cabível, com a identificação da CONTRATADA. 
38.1.6. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizando-se pelos serviços. 
38.1.7. Facilitar todas as atividades de fiscalização do fiscal da contratação. 
38.1.8. Caberá a CONTRATADA configurar, parametrizar e instalar os sistemas objeto deste Contrato, além de treinar 
os servidores indicados na sua utilização, e ainda, prestar Assistência Técnica apenas aos servidores devidamente 
treinados pela CONTRATADA no uso dos sistemas. 
38.1.9. Entregar os sistemas e serviços, e, ainda, manter operacionais todas as funcionalidades descritas no Termo 
de Referência em conformidade com o Edital, respeitando os prazos fixados. 
38.1.10. Tratar como confidenciais, informações e dados do CONTRATANTE, guardando total sigilo em face de 
terceiros. 
38.1.11. Avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração específicas 
encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar orçamento acompanhado de cronograma para 
execução dos serviços. 
38.1.12. Garantir o atendimento de técnico presencial, quando requisitado, em até cinco dias úteis contados da outorga 
de autorização expressa para execução de serviços de atendimento in loco. 
38.1.13. Fornecer toda a mão-de-obra necessária à fiel e perfeita execução deste Contrato. 
38.1.14. Dirimir toda e qualquer dúvida e prestar esclarecimento acerca da execução deste Contrato, durante toda a 
sua vigência e mesmo após o término, a pedido da entidade. 
38.1.15. Orientar e prestar suporte à CONTRANTANTE para executar alterações na base de dados que se fizerem 
necessárias. 
 
 
39. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
39.1. O objeto a ser Contratado compreende Sistema para Gestão Pública, destinadas a Prefeitura Municipais, 
Fundos Especiais e Câmara de Vereadores. 
39.1.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar outra empresa para a execução dos serviços objeto desta 

licitação. 

 
39.2. Também constitui objeto desta licitação a conversão, a implantação, o treinamento e serviços técnicos 
necessários à perfeita implantação e manutenção do projeto, a serem consubstanciados nas seguintes atividades: 
39.2.1. A instalação deverá ocorrer em servidor de propriedade da CONTRATADA ou ainda terceirizada desta sem 
ônus para o Município, podendo os usuários do Município acessarem as informações 24 horas por dia, 7 dias por 
semana. 
39.2.2. Para cada sistema licitado deverão ser cumpridas as atividades de: conversão, instalação e parametrização 
de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos 
usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela municipalidade; ajuste no 
cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente, quando couber.  

 
39.3. A conversão deverá atender aos itens mínimos descritos no Termo de Referência, de forma a preservar os 
dados e facilitar a utilização dos usuários. 
 
39.4. A CONTRATADA deverá manter ainda backup constante de todas as informações registradas em seu servidor 
(datacenter), podendo a administração requerer a qualquer tempo cópia do backup. 

 
39.5. Os sistemas deverão atender os seguintes requisitos técnicos: 
39.5.1. Possuir aderência à legislação e/ou normativas Federal e Estadual, exigindo-se do fornecedor compromisso 
de adequação às Legislações Federal e Estadual;  
39.5.2. Os sistemas deverão permitir a auditoria automática possibilitando efetuar o registro de todas as operações 
de inclusão, exclusão e alteração efetuadas, bem como, o registro da data, da hora e do usuário responsável pela 
alteração; 
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39.5.3. Os sistemas deverão impedir a violação de dados por usuários não autorizados ou através de ferramentas 
terceiras, mediante logins e senhas autorizados, bem como impedir qualquer acesso ao banco de dados por usuário 
não autorizado. 
39.5.4. Os sistemas deverão permitir a consulta rápida aos dados cadastrais, mediante tecla de função, possibilitando 
o acesso de qualquer local do aos cadastros. 
39.5.5. Os sistemas deverão permitir que todas as operações sejam executadas com ou sem uso do mouse, através 
das teclas como “enter” e “tab”.  
39.5.6. Os sistemas deverão operar por transações (ou formulários ‘online’) que especialmente executam ou registram 
as atividades administrativas básicas.  Os dados recolhidos em uma transação deverão ficar imediatamente disponíveis 
no banco de dados.  As tarefas deverão ser compostas por telas gráficas específicas.  Os dados transcritos pelos 
usuários deverão ser imediatamente validados.  
39.5.7. Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo, inclusive, a integridade dos dados 
em caso de queda de energia e/ou falhas de software/hardware.  
39.5.8. Os sistemas deverão possibilitar o controle através de parâmetros sem que seja necessária a interferência da 
CONTRATADA e a entidade guarnecida com suporte on-line, permitindo consultar várias opções do sistema. 
39.5.9. Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente os sistemas 
de Auditoria adotados pelo Tribunal de Contas do Estado, conforme layouts e parâmetros estipulados por este. Quando 
ocorrerem mudanças no layout e parâmetros pelo Tribunal de Contas do Estado, estas deverão ser adaptadas também 
realizadas nos sistemas em tempo hábil que permita o envio por parte da Prefeitura Municipais, Fundos Especiais e 
Câmara de Vereadores dos dados ao Tribunal de Contas do Estado nos prazos por ele estipulados.  
39.5.10. Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente os sistemas 
de remessa de informações da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Saúde, do Ministério da Educação, ou 
ainda de outro órgão da esfera federal que exija o envio de informações, conforme layouts e parâmetros estipulados 
por aqueles. Quando ocorrerem mudanças no layout e parâmetros, estas deverão ser adaptadas também realizadas 
nos sistemas em tempo hábil que permita o envio por parte da Prefeitura Municipais, Fundos Especiais e Câmara de 
Vereadores dos dados aos órgãos da União nos prazos por ele estipulados.  
39.5.11. Nas requisições do Ministério Público, do Ministério Público de Contas, do Tribunal de Contas ou de qualquer 
órgão que requisite informações de todos os Municípios de Santa Catarina, o sistema deverá gerar arquivo no formato 
estabelecido, no prazo requisitado pelo órgão. 
39.5.12. Os sistemas deverão possuir relatórios que permitam impressão em impressoras laserjet e deskjet, e 
salvamento nas extensões txt, csv, html, PDF ou xls.  Os arquivos exportados deverão ser editáveis além de 
visualizáveis. 
39.5.13. Os sistemas deverão permitir acesso de usuários simultaneamente por módulo, podendo o usuário executar 
tarefas distintas em uma única janela aberta no sistema, sem necessidade abrir e fechar telas. 
39.5.14. Os sistemas deverão disponibilizar “ajuda” ou manual de operação completo; 
39.5.15. A CONTRATADA deverá possuir irrestritos poderes para adequar os códigos-fonte e executáveis durante a 
execução contratual, seja para atendimento de necessidades específicas do órgão licitante, seja para atendimento da 
legislação federal e estadual.  
39.5.16. Possuir sistema de auditoria com mecanismo de Log para monitorar as operações de inclusões, exclusões e 
alterações, registrando no mínimo as informações de data e hora, usuário, identificação de cada operação. 
39.5.17. Os sistemas deverão ser multitarefa, permitindo ao usuário o acesso a diversas rotinas simultaneamente em 
uma única janela do sistema a partir de um único login, com possibilidade de minimizar e maximizar quando desejar, 
realizando várias consultas ou operações simultaneamente. 
39.5.18. Os sistemas deverão permitir a personalização do menu dos sistemas pelo usuário. 
39.5.19. Possuir o acesso rápido aos relatórios do sistema, de acordo com o cadastro que está aberto, através de tecla 
de função, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema. 
39.5.20. Possuir auditoria automática nas tabelas de todos os sistemas: 
39.5.20.1. Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas; 
39.5.20.2. Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração; 
39.5.20.3. Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, antes da 
alteração efetuada; 
39.5.20.4. Registrar o que foi alterado. 
39.5.21. Permitir enviar as informações previamente processadas por e-mail, que podem ser no formato TXT, PDF, 
XLS, CSV ou HTML. 
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39.5.22. Permitir configurar hipóteses de “Auditoria”, que deverão disparar um e-mail automaticamente, sem 
intervenção ou possibilidade de ingerência do usuário, ao gestor ou controlador responsável. Por exemplo: criar uma 
consulta para o sistema da contabilidade onde será enviado um e-mail ao Prefeito caso o limite de gastos com o pessoal 
seja ultrapassado.  
39.5.23. Permitir que o usuário crie diversas consultas e agrupe todas em uma única lista de execução do próprio 
sistema, possibilitando ainda que a execução de um comando seja agendada. 
39.5.24. Os sistemas deverão integrar os dados automaticamente. 
 
39.6. Os sistemas devem ser capazes de atender a todas as exigências as quais o Município está sujeito para 
prestação de contas e/ou envio de informações tais como Tribunal de Contas de Santa Catarina (e-Sfinge), Secretaria 
do Tesouro Nacional (MSC), Ministério da Educação (SIOPE), Ministério da Saúde (SIOPS), Ministério da Economia 
(RAIS), Caixa Econômica Federal (SEFIP), entre outros. 
 
39.7. Todas as atualizações motivadas por alterações na legislação, ou por órgãos que o Município esteja obrigado 
a prestar informações devem ser atendidas no prazo estabelecido por estes órgãos. 

 
39.8. O sistema deverá atender as disposições do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010 e a Portaria MF nº 548, 
de 22 de novembro de 2010, bem como deverá atender às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

 
39.9. O prazo de implantação e conversão inicia-se com a assinatura do Contrato, e para cada sistema possui um 
prazo máximo de finalização descrito no Anexo I, devendo a CONTRATADA apresentar um cronograma condizente 
com as especificações do Termo de Referência, e considerando a utilização do atual sistema que será avaliado e 
aprovado pelo Município. 

 
39.10. O período de treinamento coincide com o período de conversão. 

 
39.11. O pagamento do valor a título de treinamento, implantação e conversão será efetuado após concluído cada 
etapa prevista no cronograma estabelecido, que deverá demonstrar cada um dos sistemas em valor ou percentual. 

 
39.12. Quando de interesse das partes, que por qualquer motivo, venham a rescindir o Contrato, será oportunizado 
ao Município, requer no momento da rescisão, a disponibilização de seus dados para consulta, pelo prazo máximo de 
5 (cinco) anos, com apenas um usuário, sem suporte e/ou atualização, ficando a cargo do Município os custos da 
manutenção do banco de dados. Quando houver a necessidade de suporte técnico será negociado junto a empresa, 
sendo firmado compra e/ou contrato para tal serviço. Caso o Município não tenha interesse ou terminado o prazo de 5 
(cinco) anos, receberá os arquivos de seu banco de dados em formato “txt” ou “cvs”.  

 
39.13. A prorrogação do prazo de vigência do contrato em exercícios subsequentes ficará condicionada à avaliação 
da qualidade dos serviços prestados, à comprovação da compatibilidade com os preços de mercado, bem como à 
existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as despesas dele decorrentes. 
 
 
40. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 
40.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
40.1.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do(s) servidor(es) abaixo mencionado(s): 
 

Dreone Mendes 
Contador Geral do Município 
Fone: (49)3551-4700 
E-mail: dreone@luzerna.sc.gov.br     
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40.1.2. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a todas as 
especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos a 
CONTRATADA e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto 
licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 
40.1.3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
40.1.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que sejam 
adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
40.1.5. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos 
encargos ou serviços que são de sua competência. 
 
40.2. A Gestão da presente Contratação ficará a cargo do Secretário de Administração e Finanças, o Sr. Angelo 
Brandalise Junior, ou quem o substituir. 
 
 
41. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
41.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será realizado da seguinte 
forma: 
41.1.1. Provisoriamente:  
a) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, em se tratando de obras e serviços; 
b) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 
conformidade do material com as exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
41.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do atendimento às 
especificações do Edital, bem como a consequente aceitação. 
a) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, em se tratando de obras e serviços; 
c) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
41.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
41.3. No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio de servidor designado, reserva-
se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em 
desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se a empresa vencedora a promover a devida 
substituição. 
41.3.1. No caso de considerada insatisfatória as condições dos produtos/serviços recebidos provisoriamente, será 
lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo os produtos serem recolhidos e 
substituídos e os serviços refeitos. 
 

41.4. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito 

de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se 
excluindo a CONTRATADA da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado o fornecimento de materiais 
de má qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
41.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou retirada do objeto entregue e o 
refazimento dos serviços prestados, quando na ocasião da fiscalização, for constatado que se encontra com 
defeito, diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento 
de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar 
da data efetiva do pedido. 
41.5.1. O fornecimento de serviços e/ou produtos/materiais de forma inadequada que não atenderem às exigibilidades 
não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 
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41.6. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou 
técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, 
e por danos deles decorrentes. 
 
41.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
41.8. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
41.9. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento 
será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento. 

 
 
41.10. Da forma de Pagamento, do documento fiscal, do reajuste e da revisão: 
 
41.10.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos serviços ou entrega dos 
produtos/materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal 
competente. 
41.10.2. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER 
EMITIDO PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO 
DE ICMS. 
41.10.3. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO 
PELA FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE 
ISS.  
41.10.4. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, 
AS NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA 
VENCEDORA. 
 
41.10.5. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a 
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 
41.10.6. A CONTRATADA deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir a requisitar que constem 
no referido documento. 
41.10.7. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 
 
➢ MUNICÍPIO DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 01.613.428/0001-72. 
➢ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 10.574.092/0001-

77 
➢ CÂMARA DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 11.351.972/0001-47 
 
41.10.8. Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de setembro de 2023 sofrerão retenção 
do imposto de renda na fonte, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 
e alterações posteriores. Assim, os fornecedores deverão seguir o que dispõe o Ofício Circular nº 007/2023 do 
município de Luzerna/SC, sob pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 
 
41.10.9. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, 
para o Setor de Compras (Fone/Fax: (049) 3551-4700 | E-mail: compras@luzerna.sc.gov.br). 

 
41.10.10. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA. 
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41.10.11. O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente 
prevista. Na hipótese de se efetivar a prorrogação do contrato, após o interregno de um ano, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
41.11. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo 
ocorrer de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela 
proponente vencedora. 
 
 
42. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
42.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE.  
 
Exigências de habilitação 
42.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
42.2.1. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 
b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, ou; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício, ou; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
 

42.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação. 
 

42.2.3. Quanto a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro 
Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado; 
b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91. 
d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do 
Estado onde está sediada a empresa. 
e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda 
do Município onde está sediada a empresa. 
f) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, atestando a regularidade perante a Justiça do 
Trabalho, (art. 68, V, da Lei 14.133/2021). 

 
42.2.4. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira: 

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para 
entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso. 
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b) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida pela 
instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 
participar de procedimento. 
 

42.2.5. Quanto a Qualificação Técnica: 
a) Comprovação de capacidade para a execução do objeto, mediante apresentação de documento emitido 

por pessoa jurídica de direito público (apenas), no qual se ateste que a empresa executou a qualquer 
tempo, fornecimento igual ou semelhante a este que está sendo licitado (Atestado de Capacidade 
Técnica) (art. 67, inciso II, da Lei 14.133/2021). O presente atestado deve ser emitido por um 
Município de Santa Catarina, ou ainda de outro estado da federação acompanhada de declaração 
que atende todos os requisitos exigidos para envio de dados ao TCE de Santa Catarina. 
 

42.2.6. Documentação Complementar: A proponente vencedora deverá declarar, em documento único: 
 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar 
ou transacionar com a Administração Pública de Luzerna ou quaisquer de seus órgãos descentralizados 
(inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
e) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
f) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
g) Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele 
e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
h) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 
 
42.2.6.1. Ainda, face a complexidade do Termo de Referência, a empresa deverá declarar que: 

a) Compreende e que está de acordo com o SISTEMA DE CHAMADOS/SUPORTE E ACORDO DE NÍVEL 
DE SERVIÇO/SERVICE LEVER AGREEMENT – SLA, previsto no item 6; 

b) Compreende todos os requisitos dos itens 10 e 11 (arquitetura e tecnologia); 
c) Sobre os itens 18 a 33 deverão atender plenamente, sob risco de desclassificação em relação aos 

requisitos em negrito, e no mínimo 99% dos demais requisitos individuais (99% do 18, 99% do 19, etc.) 
conforme previstos nos itens 12.10 e 12.11; 

d) É capaz de atender todas as prestações de contas previstas no item 13; 
e) Pode executar todas as integrações previstas no item 15; 
f) Pode importar todos os dados e nos prazos previstos nos itens 16 e 17. 

 
 
43. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
43.1. As despesas provenientes da execução do Contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias próprias, 
consignadas nos orçamentos pertencentes aos Poderes Legislativo e Executivo, durante a vigência da presente 
contratação, já consideradas nas ações do Plano Plurianual, nos termos que segue, conforme Parecer Contábil: 
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Ações: 
01.001.01.31.0100.2.101-Manutenção da Câmara de Vereadores 
03.001.04.122.300.2.302 - Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 
05.001.10.301.500.2.502 - Manutenção do bloco da Atenção Básica 
 
Modalidade de Aplicação: 3.3.90. Outras despesas correntes - Aplicações diretas 
 
Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2024 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024 – PML 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021) 
 

ANEXO III 
 

DADOS GERAIS DA PROPONENTE VENCEDORA 
 
 

DADOS DA EMPRESA: 
Razão Social:  
CNPJ/MF:  
Endereço:  
Município/UF:      CEP:  
Telefone: (    ) 
E-mail:  
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (para assinatura dos documentos legais): 
Nome: 
CPF:  
  
  RG: 
Endereço:  
Município/UF:      CEP:  
Telefone: (    ) 
E-mail:  
Possui assinatura eletrônica: (   ) SIM  (   ) NÃO 
 
Observação 1: Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, o mesmo deverá 
constar no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação neste processo, devendo 
estar expresso seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  
Observação 2: Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado instrumento procuratório, 
com a delegação de poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  
 
DADOS BANCÁRIOS: 
 
Banco:  
Agência:    Conta corrente:  

 
 

_____________, em ____ de ______ 20__. 
 
 
 
 

__________________________________________________ 
Identificação e Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2024 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024 – PML 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021) 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 
 
(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
____________________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de 
______________________, por seu representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, 
que ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do edital e 
processo em referência, QUE: 
 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do 
Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a 
Administração Pública de Luzerna ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da 
Lei 14.133/2021); 

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 
g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos, ao 

passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 
 
 

______________, _____ de ____________ de 2024. 
 

 
 
 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2024 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024 – PML 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021) 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA NA FONTE DO IRPJ 
 

 
(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
____________________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de 
______________________, por seu representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, 
que ao final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam 
a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou 
operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente; 
 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e 
está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, 
de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal 
e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) 
e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 

 
 

______________, _____ de ____________ de 2024. 
 

 
 
 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 075/2024 - PML 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2024 – PML 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021) 
 

ANEXO VII 
MINUTA 

 
CONTRATO PML Nº 00x/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00x/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00x/2024 

(EDITAL LEI Nº 14.133/2021) 
 
 

O MUNICÍPIO DE LUZERNA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 01.613.428/0001-72, com sede administrativa na Avenida 16 de Fevereiro, 151, em Luzerna/SC e 
neste ato representado por seu Prefeito, Sr. JULIANO SCHNEIDER, denominado CONTRATANTE e a empresa XXX, 
pessoa jurídica de direto privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxx, com sede na Rua xxx, nº xxx, Bairro xxx, xx/xx, CEP 
xxx, neste ato representada por XXX, inscrito no CPF sob o nº xxx.     -xx e portador do RG nº x     x, órgão emissor 
SSP/xx, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o presente Contrato, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO E DO PREÇO 

 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na área de informática para 
licenciamento mensal de Sistemas para Gestão Pública, destinadas a Prefeitura Municipal, Fundos Especiais e Câmara 
de Vereadores, com acesso simultâneo e ilimitado dos usuários do Município e hospedado em ambiente virtual 
(datacenter em ambiente web/em nuvem), com possibilidade de cópia do banco de dados em ambiente de informática 
do contratante por meio de redundância ou download; Incluindo serviços de instalação, migração de dados, treinamento, 
implantação, manutenção, garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico relacionados a cada 
módulo de programas conforme especificações técnicas descritas no Termo de Referência, do Edital nº 75/2024, 
constituindo-se em: 
 

LOTE 1 - ÚNICO 

Item Quant. Un. Especificação Preço  
Un. (R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 12 Mês Sistema de Planejamento   

2 12 Mês Sistema de Contabilidade - PML   

3 12 Mês Sistema de Contabilidade - FMS   

4 12 Mês Sistema de Contabilidade - Câmara de Vereadores   

5 12 Mês Sistema de Contabilidade - Unidade Gestora 
Futura 

  

6 12 Mês Sistema de Tesouraria - PML   

7 12 Mês Sistema de Tesouraria - FMS   

8 12 Mês Sistema de Tesouraria - Câmara de Vereadores   

9 12 Mês Sistema de Tesouraria - Unidade Gestora Futura   

10 12 Mês Sistema de busca de Notas Fiscais - PML   

11 12 Mês Sistema de busca de Notas Fiscais - FMS   
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12 12 Mês Sistema de busca de Notas Fiscais - Câmara de 
Vereadores 

  

13 12 Mês Sistema de busca de Notas Fiscais - Unidade 
Gestora Futura 

  

14 12 Mês Sistema Recursos Humanos - PML   

15 12 Mês Sistema Recursos Humanos - Câmara de 
Vereadores 

  

16 12 Mês Sistema Folha de Pagamento - PML   

17 12 Mês Sistema Folha de Pagamento - Câmara de 
Vereadores 

  

18 12 Mês Sistema e-Social - PML   

19 12 Mês Sistema e-Social - Câmara de Vereadores   

20 12 Mês Sistema Ponto Eletrônico - PML   

21 12 Mês Sistema Ponto Eletrônico - Câmara de Vereadores   

22 12 Mês Sistema Atendimento ao servidor público - PML   

23 12 Mês Sistema Atendimento ao servidor público - Câmara 
de Vereadores 

  

24 12 Mês Sistema de tributação   

25 12 Mês Sistema Emissão de nota fiscal eletrônica   

26 12 Mês Sistema Atendimento ao contribuinte   

27 12 Mês Sistema Livro Eletrônico   

28 12 Mês Sistema de Compras e Licitações - PML   

29 12 Mês Sistema de Compras e Licitações - FMS   

30 12 Mês Sistema de Compras e Licitações - Câmara de 
Vereadores 

  

31 12 Mês Sistema de Compras e Licitações - Unidade 
Gestora Futura 

  

32 12 Mês Sistema de Procuradoria   

33 12 Mês Sistema de Almoxarifado - PML   

34 12 Mês Sistema de Almoxarifado - Câmara de Vereadores   

35 12 Mês Sistema de Patrimônio - PML   

36 12 Mês Sistema de Patrimônio - Câmara de Vereadores   

37 12 Mês Sistema de Obras   

38 12 Mês Sistema Portal da Transparência   

39 12 Mês Sistema de Controle Interno   

40 12 Mês Sistema de Transferências Voluntárias   

41 12 Mês Sistema de Gestão - Business Intelligence   

42 12 Mês Sistema "APP para munícipes"   

43 1 UN Serviços de implantação, migração e treinamento - 
Sistemas de Gestão Pública 

  

44 100 H Hora técnica (suporte) – presencial   

45 300 H Hora técnica (suporte) – online   

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:   
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1.2. A CONTRATADA, responsável pelo fornecimento dos itens descritos na tabela acima, receberá o valor global 
total de R$ xx. (xxx), sendo que a CONTRATANTE se resguarda o direito de não contratar todos os sistemas listados 
acima, os adquirindo com base na sua necessidade.  
 
1.3. Os sistemas que não serão utilizados imediatamente, caso venham a ser adquiridos, a CONTRATANTE informará 
à CONTRATADA com antecedência de 5 (cinco) dias para tomar as devidas providências para a sua implantação. 

 
1.4. Caso a CONTRATADA tenha uma divisão de sistemas diferentes e restar vencedora do certame, terá o prazo de 
2 (dois) dias úteis para apresentar proposta adequada, respeitados os valores fixados na proposta vencedora. 
 
1.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Edital, Termo de Referência e Proposta, bem 
como todos os anexos editalícios. 

 
1.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas concernentes a execução do objeto deste contrato, tais como 
encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários, salários, seguro contra acidentes pessoais de seus funcionários 
quando a serviço nas dependências da CONTRATANTE, tributos, taxas e outras despesas diretas ou indiretas além 
dos custos com o fornecimento de equipamentos e demais materiais quando necessário, visando à perfeita execução 
dos serviços. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 
2.1. O objeto a ser Contratado compreende Sistema para Gestão Pública, destinadas a Prefeitura Municipais, 
Fundos Especiais e Câmara de Vereadores. 
2.1.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar outra empresa para a execução dos serviços objeto desta 

licitação. 
2.1.2. Caberá a CONTRATADA observar os conceitos definidos no Decreto 10540/2020 e Instrução Normativa N. 

TC-28/2021 atualizada, e toda as demais legislações correlatas ao objeto da presente contratação. 
 
2.2. Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência 

(Anexo I) deverão ser cumpridas na íntegra. 
 

2.3. Também constitui objeto desta contratação a conversão, a implantação, o treinamento e serviços técnicos 
necessários à perfeita implantação e manutenção do projeto, a serem consubstanciados nas seguintes atividades: 

2.2.1. A instalação deverá ocorrer em servidor de propriedade da CONTRATADA ou ainda terceirizada desta sem 
ônus para o Município, podendo os usuários do Município acessarem as informações 24 horas por dia, 7 dias por 
semana. 
2.2.2. Para cada sistema licitado deverão ser cumpridas as atividades de: conversão, instalação e parametrização 
de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos 
usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela municipalidade; ajuste no 
cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente, quando couber.  
 
2.3. A conversão deverá atender aos itens mínimos descritos no Termo de Referência, de forma a preservar os 
dados e facilitar a utilização dos usuários. 
 
2.4. A CONTRATADA deverá manter ainda backup constante de todas as informações registradas em seu servidor 
(datacenter), podendo a administração requerer a qualquer tempo cópia do backup. 
 
2.5. Os sistemas deverão atender os seguintes requisitos técnicos: 
2.5.1. Possuir aderência à legislação e/ou normativas Federal e Estadual, exigindo-se do fornecedor compromisso 
de adequação às Legislações Federal e Estadual;  
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2.5.2. Os sistemas deverão permitir a auditoria automática possibilitando efetuar o registro de todas as operações 
de inclusão, exclusão e alteração efetuadas, bem como, o registro da data, da hora e do usuário responsável pela 
alteração; 
2.5.3. Os sistemas deverão impedir a violação de dados por usuários não autorizados ou através de ferramentas 
terceiras, mediante logins e senhas autorizados, bem como impedir qualquer acesso ao banco de dados por usuário 
não autorizado. 
2.5.4. Os sistemas deverão permitir a consulta rápida aos dados cadastrais, mediante tecla de função, possibilitando 
o acesso de qualquer local do aos cadastros. 
2.5.5. Os sistemas deverão permitir que todas as operações sejam executadas com ou sem uso do mouse, através 
das teclas como “enter” e “tab”.  
2.5.6. Os sistemas deverão operar por transações (ou formulários ‘online’) que especialmente executam ou registram 
as atividades administrativas básicas.  Os dados recolhidos em uma transação deverão ficar imediatamente disponíveis 
no banco de dados.  As tarefas deverão ser compostas por telas gráficas específicas.  Os dados transcritos pelos 
usuários deverão ser imediatamente validados.  
2.5.7. Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo, inclusive, a integridade dos dados 
em caso de queda de energia e/ou falhas de software/hardware.  
2.5.8. Os sistemas deverão possibilitar o controle através de parâmetros sem que seja necessária a interferência da 
CONTRATADA e a entidade guarnecida com suporte on-line, permitindo consultar várias opções do sistema. 
2.5.9. Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente os sistemas 
de Auditoria adotados pelo Tribunal de Contas do Estado, conforme layouts e parâmetros estipulados por este. Quando 
ocorrerem mudanças no layout e parâmetros pelo Tribunal de Contas do Estado, estas deverão ser adaptadas também 
realizadas nos sistemas em tempo hábil que permita o envio por parte da Prefeitura Municipais, Fundos Especiais e 
Câmara de Vereadores dos dados ao Tribunal de Contas do Estado nos prazos por ele estipulados.  
2.5.10. Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente os sistemas 
de remessa de informações da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Saúde, do Ministério da Educação, ou 
ainda de outro órgão da esfera federal que exija o envio de informações, conforme layouts e parâmetros estipulados 
por aqueles. Quando ocorrerem mudanças no layout e parâmetros, estas deverão ser adaptadas também realizadas 
nos sistemas em tempo hábil que permita o envio por parte da Prefeitura Municipais, Fundos Especiais e Câmara de 
Vereadores dos dados aos órgãos da União nos prazos por ele estipulados.  
2.5.11. Nas requisições do Ministério Público, do Ministério Público de Contas, do Tribunal de Contas ou de qualquer 
órgão que requisite informações de todos os Municípios de Santa Catarina, o sistema deverá gerar arquivo no formato 
estabelecido, no prazo requisitado pelo órgão. 
2.5.12. Os sistemas deverão possuir relatórios que permitam impressão em impressoras laserjet e deskjet, e 
salvamento nas extensões txt, csv, html, PDF ou xls.  Os arquivos exportados deverão ser editáveis além de 
visualizáveis. 
2.5.13. Os sistemas deverão permitir acesso de usuários simultaneamente por módulo, podendo o usuário executar 
tarefas distintas em uma única janela aberta no sistema, sem necessidade abrir e fechar telas. 
2.5.14. Os sistemas deverão disponibilizar “ajuda” ou manual de operação completo; 
2.5.15. A CONTRATADA deverá possuir irrestritos poderes para adequar os códigos-fonte e executáveis durante a 
execução contratual, seja para atendimento de necessidades específicas do órgão licitante, seja para atendimento da 
legislação federal e estadual.  
2.5.16. Possuir sistema de auditoria com mecanismo de Log para monitorar as operações de inclusões, exclusões e 
alterações, registrando no mínimo as informações de data e hora, usuário, identificação de cada operação. 
2.5.17. Os sistemas deverão ser multitarefa, permitindo ao usuário o acesso a diversas rotinas simultaneamente em 
uma única janela do sistema a partir de um único login, com possibilidade de minimizar e maximizar quando desejar, 
realizando várias consultas ou operações simultaneamente. 
2.5.18. Os sistemas deverão permitir a personalização do menu dos sistemas pelo usuário. 
2.5.19. Possuir o acesso rápido aos relatórios do sistema, de acordo com o cadastro que está aberto, através de tecla 
de função, possibilitando o acesso de qualquer local do sistema. 
2.5.20. Possuir auditoria automática nas tabelas de todos os sistemas: 
2.5.20.1. Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas; 
2.5.20.2. Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração; 
2.5.20.3. Registrar as informações anteriores para possibilitar a consulta dos dados historicamente, antes da alteração 
efetuada; 
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2.5.20.4. Registrar o que foi alterado. 
2.5.21. Permitir enviar as informações previamente processadas por e-mail, que podem ser no formato TXT, PDF, 
XLS, CSV ou HTML. 
2.5.22. Permitir configurar hipóteses de “Auditoria”, que deverão disparar um e-mail automaticamente, sem 
intervenção ou possibilidade de ingerência do usuário, ao gestor ou controlador responsável. Por exemplo: criar uma 
consulta para o sistema da contabilidade onde será enviado um e-mail ao Prefeito caso o limite de gastos com o pessoal 
seja ultrapassado.  
2.5.23. Permitir que o usuário crie diversas consultas e agrupe todas em uma única lista de execução do próprio 
sistema, possibilitando ainda que a execução de um comando seja agendada. 
2.5.24. Os sistemas deverão integrar os dados automaticamente. 
 
2.6. Os sistemas devem ser capazes de atender a todas as exigências as quais o Município está sujeito para 
prestação de contas e/ou envio de informações tais como Tribunal de Contas de Santa Catarina (e-Sfinge), Secretaria 
do Tesouro Nacional (MSC), Ministério da Educação (SIOPE), Ministério da Saúde (SIOPS), Ministério da Economia 
(RAIS), Caixa Econômica Federal (SEFIP), entre outros. 
 
2.7. Todas as atualizações motivadas por alterações na legislação, ou por órgãos que o Município esteja obrigado 
a prestar informações devem ser atendidas no prazo estabelecido por estes órgãos. 
 
2.8. O sistema deverá atender as disposições do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010 e a Portaria MF nº 548, 
de 22 de novembro de 2010, bem como deverá atender às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 
 
2.9. O prazo de implantação e conversão inicia-se com a assinatura do Contrato, e para cada sistema possui um 
prazo máximo de finalização descrito no Anexo I, devendo a CONTRATADA apresentar um cronograma condizente 
com as especificações do Termo de Referência, e considerando a utilização do atual sistema que será avaliado e 
aprovado pelo Município. 
 
2.10. O período de treinamento coincide com o período de conversão. 
 
2.11. O pagamento do valor a título de treinamento, implantação e conversão será efetuado após concluído cada 
etapa prevista no cronograma estabelecido, que deverá demonstrar cada um dos sistemas em valor ou percentual. 
 
2.12. Quando de interesse das partes, que por qualquer motivo, venham a rescindir o Contrato, será oportunizado 
ao Município, requer no momento da rescisão, a disponibilização de seus dados para consulta, pelo prazo máximo de 
5 (cinco) anos, com apenas um usuário, sem suporte e/ou atualização, ficando a cargo do Município os custos da 
manutenção do banco de dados. Quando houver a necessidade de suporte técnico será negociado junto a empresa, 
sendo firmado compra e/ou contrato para tal serviço. Caso o Município não tenha interesse ou terminado o prazo de 5 
(cinco) anos, receberá os arquivos de seu banco de dados em formato “txt” ou “cvs”.  
 
2.13. A prorrogação do prazo de vigência do contrato em exercícios subsequentes ficará condicionada à avaliação 
da qualidade dos serviços prestados, à comprovação da compatibilidade com os preços de mercado, bem como à 
existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as despesas dele decorrentes. 
 
2.14. Caberá exclusivamente à empresa CONTRATADA, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de 
sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa CONTRATADA colocar 
a serviço no atendimento do objeto. 

 
2.15. A CONTRATADA deverá responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados 

quando em serviço, bem como, terceiros, quando ocasionados por seus colaboradores e/ou prepostos, ainda que 

intencionalmente. 
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2.16. Caberá a CONTRATADA obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 

 
2.17. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não atenderem às 

exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

2.18  A CONTRATADA deverá ser capaz de atender todos os requisitos previstos no termo de referência, além de: 
 
2.18.1. Providenciar o início imediato do atendimento objetivando a correção das deficiências nos serviços 
contratados, apontadas pelo Município, responsabilizando-se pelos fatos advindos da ineficiência, morosidade 
e irregularidades, exceto os de responsabilidade de ambos; 
2.18.2. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
2.18.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato; 
2.18.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato, cumprindo fielmente as legislações decorrentes 
das atividades contratadas. 
2.18.5. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e 
munidos dos EPI’s adequados, quando cabível, com a identificação da CONTRATADA. 
2.18.6. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizando-se pelos serviços. 
2.18.7. Facilitar todas as atividades de fiscalização do fiscal da contratação. 
2.18.8. Caberá a CONTRATADA configurar, parametrizar e instalar os sistemas objeto deste Contrato, além de treinar 
os servidores indicados na sua utilização, e ainda, prestar Assistência Técnica apenas aos servidores devidamente 
treinados pela CONTRATADA no uso dos sistemas. 
2.18.9. Entregar os sistemas e serviços, e, ainda, manter operacionais todas as funcionalidades descritas no Termo 
de Referência em conformidade com o Edital, respeitando os prazos fixados. 
2.18.10. Tratar como confidenciais, informações e dados do CONTRATANTE, guardando total sigilo em face de 
terceiros. 
2.18.11. Avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração específicas 
encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar orçamento acompanhado de cronograma para 
execução dos serviços. 
2.18.12. Garantir o atendimento de técnico presencial, quando requisitado, em até cinco dias úteis contados da outorga 
de autorização expressa para execução de serviços de atendimento in loco. 
2.18.13. Fornecer toda a mão-de-obra necessária à fiel e perfeita execução deste Contrato. 
2.18.14. Dirimir toda e qualquer dúvida e prestar esclarecimento acerca da execução deste Contrato, durante toda a 
sua vigência e mesmo após o término, a pedido da entidade. 
2.18.15. Orientar e prestar suporte à CONTRANTANTE para executar alterações na base de dados que se fizerem 
necessárias. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO RECEBIMENTO 

 
3.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será realizado da seguinte forma: 
 
3.1.1. Provisoriamente:  
d) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, em se tratando de obras e serviços; 
e) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 
conformidade do material com as exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
3.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do atendimento às 
especificações do Edital, bem como a consequente aceitação. 
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b) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, em se tratando de obras e serviços; 
f) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
3.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
3.3. No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio de servidor designado, reserva-
se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em 
desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se a empresa vencedora a promover a devida 
substituição. 
3.3.1. No caso de considerada insatisfatória as condições dos produtos/serviços recebidos provisoriamente, será 
lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo os produtos serem recolhidos e 
substituídos e os serviços refeitos. 
 

3.4. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito 

de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se 
excluindo a CONTRATADA da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado o fornecimento de materiais 
de má qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
3.5. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou retirada do objeto entregue e o 
refazimento dos serviços prestados, quando na ocasião da fiscalização, for constatado que se encontra com 
defeito, diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento 
de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar 
da data efetiva do pedido. 
3.5.1. O fornecimento de serviços e/ou produtos/materiais de forma inadequada que não atenderem às exigibilidades 
não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral. 

 
3.6. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou 
técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, verificadas posteriormente, 
e por danos deles decorrentes. 
 
3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
3.8. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
3.9. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento 
será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA 

DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E PELA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
4.1.1 A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do(s) servidor(es) abaixo mencionado(s): 
 
Dreone Mendes 
Contador Geral do Município 
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Fone: (49)3551-4700 
E-mail: dreone@luzerna.sc.gov.br     
 
4.1.2. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a todas as 
especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos a 
CONTRATADA e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto 
licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 
4.1.3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
4.1.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que sejam 
adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
4.1.5. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos 
encargos ou serviços que são de sua competência. 
 
4.2 A Gestão da presente Contratação ficará a cargo do Secretário de Administração e Finanças, o Sr. Angelo 
Brandalise Junior, ou quem o substituir. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DO REAJUSTE, REVISÃO, ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS E DAS ALTERAÇÕES 

 
5.1. Do reajuste e da revisão 
5.1.1. Os preços inicialmente contratados não serão reajustados, salvo se: 
5.1.1.1. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente comprovada, podendo 
ocorrer somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado 
pela CONTRATADA; 
5.1.1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital, poderão, 
nos limites dos artigos 125 e 126 da Lei 14.133/2021, serem acrescidas ou suprimidas em conformidade com a demanda 
do período de vigência do presente contrato. 
5.1.1.3. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens, cabendo ao órgão gerenciador do contrato promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 
5.1.1.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços praticados e o CONTRATADO, mediante 
requerimento devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso I, alínea 
“d”, da Lei nº 14133/2021. 
5.1.1.5. Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado, bem 
como as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
5.1.1.6. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data 
da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos termos do art. 
134 da Lei 14.133/2021. 
5.1.1.7. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: 
I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão 
de obra. 
5.1.1.8. A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados do CONTRATADO, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios 
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
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5.1.1.9. É vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública. 
5.1.1.10. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da 
proposta ou da data da última repactuação. 
5.1.1.11. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação 
de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
5.1.1.12. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se refere o inciso II 
do caput deste artigo poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
5.1.1.13. A repactuação será precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
5.1.1.14. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item 
correspondente do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
5.2. Das Atualizações 
5.2.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
5.2.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
5.2.3. Os preços contratados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos fixados 
pelo órgão público controlador. 
5.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
5.2.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
5.2.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
5.2.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
5.2.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
5.3. Das alterações 
5.3.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.3.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
6.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da execução mensal dos serviços ou entrega dos 
produtos/materiais, mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por Servidor Municipal 
competente. 
6.1.1 QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER 
EMITIDO PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO 
DE ICMS. 
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6.1.2 QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO 
PELA FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE 
ISS.  
6.1.3 QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, 
AS NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA 
VENCEDORA. 
 
6.2 A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a 
mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 
6.2.1 A CONTRATADA deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir a requisitar que constem 
no referido documento. 
6.2.2 A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 
 
➢ MUNICÍPIO DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 01.613.428/0001-72. 
➢ FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 10.574.092/0001-

77 
➢ CÂMARA DE LUZERNA - Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna, SC, CNPJ nº 11.351.972/0001-47 
 
6.2.3 Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de setembro de 2023 sofrerão retenção 
do imposto de renda na fonte, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 
e alterações posteriores. Assim, os fornecedores deverão seguir o que dispõe o Ofício Circular nº 007/2023 do 
município de Luzerna/SC, sob pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 
 
6.2.4 A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, 
para o Setor de Compras (Fone/Fax: (049) 3551-4700 | E-mail: compras@luzerna.sc.gov.br). 

 
6.2.5 A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA. 

 
6.2.6 O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente 
prevista. Na hipótese de se efetivar a prorrogação do contrato, após o interregno de um ano, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
6.3 O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo 
ocorrer de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela 
proponente vencedora. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
 DAS OBRIGAÇÕES  

 
7.1. Cabe ao Município: 
7.1.1. A definição do objeto desta Licitação; 
7.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 
7.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.1.4. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da execução 
do contrato; 
7.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.7. Efetuar o pagamento, de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Edital, Termo de Referência e 
no Contrato; 
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7.1.8. Promover, através do Fiscal do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização do CONTRATADO, 
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Administração; 
7.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
7.1.11. Proporcionar ao CONTRATADO as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o 
serviço CONTRATADO; 
7.1.12. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, bem como sobre toda 
e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato. 
7.1.13. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.1.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.14.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos Contratos, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 14.133/2021.  
7.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7.2. Cabe à CONTRATADA:  
7.2.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato ou documento equivalente e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
7.2.2. Executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, e anexos do presente edital, bem como, exigir do 
Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, para a liberação dos materiais/serviços 
solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 
7.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com a legislação pertinente; 
7.2.4. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
7.2.5. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do 
recebimento da autorização de fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado, bem como, informando todos os números de telefone para contato, correio eletrônico, endereço 
para envio de correspondências ou qualquer outro meio de comunicação direta; 
7.2.6. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 
7.2.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.2.8. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
7.2.9. Deverá ainda, a CONTRATADA, nomear, expressamente, um representante encarregado responsável pelos 
serviços com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo 
necessário, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a 
obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato e tomar as providências pertinentes para 
que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, esclarecendo o não cumprimento por parte da CONTRATADA. 
7.2.10. Deverá à CONTRATADA manter constantemente o número acordado de funcionários para atendimento dos 
serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de 
empregados, substituindo-os imediatamente, independentemente de justificativa e assumindo responsabilidade na falta 
de pessoal, respondendo por qualquer dano material, pessoal ou descumprimento de horário por parte de seus 
funcionários. 
7.2.11. Efetuar o pagamento do salário dos empregados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes 
da contratação, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas. 
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7.2.12. Comunicar ao CONTRATANTE, quando se tratarem de serviços programados, no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas que antecede a data da entrega/serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
7.2.13. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal, ou gestor do Contrato, ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.2.14. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de revisão 
de preços. 
7.2.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
7.2.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.2.17. Quando requerido, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
7.2.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratanTE e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.2.19. Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, selecionando-os e 
preparando-os rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se das referências, visando maior 
segurança e qualidade na execução dos serviços; 
7.2.20. A CONTRATADA deverá manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, 
responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se dos 
seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não autorizadas. 
7.2.21. A CONTRATADA deverá apresentar seus empregados diariamente asseados, devidamente identificados 
através de crachás e providos de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s e Equipamentos de Proteção Coletiva - 
EPC’s, quando necessário. 
7.2.22. Ainda, a CONTRATADA se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto. 
7.2.23. Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a prestação do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do 
Município. 
7.2.24. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.2.25. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.2.26. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
7.2.27. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
7.2.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
7.2.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  
7.2.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
7.2.32. A contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia anuência 
DA CONTRATANTE. 
7.2.33. A CONTRATADA não poderá veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do Município; 
7.2.34. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de domínio público, em razão 
dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 
7.2.34.1. A Proponente obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 
 
7.3. Em relação aos impactos ambientais, caberá à CONTRATADA: 

a) Observar normas e critérios de sustentabilidade; 
b) Efetuar gerenciamento na geração e destinação dos resíduos produzidos; 
c) Efetuar a remoção apropriada dos materiais inservíveis e resíduos conforme normas de controle de 
armazenamento e transporte de resíduos; 
d) Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT; 
e) Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a execução do objeto; 
f) Utilizar, sempre que possível, ferramentas reutilizáveis, como medida mitigadora para atenuar impactos 
ambientais gerados; 
g) Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela execução do objeto, quando 
não for possível substituí-los por outro de mesma qualidade e eficiência; 
h) Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando materiais para a reciclagem e 
transformação de componentes; 
i) Fazer bom uso dos recursos públicos. 

7.3.1. Ainda, caberá a CONTRATADA, ações a serem adotadas como boas práticas no fornecimento dos produtos 
e serviços, a serem desempenhados por intermédio de seus profissionais e materiais fornecidos: 

a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre 

práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos;  

b) Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambiental; 

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução 

do objeto e fiscalizar o seu uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

d) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no fornecimento 

do objeto;   

e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de responsabilidade 

socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; redução no consumo de energia, água e 

demais recursos naturais; 

f) Sempre que possível e viável, nas execuções dos serviços, efetuar a reutilização de água da chuva e 

fazer a gestão ecológica da água utilizada nos serviços; 

g) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem 

eficiência energética, redução de consumo e impactos ambientais; 

h) Observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, desde a extração e/ou 

aquisição da matéria-prima e/ou produto até a destinação final de materiais e resíduos da execução da 

demanda. 

 
 

CLAÚSULA OITAVA 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar outra empresa para a execução dos serviços objeto desta licitação. 
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CLAÚSULA NONA 
DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 
9.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança pelos 
serviços prestados, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pelo 
edital seus anexos, proposta da CONTRATANTE e no presente Contrato. 
 
9.2. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços. 
9.2.1. Desta forma, cabe à CONTRATANTE, tão logo que surja o vício, defeito ou incorreção, contatar a 
CONTRATADA pela execução do objeto para que efetue os reparos necessários, os quais devem ser realizados sem 
ônus para a Administração. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3. Indenizações e multas. 
 
10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  

 
 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1 Comete infração administrativa, o licitante que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:   
11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
11.1.6. fraudar a licitação eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
11.1.9. descumprimento da IN 28/2021, do TCE/SC (art. 29, inc. I e II) 
 
11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2 a 11.1.4, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021), e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
11.1.5. a 11.1.8., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.2., 11.1.3. e 11.1.4. que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Poderá a CONTRATANTE aplicar multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) incidente 
sobre o valor do contrato licitado, pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações contidas no item 11.1. e seus 
subitens, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, obedecendo-
se aos seguintes parâmetros: 
a) Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
b) Na ocorrência dos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, e 11.1.4, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes 
parâmetros: 

i) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo de 
Contrato ou Instrumento Equivalente, ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega do objeto, 
até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do 
contrato e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
ii) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato, 
quando não implicar em dano grave à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
iii) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato quando implicar em 
dano grave à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, e em caso de 
inexecução total do contrato. 
 

c) Na ocorrência do item 11.1.9, a multa a ser aplicada observara os seguintes parâmetros: 
i) Será calculada pelo nº de horas em atraso multiplicado pelo valor da hora técnica online definida na licitação 
e seus termos aditivos. 
ii) Computará a horas de atraso para efeitos da aplicação da multa, com base no horário comercial da 
CONTRATADA. 
 
 

11.2.4.2.  Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
i) Após o recebimento pela CONTRATADA da ordem de serviços e findo o prazo para início da execução do 
objeto, houver atraso injustificado, do início dos serviços por mais de 07 (sete) dias corridos. 
ii) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste 
documento no caso de prestação única ou no caso de prestação continuada/contínua de serviços ou entrega de 
materiais, forem recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos. 
 

11.2.4.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA: 
i) Se o valor a ser pago à proponente CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta, 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 
ii) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente CONTRATADA ao 
Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa e/ou cobrança judicial. 

 
11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada caso 
houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Licitante/Adjudicatório, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 20211, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.4.1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
11.4.2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.4.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
 
11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

 
1 Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o CONTRATADO para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. < Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm > Acesso em 15/08/2023. 
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https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
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de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9.1. Igualmente, serão publicadas no Diário Oficial dos municípios, as sanções administrativas previstas nos itens 
9.2.2. e 9.2.3., deste contrato, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
12.1. As despesas provenientes da execução do Contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias próprias, 
consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – Prefeitura de Luzerna/SC, Câmara de Vereadores ou dos 
Fundos Especiais, durante a vigência da presente contratação, nos termos que segue, de acordo com o Parecer 
Contábil: 

 

Ações: 
01.001.01.31.0100.2.101-Manutenção da Câmara de Vereadores 
03.001.04.122.300.2.302 - Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 
05.001.10.301.500.2.502 - Manutenção do bloco da Atenção Básica 
Modalidade de Aplicação: 3.3.90. Outras despesas correntes - Aplicações diretas 
Fonte: 1.500.0000.00 - Recursos não Vinculados de Impostos 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA VIGÊNCIA  

 
13.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável 
por até 15 (quinze) anos, por interesse das partes, na forma dos artigos 106 e art. 114 da Lei nº 14.133, de 2021, desde 
que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, 
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, na forma do artigo 105 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DOS CASOS OMISSOS  

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DA PUBLICAÇÃO  

 
15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

http://www.luzerna.sc.gov.br/
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DO FORO 

 
16.1 É competente o foro da Comarca de Joaçaba/SC para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas do 
presente Contrato. 
 
16.2 Por estarem assim contratadas as partes, firmam o presente Contrato, juntamente com as testemunhas abaixo 
identificadas, lavra-se o presente termo de Contrato, assinado de forma eletrônica de acordo com a Lei Federal nº 
14.063, de 23 de setembro de 2020 e no Decreto Municipal nº 3.068, de 29 de abril de 2021, para que produzam os 
devidos efeitos. 
 
 

Luzerna/SC, XX de XX de 20xx. 
 

 
 
 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
JULIANO SCHNEIDER 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 
 
 

XX 
XX 

FORNECEDOR 1 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 

1. --------------------------------------------    2. ------------------------------------------- 

Nome:     Nome: 

CPF:       CPF: 
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